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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo verificar a influência da Aprendizagem Organizacional e 

do Capital Intelectual na competitividade e na mortalidade das empresas participantes do 

Programa Bom Negócio Paraná. A importância deste estudo está relacionada às contribuições 

teóricas, empíricas e sociais. A pesquisa de caráter positivista, com abordagem quantitativa e 

cunho descritivo foi realizada por meio de pesquisa documental e uma survey, em uma amostra 

de 266 empresários, e uma taxa de resposta de 60% da amostragem dos capacitados pelo núcleo 

de Cascavel. Aplicou-se aos respondentes um questionário composto pelos indicadores 

provenientes do Modelo de Mensuração de Aprendizagem Organizacional de Steil (2002), do 

Modelo de Mensuração do Capital Intelectual de Bontis (1997) e do Modelo de Mensuração da 

Competitividade Empresarial de Gold, Malhotra e Segars (2001). Para analisar as hipóteses 

deste estudo e validade do modelo elaborado, adotou-se a análise estatística proposta por Wold 

(1966), Partial Least Square – PLS com a metodologia Dal Vesco, Popik e Beuren (2012). De 

maneira geral, os resultados demonstraram que os elementos de aprendizagem organizacional, 

quando trabalhado de maneira isolada, não são capazes de gerar vantagem competitiva ou 

reduzir a mortalidade empresarial. Em relação ao capital intelectual, o investimento em 

qualquer um de seus elementos, em qualquer que seja, contribui para a competitividade 

empresarial, porém, isoladamente, esses não são suficientes para causar mortalidade 

empresarial. Constatou-se também que, a competitividade reage de maneira negativa à 

mortalidade empresarial. Conclui-se que, o resultado das análises das interações das variáveis 

consideradas pelo presente estudo, está em conformidade com o baixo índice de mortalidade 

das empresas participantes do PBNP após a capacitação. Como sugestões para trabalhos 

futuros, sugere-se a aplicação deste modelo às demais unidades do PBNP espalhadas pelo 

Paraná, e a comparação dos resultados obtidos por esse modelo entre as turmas capacitadas 

presencialmente e via modalidade a distância.   

  

Palavras-chave: Aprendizagem Organizacional; Capital Intelectual; Competitividade 

Empresarial, Mortalidade Empresarial; Capacitação. 
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ABSTRACT 

  

The objective of this study is to investigate the influence of organizational learning and 

intellectual capital on competitiveness and business mortality of organizations participating in 

the Bom Negócio Paraná Program. The importance of this study is related to the theoretical, 

empirical and social contributions it brings to the scientific community and society. The study 

is positivist; with quantitative and descriptive approach and was conducted through desk 

research and a survey applied to a sample of 266 entrepreneurs with a response rate of 60% of 

the sample enabled by the nucleus of Cascavel. The questionnaire was composed of indicators 

from three different authors: Steil (2002), Bontis (1999) and Gold, Malhotra e Segars  (2001). 

To examine the hypothesis of this study and validity of the model, it was adopted the Partial 

Least Square – PLS statistical analysis proposed by Wold (1966), based on the methodology of 

Dal Vesco, Popik e Beuren (2012). In general, the results showed that the elements of 

organizational learning when working in isolation are not capable of generating competitive 

advantage or reducing business mortality rates. Regarding the intellectual capital, when the 

company invests in any one of its elements it can contribute to increase competitiveness, 

although the elements of intellectual capital by themselves are not enough to cause business 

death. This research also found that business competitiveness affects negatively business 

mortality. By the results of the analysis of the variables’ relationships considered in this study,

it was concluded that the results are in accordance with the low business mortality rate after 

PBNP capacitation of entrepreneurs. As suggestions for future work, we suggest the application 

of this model in other PBNP centres in the state of Paraná, and the comparison of results 

obtained by this model between classes trained in person and via distance mode. 

 

Keywords: Organization Learning; Intellectual Capital, Business Competitiveness, Business 

Mortality, Organization Capacity. 
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1 INTRODUÇÃO 

O empreendedorismo está no centro dos estudos no ramo de ciências sociais no 

século XXI, devido ao impacto positivo que o mesmo traz para o desenvolvimento 

socioeconômico local. No Brasil, a popularização da atividade empreendedora ocorreu 

em meados da década de 90 (VIEIRA; SANTOS; ROJO, 2013). 

Anualmente quase dois milhões de novos empreendimentos são abertos no Brasil, 

e desses, estima-se que cerca de 25% fecharam suas portas em até dois anos de atividade. 

No Paraná este índice é ainda mais alto, por volta dos 58% (SEBRAE, 2013, CRC, 2013). 

Visando fomentar o desempenho e diminuir os altos índices de mortalidade 

empresarial, instituições de ensino públicas e o governo estadual do Paraná, unem-se cada 

vez mais para subsidiarem os empresários com recursos financeiros e também com a 

geração e compartilhamento de conhecimento no que tange a gestão de empreendimentos 

(VIEIRA; SANTOS; ROJO, 2013). Essa preocupação é justificável devido à importância 

e ao impacto que estes empreendimentos provocam na economia, estima-se que em 2013, 

as micro e pequenas empresas totalizavam cerca de 98% das empresas nacionais formais, 

e que estas são responsáveis por 2/3 dos empregos gerados pelo mercado de trabalho 

(SEBRAE, 2013). 

Neste sentido, no Paraná, o Programa Bom Negócio (PBNP) foi elaborado em 

2005 com o objetivo de induzir o desenvolvimento socioeconômico local por meio de 

acesso gratuito à capacitação empresarial e de consultorias aos empresários da região. 

Com a execução do projeto, estimava-se um aumento na geração de empregos e 

movimentação da economia (DUTRA et al., 2013). 

Devido ao sucesso do programa no município de Curitiba, em 2011, o governador 

do estado do Paraná, incorporou o PBNP ao plano de governo estadual, tornado assim um 

projeto estadual que abrangesse todo o território do Paraná. O programa é gerido pela 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI, e também pela Agência de 

Fomento Paraná, para a prática desse programa, o mesmo conta com a cooperação dos 

municípios, das classes representativas aos empresários, das associações comerciais, do 

Banco Fomento, salas do empresário e das universidades estaduais do Paraná (PAIZ et 

al., 2013). 
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De maneira intrinca, o PBNP segue as propostas por Garvin (1993), Santiago Jr 

(2004), Perez e Famá (2006), e Silva e Fonseca (2007), na qual estes autores salientam 

que devido à globalização, e a disponibilidade de acesso às matérias primas e às 

tecnologias, que os ativos tangíveis tornaram-se commodities, isto é, a partir do momento 

em que todos possuem estes recursos, estes não podem mais ser considerados fatores 

diferenciais para a organização. 

É neste sentido que Stewart (1998), Bontis, Crossan, Hulland (2002) e Stefano, 

Casarotto Filho, Freitas e Martinez (2014), afirmam que o atual fator chave para geração 

de riquezas está no capital intelectual da organização, onde o conhecimento contido na 

organização promove a inovação e o diferencial empresarial, e estes fatores são 

primordiais para sua competitividade e sobrevivência. Para Garvin (1993), a 

aprendizagem organizacional, bem como a busca por novos conhecimentos, permite a 

empresa e aos colaboradores a evolução e, ao não estagnamento em um mercado que 

exige agilidade e diferenciais competitivos. 

Com base na importância do capital intelectual para a formação da aprendizagem 

organizacional, e suas respectivas contribuições para o aumento da competitividade e a 

redução da mortalidade empresarial, o PBNP entra como uma intervenção governamental 

de maneira a promover a cooperação entre universidades e empresas, na busca de 

provocar um significativo aumento da competitividade e longevidade empresarial para os 

seus participantes, visto que, o programa por meio de sua capacitação, visa impactar 

diretamente no capital intelectual dos empreendimentos participantes do programa. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA  

Os empreendedores são as pessoas responsáveis pela geração de riquezas, e 

podem ser considerados a força motriz para o desenvolvimento e progresso da população. 

Por isso deve-se apoiar e incentivar esta classe trabalhadora, porém, para isto, torna-se 

essencial o estudo dos mesmos, visto que com o aprimoramento do seu conhecimento, 

principalmente no que tange à educação e capacitação, medidas para melhor dar suporte 

aos mesmos podem ser tomadas (FILION, 1999). 

Visto que os ativos tangíveis tornaram-se commodities e que o conhecimento, 

contido na aprendizagem organizacional e no capital intectual, podem ser considerados o 
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verdadeiro diferecial competitivo para reduzir a mortalidade empresarial, precisa-se 

estudar e estimular a classe empreendedora, pois a mesma não deve ser tratada apenas 

como medida de escape, mas também como ocupação condizente com o prazer da 

realização do indivíduo e com sua qualidade de vida (STEWART, BONTIS et al., 2002, 

PAULINO;  ROSSI, 2003, STEFANO et al., 2014). 

Por isto, torna-se importante também estudar o perfil do empreendedor, visto que 

com este material pode-se conhecer melhor como é esta classe, quais são seus anseios, e 

assim proporcionar um ambiente mais amistoso entre empresa, empreendedor, mercado, 

e o ambiente onde está inserido (MAI, 2006).  

Magalhães e Carzino (2002), reforça que estudar e estar atento as características 

dos alunos, deve ser em âmbito local, pois a mesma permite elaborar de um plano 

pedagógico construído de maneira mais precisa, onde as tecnologias de aprendizagem 

podem ser escolhidas de acordo com o contexto de seus discentes. Visto que, segundo 

Dolabela (1999), o perfil empreendedor não pode ser amplamente definido e aceito como 

um padrão, em que as experiências, a região onde o empreendedor está inserido, o nível 

de instrução, o ambiente, a religião e a cultura local influenciam o perfil e o 

comportamento empreendedor. 

O Programa Bom Negócio Paraná objetiva disseminar as boas práticas de gestão, 

portanto, a literatura indica que boas práticas de gestão promovem o desenvolvimento do 

capital intelectual e da aprendizagem organizacional, e assim o PBNP promove a 

melhoria da competitividade empresarial dos participantes, com o intuito de reduzir a 

mortalidade dos empreendimentos no Paraná. Para o alcance deste objetivo em todas as 

regiões do estado, o programa foi dividido por núcleos, em um acordo com as 

universidades estaduais, sendo elas: Universidade Estadual de Londrina – UEL, 

Universidade Estadual de Maringá – UEM, Universidade Estadual do Norte do Paraná – 

UENP, Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, Universidade Estadual do 

Centro Oeste – Unicentro e Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, em todos 

os seus campi. O núcleo de Cascavel, objeto de estudo, é responsável por atender 25 

municípios da região oeste do Paraná e já capacitou 856 empresários na região aonde seu 

núcleo é responsável (BERTOLINI et al., 2015). 

Desde o lançamento do núcleo do PBNP de Cascavel em 2012, em nenhum 

momento foi realizada uma pesquisa que questiona se os objetivos propostos pelo 

programa estão sendo atingidos, se os conteúdos ofertados pela capacitação atendem à 

necessidade e ao perfil dos empresários locais, nem quais são as contribuições do 
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programa para o aumento do capital intelectual das organizações participantes, nem como 

o seu impacto para a aprendizagem organizacional das mesmas, e se isto resultou em um 

aumento ou não da competitividade empresarial destes discentes, e ainda, se estas ações 

contribuíram para a diminuição da mortalidade empresarial daquelas empresas em que 

seus gestores foram capacitados pelo programa. 

Assim, pode-se questionar: Qual a influência da aprendizagem organizacional 

e do capital intelectual à competitividade e na mortalidade das empresas 

participantes do Programa Bom Negócio Paraná? 

 

1.2 OBJETIVOS 

Para atingir a resposta da pergunta de pesquisa, formulou-se o objetivo geral do 

estudo e os objetivos específicos que auxiliaram nesta resposta. Segundo Sampieri, 

Collado e Lucio (2006), os objetivos de uma pesquisa são desenvolvidos com a finalidade 

de contribuir para a solução de um problema em especial, e também, para investigar uma 

teoria ou relatar evidências empíricas em favor dela. 

Neste estudo, o delineamento dos objetivos foi elaborado com esses dois 

propósitos. O objetivo geral com a finalidade de contribuir na resposta à questão de 

pesquisa e os objetivos específicos para auxiliar o objetivo geral em seu propósito de 

relatar evidências empíricas sobre a Teoria do Capital Intelectual e da Aprendizagem 

Organizacional. 

1.2.1 Geral 

O presente trabalho tem por objetivo verificar a influência da aprendizagem 

organizacional e do capital intelectual na competitividade e na mortalidade das empresas 

participantes do Programa Bom Negócio Paraná. 
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1.2.2 Específicos 

a) Identificar as dimensões da aprendizagem organizacional na percepção dos 

participantes do PBNP; 

b) Averiguar a formação do capital intelectual nos empreendimentos objeto de 

estudo; 

c)   Identificar a associação da aprendizagem organizacional e do capital intelectual 

na competitividade e na mortalidade empresarial nas empresas participantes do 

objeto de estudo.  

d)    Propor recomendações ao Programa Bom Negócio Paraná núcleo de Cascavel 

com base no diagnóstico obtido no objeto de estudo. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

Com o tema de pesquisa proposto, pretende-se contribuir para a ampliação e 

aprofundamento do conhecimento científico sobre a Aprendizagem Organizacional, o 

Capital Intelectual, a competitividade e a mortalidade empresarial. Assim, a proposição é 

de associar os aspectos teóricos da aprendizagem organizacional e do capital intelectual 

e, sua influência na competitividade empresarial e na mortalidade das empresas, em um 

estudo teórico-empírico, principalmente por considerar os aspectos econômicos e sociais 

subjacentes na mortalidade de empresas. 

Com as constantes mudanças na economia e no mercado, e com a necessidade das 

organizações estarem preparadas a estes desafios, cursos de educação continuada são 

procurados, devido a esta responsabilidade, estes treinamentos devem ser constantemente 

questionados quanto a sua efetividade (FESTINALLI, 2014). 

Nesta mesma linha de pensamento Pimentel, Palazzo e Oliveira (2009), 

argumentam que, com a globalização, a mudança do compartilhamento da informação e 

da economia e com os avanços da tecnologia, o profissional que deseja não ficar para trás 

deve atualizar-se constantemente e assim atender as novas demandas do mercado.  

Os fatores relacionados a produção não podem ser mais atribuídos como únicas e 

principais fontes de geração de riquezas para a organização, o que torna uma empresa 

mais competitiva são a capacidade de inovar, investimento e conhecimento em tecnologia 
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e também inteligência organizacional. Com isso, o foco de muitas organizações mudou, 

hoje em dia existe uma preocupação em como administrar o capital intelectual 

organizacional, para que o empreendimento possa se destacar em relação aos seus 

concorrentes (SANTIAGO JR, 2004, TAKEUCHI; NONAKA, 2008).  

Apesar de muitos autores estudarem a aprendizagem organizacional, como Cyert 

e March, (1963), Cangelosi e Dill, (1965), Simon, (1973), Argyris e Schön, (1978), 

Hedberg, (1981), Daft e Weick, (1984), Fiol e Lyles, (1985), poucos são aqueles que 

relacionam a aprendizagem individual como uma contribuição à organizacional, a sua 

competitividade, e sua influência na mortalidade empresarial, com isso percebe-se uma 

lacuna teórica e empírica de estudo entre capacitação, aprendizagem individual, sua 

contribuição para a aprendizagem organizacional e para a competitividade empresarial. 

Segundo Crossan, Lene, e White (1999), a aprendizagem individual é o fator base para 

que se ocorra a aprendizagem organizacional. 

A aprendizagem organizacional possibilita a compreensão da evolução das 

empresas (ANTONELLO, 2005). Quando não há aprendizagem as organizações e os 

colaboradores repetem sempre as mesmas práticas, o que dificulta o seu desenvolvimento 

(GARVIN, 1993). 

Segundo Santiago Jr. (2004), em tempos em que o conhecimento é visto como o 

verdadeiro diferencial competitivo, pesquisas feitas em relação à aprendizagem 

aprimoram as reflexões acerca da formação e geração do capital intelectual. Com base no 

entendimento de como a mesma ocorre é possível verificar possíveis falhas no processo, 

e com estes estudos, evidencia-se quais conhecimentos necessitam ser buscados 

externamente para a solução de problemas organizacionais (SANTIAGO JR, 2004). 

Acredita-se que é com base na Aprendizagem Organizacional (AO) em que o 

empreendimento se norteará e evoluirá (GARVIN, 1993). 

O Capital Intelectual é todo o estoque de conhecimento de um determinado 

empreendimento (EDVINSON; MALONE, 1997, SVEIBY, 1997, BONTIS, 1999), a 

gestão deste conhecimento compreendido pela aprendizagem organizacional permite ao 

empreendimento se tornar mais competitivo ao tornar seus processos mais eficientes 

(BONTIS et al., 2002). 

Segundo Stewart (1998) e Teles, Fagundes e Lima (2008), o capital intelectual dá 

suporte, por meio do capital humano, capital estrutural e capital relacional, ao 

empreendimento para que ocorra a aprendizagem organizacional, e que este 

relacionamento entre capital intelectual e aprendizagem organizacional são os fatores 
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chaves para a geração de riquezas a organização, visto que, em conjunto, promovem a 

inovação e a diferenciação do empreendimento no mercado, o que torna o mesmo mais 

competitivo no mercado, contribuindo para a redução da mortalidade empresarial. 

Posto que a classe empreendedora é responsável por um terço dos empregos 

formais do Brasil (SEBRAE, 2013) e os altos índices de mortalidade empresarial no 

estado do Paraná, identifica-se a importância de uma medida governamental para a 

solução desta problemática, por isso considera-se relevante o tema proposto para a 

sociedade, uma vez que a análise da eficiência do programa no que tange à suas 

contribuições ao capital intelectual e à aprendizagem organizacional, poderá sugerir 

melhorias. 

Com base nestes relatos, este estudo objetiva aferir as dimensões da aprendizagem 

organizacional, do capital intelectual, e a contribuição da mesma para o aumento da sua 

competitividade e redução da mortalidade empresarial. Esta pesquisa embasada na 

revisão da literatura, apresentada no próximo capítulo, não identificou um estudo que 

investigue estas variáveis juntas, sendo elas: aprendizagem organizacional, capital 

intelectual, competitividade e mortalidade empresarial, diretamente. 

Assim posto, a pesquisa contribui em três dimensões, a teórica, a empírica e a 

social. Em relação à teórica, conforme a revisão da literatura, há estudos sobre a 

aprendizagem organizacional relacionada à competitividade empresarial, e também do 

capital intelectual em relação ao desempenho (indicador de competitividade), porém não 

há estudos que relacionem estas duas dimensões e suas influências na competitividade 

empresarial. De forma mais escassa, o material encontrado relacionado à mortalidade 

empresarial também é pouco relacionado as teorias descritas com à mortalidade 

empresarial. Além destas lacunas teórica, não foram identificadas pesquisas relacionadas 

a prática, a aplicação de uma capacitação, seu impacto nas teorias acima já referidas e 

suas influências na competitividade e mortalidade empresarial. 

Na perspectiva empírica, a pesquisa buscou mostrar a influência da aprendizagem 

organizacional e do capital intelectual na competitividade e na mortalidade empresarial, 

quando uma capacitação (intervenção governamental) foi realizada. Sendo assim, fica a 

contribuição para futuros pesquisadores desta abordagem. 

Em relação à dimensão social, fica a contribuição ao Programa Bom Negócio 

Paraná, uma vez que, a presente dissertação elaborou um modelo para mensuração de sua 

contribuição para os empreendimentos por este programa capacitados, e que poderá ser 

reaplicado nos demais núcleos do Paraná. Também ao núcleo de Cascavel do PBNP, já 
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que os resultados encontrados serviram como base para recomendações de 

aperfeiçoamento diretamente relacionados ao núcleo investigado. E não menos, à 

comunidade empresarial de maneira geral, pois a capacitação, intervenção estadual para 

aumento da competitividade empresarial e redução da mortalidade organizacional, uma 

vez acatadas essas melhorias propostas, pode contribuir ainda mais para essa classe, o que 

irá fortalecer a mesma. 

 

 

1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

O presente trabalho está divido em oito capítulos.  

O primeiro capítulo visa introduzir o leitor à temática pesquisada (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2006), para isto, abordou-se: introdução, problema de pesquisa, 

objetivo geral, objetivos específicos, justificativa e contribuições da produção.  

O segundo capítulo abordará o referencial teórico, com base na revisão da 

literatura, que forneceu o embasamento para a presente pesquisa, na qual abordou as 

seguintes temáticas: Aprendizagem Organizacional, Capital Intelectual, Competitividade 

e Mortalidade Empresarial. 

O terceiro capítulo aborda a metodologia utilizada, essa parte do projeto também 

segue as instruções estruturais metodológicas de Sampieri, Collado e Lucio (2006), onde 

as hipóteses, modelos de mensuração para pesquisa, cálculo amostral, procedimentos para 

coleta e análise de dados. 

No quarto capítulo a contextualização do Programa Bom Negócio Paraná, bem 

como suas características foram discorridas. No quinto capítulo serão apresentados os 

resultados obtidos por meio do Modelo de Mensuração da Aprendizagem Organizacional 

e do Capital Intelectual, e suas contribuições para a Competitividade e Mortalidade 

Empresarial aplicados nos discentes do PBNP serão expostos. 

No sexto capítulo serão explanados os procedimentos adotados para as 

recomendações ao projeto. No sétimo capítulo, as recomendações feitas para o Programa 

Bom Negócio Paraná, serão discorridas, conforme os resultados obtidos no capítulo 

cinco. 
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Por fim, no oitavo capítulo, as conclusões do presente estudo, bem como as 

limitações e sugestões para trabalhos futuros serão abordados. 

A Figura 1, representa os mesmos. 

 

 
Figura 1: Estrutura da Dissertação 
Fonte: A autora (2016). 
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2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

Devido ao novo cenário em que as organizações se encontram, e para continuarem 

a serem competitivas, os empreendimentos necessitaram se adaptar a novas demandas, 

por isto, sua forma de atuação é constantemente revista e atualizada por meio de 

capacitações e novos conhecimentos, visto que os ativos tangíveis não são mais os fatores 

chaves para a geração de riquezas empresarial (SANTIAGO JR, 2004, TAKEUCHI; 

NONAKA, 2008).  

Para isto, cada empreendimento necessita de uma gestão eficiente da sua 

aprendizagem organizacional e do seu capital intelectual, para que assim, o conhecimento 

possa ser compartilhado para todos da organização, resultando em diferencial competitivo 

para a organização, o que pode reduzir os seus índices de mortalidade empresarial 

(SANTIANGO JR, 2004, TERRA, 2005).  

Por esse motivo, as duas teorias de base para a realização deste trabalho: a 

Aprendizagem Organizacional e Capital Intelectual serão abordados nos tópicos 2.1 e 2.2 

a seguir. Posteriormente, a temática competitividade e mortalidade empresarial serão 

expostas no tópico 2.3. 

Para melhor evidenciação da estrutura teórica base da presente pesquisa, a Figura 

2 foi desenvolvida. 

 

 
Figura 2: Estrutura Teórica 
Fonte: A Autora (2016) 
 

Na Figura 2 observa-se os principais temas que norteiam esse estudo. Na revisão 

da literatura discorre-se sobre as três unidades de análise. Primeiramente, na 

Aprendizagem Organizacional, fundamentada em Steil (2002), se escreve principalmente 
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sobre os fatores favoráveis para que AO ocorra.  Segundo, o Capital Intelectual foi 

fundamentado em Bontis, (1997), em que se discorre sobre as suas três dimensões: capital 

humano, estrutural e relacional. Terceiro, descreve-se sobre a competitividade e 

mortalidade de empresas. Ao final de cada tópico fez-se uma revisão sistemática dos 

estudos anteriores produzidos no Brasil. 

2.1 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

Cada vez mais as organizações investem em conhecimento e incentivam a 

aprendizagem organizacional - AO, com isto espera-se mudanças no empreendimento, 

mudanças nos indivíduos que nele trabalham, melhoria do desempenho das atividades, 

melhoria no desempenho de seus colaboradores e, por consequência, aumento da 

competitividade empresarial, pois estas organizações são melhores vistas e reconhecidas 

pela sociedade devido a sua evolução (SOUZA; SOUZA, 2011). 

A aprendizagem organizacional vem sido destacada como a solução para o 

desenvolvimento da competitividade empresarial, aumento da produtividade e como fator 

propulsor à inovação (PFEFFER, 2005; ANTONELLO, 2005). O conceito de 

Aprendizagem Organizacional está em constante evolução, já que cada vez mais 

preocupa-se com a criação e também com a manutenção da vantagem competitiva 

empresarial (RUAS; ANTONELLO; BOFF, 2005). Apesar da ampla discussão acerca do 

tema, o conceito e uma metodologia para aprendizagem organizacional ainda não foram 

completamente desenvolvidos, há divergências entre os pesquisadores na questão 

conceitual, o único ponto comum entre os pesquisadores da AO referem-se ao impacto 

positivo da mesma no desempenho organizacional (FIOL; LYLES, 1985). 

Cyert e March (1963), considerados como os pioneiros dos estudos em 

aprendizagem organizacional, tinham como foco de pesquisa descobrir como as regras e 

o meio ambiente formavam o conhecimento e como as organizações se adaptam conforme 

as demandas do cotidiano. Ainda na década de 60, Cangelosi e Dill (1965) investigaram 

a aprendizagem individual e descobriram que a mesma é a base para a aprendizagem 

organizacional. 

Argyris (1977) evoluiu as pesquisas em AO com o estudo de seus processos e 

como os erros nas organizações são corrigidos, em 1978 juntamente com Schön, 

desenvolveram duas teorias a single-loop a qual aborda a aprendizagem em que um 
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determinado sujeito obtém em um processo, concluíram que, por mais que o indivíduo 

comenta alguns erros durante algum processo empresarial, o mesmo reavalia suas ações 

e aprimora algumas para que o objetivo inicial seja alçando; na teoria double-loop os 

objetivos e ações são reavaliados quando algo errado acontece na organização, e só então 

os mesmos são trabalhados. 

Na década de 80, Hedberg (1981) contribui para o avanço dos estudos em AO, ao 

afirmar que as organizações não possuem cérebros, mas que as mesmas possuem memória

e sistemas cognitivos, o mesmo autor ainda corrobora com suas pesquisas em relação à 

importância das mudanças, para Hedberg, a aprendizagem ocorre durante as mudanças. 

O mesmo autor salienta que, estas mudanças devem ser esporádicas e não com tamanha 

frequência, uma vez que, um ambiente muito instável torna difícil o planejamento de 

ações, a implementação de ideias e também o feedback em relação ao processo. 

Ainda em 80, Daft e Weick (1984) definem que a aprendizagem organizacional 

como um processo responsável pela ação e pelos resultados obtidos pelo 

empreendimento. Fiol e Lyles (1985) também definem a aprendizagem organizacional 

como um processo, e atribuem a importância da mesma na melhoria das ações 

empresariais com base no conhecimento e na compreensão de como ocorrem, isso permite 

que desperdícios de tempo e recursos sejam evitados. 

Shrivastava (1981) sintetizou os estudos anteriores realizados até a década de 

1980, e observou que:  

a) a aprendizagem ocorre como um processo organizacional, isto é, não somente em 

um indivíduo, mas também em todos os níveis organizacionais;  

b) a aprendizagem é influenciada pelo ambiente (aspectos políticos, sociais, crenças e 

valores);  

c) a aprendizagem ocorre por meio do compartilhamento de conhecimentos e 

experiências individuais e organizacionais;  

d) a teoria influencia na prática, na tomada de decisões, na visão e na mudança dos 

processos;  

e) pode ser institucionalizada por treinamentos/capacitações. 

 

Senge (1990) centrou seus estudos nos benefícios que a aprendizagem 

organizacional proporciona, e estes são: melhoria na competitividade empresarial, 

aumento do desempenho da organização e dos colaboradores, melhoria na qualidade dos 

produtos e serviços, e aumento da inovação. Senge (1990), ainda contribui para a 
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construção do conceito em aprendizagem organizacional ao atribuir que a aprendizagem 

é um processo sistêmico. 

Em 1993, ao fazer uma revisão da literatura acerca da temática já abordada, 

Dogdson traz uma definição mais completa e trabalhada ao dizer que a aprendizagem 

organizacional é a maneira em que os empreendimentos constroem, complementam e 

organizam o conhecimento e suas rotinas administrativas de acordo com sua cultura 

organizacional, a fim de que se haja uma maior eficácia empresarial e a melhor utilização 

das competências que a organização possui. No mesmo ano, Garvin (1993) afirmou que 

a aprendizagem organizacional se refere ao caminho que norteia a organização para o 

futuro. 

Em 2001, outra definição foi trabalhada e retrata a aprendizagem organizacional 

como um processo que envolve a aprendizagem individual e a aprendizagem coletiva, e 

que esses são os incentivadores das mudanças organizacionais, o objetivo da AO refere-

se ao atingimento de um objetivo organizacional (FINGER; BRAND, 2001). 

Conforme revisão literária realizada pelo presente trabalho, o conceito da 

aprendizagem organizacional ainda está em formação, porém após os autores 

supracitados não houveram novas pesquisas que contribuem para a complementação de 

seu conceito, porém outros trabalhos foram realizados em relação a AO, mas com uma 

nova perspectiva, revisões literárias acerca da construção de sua temática, como o estudo 

de Takahashi (2007), aonde a mesma traz os principais autores e suas definições 

referentes à aprendizagem organizacional conforme Quadro 1. 

 

(Continua) 
 

Autores Conceitos 

Argyris (1977) 

AO está relacionada ao processo de identificação e correção de erros. Esta visão foi ponto 
de controvérsia tanto pela sua ênfase nos erros quanto por assumir o indivíduo como 
agente chave. Nonaka foi um dos autores a criticá-la, enquanto March e Olsen não negam 
a importância do indivíduo, mas acrescentam a importância de regras e procedimentos 
como veículo da aprendizagem organizacional. 

Argyris e 
Schön (1978)  

Apresentaram uma primeira classificação de AO em single loop e double loop. A deutero-
aprendizagem foi citada como o processo de aprender a aprender.  

Hedberg (1981) 
A aprendizagem na empresa é mais do que a simples soma das aprendizagens individuais, 
embora ela ocorra por meio de indivíduos. Para o autor, as organizações não têm cérebro, 
mas possuem sistemas cognitivos e memórias.  

Daft e Weick 
(1983) 

AO é definida como o processo pelo qual se desenvolve o conhecimento das relações 
ação-resultado entre a organização e o ambiente.  

Kolb (1984) 
Aprendizagem é o processo pelo qual o conhecimento é criado por meio da transformação 
da experiência. 
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(Conclusão) 
 

Fiol e Lyles 
(1985) 

AO significa o processo de melhoria de ações por meio de melhor conhecimento e 
compreensão. Apresentaram a classificação de aprendizagem de nível inferior e nível 
superior. 

Senge (1990) 
Trata da aprendizagem por meio de cinco disciplinas: o domínio pessoal, que implica 
autoconhecimento, os modelos mentais, que se referem à reflexão em ação, o aprendizado 
em equipe, a visão comum e o raciocínio sistêmico.  

Stata (1997) 
AO ocorre por meio do compartilhamento de ideias, conhecimentos e modelos mentais, 
e se fundamenta no conhecimento e experiências do passado – ou seja, na memória. 

Huber (1991) 
AO composta de quatro diferentes processos: aquisição de conhecimento, distribuição de 
informação, interpretação de informação e memória organizacional. 

Quadro 1 Conceitos em Relação a Aprendizagem Organizacional 
Fonte: Takahashi, A. R. W. (2007). 

 

A aprendizagem organizacional possui uma diversidade de conceptualizações e 

diretrizes para ser aprofundada (FIOL; LILES, 1985). De maneira geral, a aprendizagem 

organizacional é definida simplificadamente por Kim (1993), como a capacidade 

crescente de uma organização de tomar medidas eficazes. Enquanto que, para Marquardt 

(1996), aprendizagem organizacional é o processo de transformação contínuo de uma 

organização para melhorar, gerar, gerenciar e usar o conhecimento visando o sucesso 

empresarial, processo que fundamenta-se na aprendizagem coletiva da equipe. 

Stata (1989) refere-se à aprendizagem organizacional como o principal meio de 

inovação. Este autor ainda, argumenta que a única verdadeira vantagem competitiva é a 

velocidade com a qual os indivíduos e organizações aprendem, especialmente empresas 

que se baseiam no conhecimento. Slater e Naver (1995) propõem uma definição básica 

para este conceito, o qual refere-se ao desenvolvimento de novas ideias e inspirações que 

possuem a capacidade de influenciar o comportamento. 

A seguir, as temáticas, organizações que aprendem e a capacitação, fatores 

favoráveis para a aprendizagem organizacional, e gestão do conhecimento serão 

abordados. 

2.1.1   Organizações que Aprendem e a Capacitação 

Organizações que aprendem são aquelas empresas habilidosas na aquisição, 

interpretação, criação e retenção de seus conhecimentos, são também aqueles 

empreendimentos que avaliam suas ações e refletem sobre algumas possíveis mudanças 

que poderiam beneficiar a empresa como um todo, essas empresas utilizam a 
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aprendizagem organizacional como ferramenta para alcançarem seus objetivos 

estratégicos (GARVIN, 1993, 2002).  

Senge (2000), corrobora com a construção da definição das organizações que 

aprendem ao afirmar que estas empresas buscam constantemente o aprimoramento das 

suas habilidades e conhecimentos para que assim consigam um futuro melhor. 

Soares e Hanashiro (2002), fizeram uma revisão na literatura, e como resultado 

obtiveram os seguintes conceitos, apresentados no Quadro 02. 

 

Autor/Ano Conceitos 

Senge (1990) 

“São organizações que estão continuamente expandindo sua capacidade de criar o
futuro. Para uma organização, não basta sobreviver, mas ampliar nossa capacidade 
de criar”. 

“São instituições onde as pessoas se voltam para a aprendizagem coletiva, e são
comprometidas com resultados motivadores”. 

Garvin (1992) 
"São organizações habilitadas na criação, aquisição e transferência de 
conhecimentos e que modificam comportamentos a fim de refletir os novos 
conhecimentos e insights” 

Stanton e Wick 
(1995) 

“São aquelas que continua e rapidamente melhoram a criatividade, refinando as
capacidades necessárias para o sucesso futuro”. 

“Aprendizagem + ação criam novas competências e melhoram o desempenho. Um 
indicador é o crescimento anual”. 

Wardman (1996) 

”São locais propícios à busca da verdade e da exteriorização sem medo de
represália ou julgamento. São lugares onde a curiosidade reina sobre a inteligência 
e onde a experimentação é bem-vinda. Desenvolver a capacidade de viver com o 
não saber...aprender a se relacionar consigo mesmo... ser meditativo em vez de 
defensivo por natureza... tudo são desafios para aprender a viver em comunidade” 

Schein (1996) “Enfatizam, primordialmente, a construção de uma cultura de aprendizagem nas
organizações”. 

Cabral (1999) 

“São organizações nas quais as pessoas são estimuladas continuamente a expandir
sua capacidade criativa e a obter resultados que realmente satisfaçam”. 

“É o espaço onde há uma mudança na maneira de pensar das pessoas de modo que
haja um pensamento sistêmico e abrangente”. 
“É um empreendimento que interliga as partes com o todo organizacional de forma
comunitária; as pessoas transmitem seus novos conhecimentos ao grupo e também 
aprendem com ele”. 

Quadro 2: Conceitos de Organização que Aprende 
Fonte: SOARES, HANASHIRO (2002).  

 

Araújo (2010) referencia dentre os principais benefícios que as empresas 

investidoras na aquisição de conhecimento, a melhoria na flexibilidade das pessoas e 

processos, e também na maior agilidade organizacional. 

As organizações que aprendem devem estimular e incentivar, independentemente 

do nível hierárquico do colaborador, a busca pelo conhecimento e comprometimento com 

a busca do aperfeiçoamento profissional, visando assim o sucesso do empreendimento 

por meio da aprendizagem organizacional (SENGE, 2000). 
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Peters (2000) aborda alguns conhecimentos em que a organização que aprende 

precisa ter, para que assim, ocorra a aprendizagem organizacional, e estes são: 

a) Entendimento de como ocorre o trabalho na organização, e se esse é possível de 

melhorias; 

b) Se existe alinhamento organizacional entre todos os níveis hierárquicos, missão, 

visão, valores e objetivos empresariais; 

c) Quais são os possíveis cenários futuros e quais são as visões empresariais; 

d) Conhecimento de como está o ambiente interno da organização; 

e) Questionamento constante das rotinas empresariais; e 

f) Desenvolvimento da memória organizacional. 

 

A aprendizagem organizacional, é resultado de um ciclo entre aquisição de um 

novo conhecimento, a capacitação, e a disseminação do mesmo e, a sua 

institucionalização (HANASHIRO; TEIXEIRA; ZACCARELLI, 2007).  

Para Malvezzi (1994) os cursos de capacitação oportunizam a seu público alvo 

reflexões sobre suas práticas e os capacitam para ações corretivas, esses cursos visam 

formar cidadãos autocríticos. Ademais, possuem o objetivo de solucionarem problemas 

empresariais (SANTOS, 2002). 

Para Alvim (1998) capacitação é uma abordagem sistêmica sobre determinado 

assunto com base nas necessidades dos clientes e do ambiente em que o empreendimento 

está inserido, isso pode levar a empresa a atender de forma mais rápida e satisfatória a 

seus clientes, o que torna a organização mais competitiva em relação aos seus 

concorrentes. 

Nessa mesma linha, capacitação também pode ser definida como o 

desenvolvimento metódico de conhecimentos, atitudes, normatizações e conceitos, a 

mesma resulta em contribuição para a vantagem competitiva graças ao seu resultado, a 

evolução do desempenho organização. Acredita-se que os cursos de aperfeiçoamento 

fazem parte da aprendizagem organizacional, das inovações, e do desenvolvimento das 

competências pessoais (TASCA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2012). 

Santos (2002), define a capacitação adequada como aquela que vincula a teoria 

com cases do cotidiano dos estudantes e que os mesmos discutam esta relação. O mesmo 

autor, acrescenta que esforços devem ser alocados para que haja uma aproximação entre 

pesquisadores (teoria) e profissionais (prática). 
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Pimentel et al. (2009) compartilham com este pensamento ao afirmarem que o 

conhecimento deve ser aliado com a prática para que se haja um resultado mais 

satisfatório dos objetivos propostos pela capacitação e também para a fixação dos 

conhecimentos adquiridos. 

O presente tópico, tem como base as diretrizes propostas por Steil (2002), que 

discorrem os fatores favoráveis para que a aprendizagem organizacional ocorra de 

maneira eficaz, tais variáveis foram apresentadas a seguir. 

2.1.2   Fatores Favoráveis para a Aprendizagem Organizacional 

A aprendizagem organizacional pode significar o aumento da competitividade 

empresarial, visto que, a mesma objetiva a melhoria contínua por meio do conhecimento, 

para que isso ocorra diversos fatores são necessários, estes são: colaboradores, cultura e 

contexto organizacional favoráveis, treinamento e a institucionalização deste novo 

conhecimento (FIOL; LYLES, 1985, STEIL, 2002). Tais fatores serão descritos a seguir. 

 

2.1.2.1   Cultura Organizacional 

 

A cultura organizacional é essencial para que a aprendizagem organizacional 

possa ocorrer nas empresas. O fracasso ou sucesso da operacionalização de mudanças na 

organização estão diretamente ligadas a esta variável (STEIL; BARCIA, 2001). 

São vários os valores subjacentes à aprendizagem organizacional que compõem a 

cultura empresarial, no Quadro 3 os mesmos serão apresentados. 

 

(Continua) 
 

Valores Contribuições para Aprendizagem Organizacional 
Visão de longo prazo Aprendizagem organizacional ocorre em instituições com uma visão 

de longo prazo. 
Motivação para 
compartilhamento do 
conhecimento 
 

Aspectos culturais podem inibir a motivação para a partilha de 
conhecimento da organização. 

Processo contínuo de mudanças A aprendizagem organizacional refere-se a um processo de mudança 
contínua, ou seja, sempre em busca de melhorias. 

Direcionamento aos objetivos, 
colaboração e cooperação 
organizacionais 

Os objetivos organizacionais devem ser norteadores para os 
colaboradores, e a AO é a maneira pela qual esses objetivos serão 
atingidos, ou seja, as melhores práticas são determinadas para que as 
metas sejam cumpridas.  
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(Conclusão) 
 

Colaboração e cooperação É fator chave para a aprendizagem organizacional, pois a AO refere-
se a um conjunto das melhores práticas da organização. E este 
conjunto deve ser construído com base da colaboração e cooperação. 

Compartilhamento de visões e 
metas 

Para que os objetivos organizacionais sejam cumpridos o 
empreendimento necessita coordenar as atividades de seus 
colaboradores. Para que isto ocorra de uma maneira mais eficaz, o 
ambiente deve ser descentralizado e as visões e metas devem ser 
compartilhadas. 

Foco interno Para que ocorra AO a empresa deve se focar em seus aspectos 
internos, com base nisto, a mesma pode organizar seus capitais e 
transforma-los em vantagem competitividade. 

Quadro 3: Composição da Aprendizagem Organizacional 
Fonte: STEIL; BARCIA (2001), STEIL (2002), elaborado pela autora. 

 
 
O conceito de visão empresarial é amplo e possui diversas definições. Para Costa 

(2007), a visão empresarial está relacionada aos processos de operação da empresa em 

que objetiva estabelecer e descrever a autoimagem empresarial, ou seja, pela maneira de 

como a empresa gostaria de ser vista. Rodrigues et al. (2009) possuem uma definição de 

visão empresarial semelhante, porém, vai mais além quando considera em sua definição 

que o posicionamento que a empresa tem por objetivo assumir no futuro é explicado pela 

visão empresarial. Já Oliveira (2010), aborda o conceito de visão empresarial como sendo 

o cenário ou horizonte de atuação almejado pela empresa. 

A visão a longo prazo é estabelecida quando os gestores definem a visão 

empresarial, neste sentido, levando-se em consideração a intenção e o direcionamento da 

empresa, desenvolvendo, dessa forma, uma visão para o futuro. Em outras palavras, deve-

se haver o planejamento de objetivos e investimento necessários para que a empresa deixe 

a zona de conforto e não estagne-se perante os resultados já alcançados, posição que pode 

ser prejudicial à empresa no mercado. A descrição e estabelecimento dos resultados 

almejados a longo prazo pelos gestores no momento de definição da visão empresarial é 

um fator decisivo para o processo de AO dentro das empresas (COLOMBO, 2004).  

De acordo com Santos (2005), a gestão do conhecimento engloba não apenas os 

ativos de conhecimento, mas também, os processos relacionados à sua gestão, em que 

incluem-se fatores como desenvolvimento, a preservação, utilização e compartilhamento 

de conhecimento. Diferentemente dos ativos tangíveis que diminuem a medida que são 

utilizados, as empresas que possuem o conhecimento como matéria prima possuem uma 

vantagem, pois ao dividi-lo ou compartilhá-lo, o mesmo apenas cresce e multiplica-se no 

meio empresarial.  
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Para Szulanski (1996), existem diversos fatores que estão relacionados à 

transferência e compartilhamento de conhecimento, como também, a existência de 

barreiras que impedem a ocorrência do total fluxo de conhecimento entre os funcionários 

e gestores. As três principais barreiras para o compartilhamento de conhecimento são a 

falta de capacidade de absorção do destinatário, a ambiguidade causal e a ausência de 

empatia entre fonte e destinatário. Esse autor ainda sugere que, fatores motivacionais não 

são exclusivos da transferência de conhecimento e que as empresas muitas vezes não o 

fazem não por falta de desejo, mas por falta de domínio na gestão de conhecimento.  

Para que a transferência de conhecimento possa acontecer, o conhecimento deve 

possuir três características essenciais: a compreensibilidade, validade e utilidade. 

Entretanto, o conhecimento apresentar essas três características não é o suficiente para 

que seja estabelecido o processo de transferência ou compartilhamento de conhecimento 

na organização. Aspectos culturais envolvendo dificuldade na comunicação, resistência 

da fonte em compartilhar o conhecimento, a falta de interesse ou de comprometimento 

com a organização, o estilo de gestão que não usufrui da partilha de conhecimento, entre 

outros aspectos, impedem o compartilhamento de conhecimento. Como sugestão para que 

haja troca de informações e conhecimento entre os colaboradores, os gestores podem 

intervir de forma a minimizar os aspectos que atuam como barreiras, pode-se citar dentre 

as várias formas de intervenção: o aperfeiçoamento dos processos de comunicação 

interpessoal, revisão e mudanças de modelos mentais, melhoria do clima organizacional 

e, a adaptação de modelos de gestão que sejam congruentes com práticas colaborativas 

(TONET; PAZ, 2006). 

O processo de mudanças organizacionais é definido por Bastos e Santos (2007) 

como transformações que sejam essencialmente estruturais, estratégicas, culturais, 

tecnológica e humanas em uma organização. Ou ainda, qualquer outro elemento que 

possa causar impacto substancial em partes ou no conjunto da empresa. Para Silva (2011) 

a aprendizagem organizacional é um construto importante para as empresas que estão 

inseridas em um contexto de constante mudanças, devido a esta variável contribuir para 

o processo de mudanças organizacionais.  

A aprendizagem organizacional além de ser uma variável facilitadora de 

mudanças e transformações na empresa, de acordo com Dawson (2001) e Burnes (2004), 

a AO é um processo contínuo que deve estar sempre aberto a novas condições e 

circunstâncias e, não ser visto como acontecimentos independentes em um determinado 

período de tempo.  
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Os objetivos organizacionais são norteadores para a gestão de pessoas, em que os 

colaboradores dentro de uma gestão eficaz atuam para atingir os objetivos 

organizacionais ou individuais (CHIAVENATO, 2008). Em um sentido mais amplo, a 

aprendizagem organizacional, como construção social, modifica o conhecimento do 

colaborador ao nível individual, e emprega-o em ações concretas a fim de cumprir os 

objetivos organizacionais. Em outras palavras, pode-se dizer que a aprendizagem 

organizacional é a maneira por meio da qual os objetivos organizacionais serão atingidos 

pelos colaboradores que atuam em cooperação (STEIL, 1999) 

É com base na colaboração e cooperação da equipe, e no compartilhamento do 

conhecimento de cada indivíduo, que são constatadas as melhores práticas para os 

processos empresariais, o que resultam em aprendizagem organizacional. Esses processos 

em conjuntos formam um arranjo estrutural, e estes suportam as ações cotidianas para 

que assim, os objetivos organizacionais sejam atingidos de maneira eficiente e eficaz, o 

que tona a empresa mais competitiva (SENGE, 1990; CROSSAN et al. 1999; STEIL, 

2002; BARNEY; HESTERLY, 1996). 

O compartilhamento de visões e metas faz parte dos elementos que abordam a 

cultura organizacional em relação ao controle, coordenação e responsabilidade. Estes 

componentes devem fazer parte do ambiente organizacional para que por meio da gestão, 

os colaboradores juntos aos gestores possam atingir os objetivos organizacionais. 

Compartilhar as visões e metas é compartilhar o conhecimento, assim, todos os 

colaboradores podem por meio das melhores práticas dos processos empresariais 

favorecer o processo de aprendizagem organizacional (HAAS; DRABECK, 1973; 

PERROW, 1986; TONET; PAZ, 2006). 

Na cultura organizacional, os aspectos da aprendizagem organizacional são 

internos, mas moldados por aspectos externos à empresa, como os desejos do consumidor 

e a competitividade. A orientação da organização se baseia na natureza da relação 

organização-ambiente, onde os vários aspectos, podendo ser eles internos ou externos, 

influenciam na aprendizagem organizacional. Esta orientação parte de uma abordagem 

baseada em recursos que operacionaliza as propriedades organizacionais (aspectos 

internos) direcionando forças para gerar vantagens competitivas (BARNEY; 

HESTERLY, 1996; DETERT et al., 2000) 

O sucesso dessas mudanças operacionais em um contexto organizacional está 

fundamentado nos elementos da cultura organizacional. Estes, por sua vez, são valores 

que quando fazem parte do ambiente e processos organizacionais que favorecem a 
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aprendizagem organizacional. Caso a empresa não possua esses valores facilitadores, 

deve-se instaurar programas de desenvolvimento, capacitações, destes valores (STEIL, 

2002). 

 

2.1.2.2   Capacitação 

 

Toda a organização precisa avaliar os fatores que podem facilitar ou dificultar a 

aprendizagem organizacional, e após isso, a mesma deve analisar quais os treinamentos 

adequados para as pontuais problemáticas no empreendimento. Os elementos que 

necessitam treinamento são aqueles que prejudicam os resultados e objetivos 

organizacionais, e que capacitados, podem adicionar valor a organização pela maior 

eficácia em seus processos, e resultando assim, maior efetividade e competitividade 

organizacional (STEIL, 2002). 

A análise da necessidade de treinamento refere-se a observação dos resultados 

obtidos e dos resultados almejados pelo empreendimento, caso os resultados obtidos 

sejam diferentes dos resultados almejados é importante avaliar esses gargalos para t 

reduzi-los. Após esta identificação deve-se fazer uma lista com a ordem das problemáticas 

a serem resolvidas de acordo com seu grau de importância, e após isto capacitações 

podem ser planejadas (REIGH et al., 2000).  

A análise da necessidade de treinamento trata-se da coleta e análise de dados sobre 

o desempenho dos colaboradores, esses dados dão suporte a tomada de decisão que 

evidencia o treinamento ou a capacitação mais adequada para melhorar o desempenho 

organizacional como um todo (CLARKE, 2003). 

Embora feita uma análise de qual tipo de treinamento e seu tempo de duração 

específico necessário na empresa, existe certa deficiência na escolha do curso a ser 

planejado devido à falta de critérios na tomada de decisão dos tipos de programas de 

treinamento que devem ser de fato investidos na organização. Em alguns casos a falta de 

capacidade técnica dos profissionais responsáveis pela gestão de treinamento é a 

explicação para tal problemática, porém, deve-se levar em consideração que não houve 

atualização da temática da gestão de treinamentos pela literatura especializada desde seu 

estabelecimento como campo científico, a qual pudesse conferir amparo metodológico 

adequado aos gestores. Desta forma, salienta-se que a falta de sistematicidade nos 
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processos da avaliação da necessidade de treinamento não é de total responsabilidade dos 

profissionais (MENESES et al, 2009).  

O treinamento tem papel importante na geração, armazenamento, e fluxo de 

conhecimento para dentro da organização para que o objetivo principal da gestão de 

conhecimento possa ser atingido. O treinamento contribui com três dimensões distintas 

do conhecimento organizacional: (1) amplitude e profundidade do conhecimento, (2) a 

competência, (3) o conhecimento explorável e exploratório. Esta última dimensão refere-

se ao conhecimento das rotinas organizacionais estabelecidas para o desenvolvimento de 

novas produtos e processos (exploratório). Já o conhecimento explorável está associado 

com a aprendizagem de rotinas que possibilitam gerar novos conhecimentos tecnológicos 

por meio do aprimoramento de produtos e processos (NARASIMHA, 2000; 

BIRKINSHAW, 2001) 

 

2.1.2.3   Contexto Organizacional 

 

O conceito de contexto organizacional é discutido na literatura especializada como 

congruência entre treinamento e estratégia organizacional, clima de transferência de 

conhecimento na organização e suporte dos dirigentes empresariais nos processos de 

mudanças do empreendimento (STEIL, 2002). Apesar desta abrangência assuntos 

relacionados ao contexto organizacional, apenas os dois últimos citados são relevantes 

para o presente estudo.  

O contexto organizacional refere-se ao clima de transferência de conhecimento ou 

aplicação do mesmo no ambiente de trabalho, em que muitas vezes a este conceito estão 

associados a remuneração, metas organizacionais e a transferência de informação. Este 

conceito surgiu com os estudos sobre treinamento, mas está diretamente relacionada com 

aprendizagem organizacional, uma vez que tem a capacidade de interferir na ocorrência 

de AO. Esta variável alude à percepção dos colaboradores em relação às condições do 

trabalho, as quais podem limitar ou facilitar a utilização do conteúdo aprendido de 

maneira aplicada (HOLTON et al., 1997). 

As pessoas em um ambiente organizacional tendem a não compartilhar o 

conhecimento que as diferenciam, guardando para si mesmas as informações que 

poderiam ser benéficas para o grupo. Os membros do grupo, para não se colocarem em 

risco pessoal, acabam discutindo basicamente sobre assuntos genéricos. Desta maneira, o 
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comportamento de aprendizagem é inibido por fatores psicológicos em que a fonte, como 

relata os estudos, sente-se receosa em compartilhar o conhecimento por medo de parecer 

incompetente, causar má impressão nos colegas ou gestores ou simplesmente medo em 

pedir ajuda (ARGYRIS, 1992).  

Em contrapartida, em empresas onde o contexto organizacional não perpetua o 

risco interpessoal, há uma tendência que favorece o estabelecimento de um clima 

organizacional vantajoso para o desenvolvimento da aprendizagem organizacional 

(EDMONDSON, 1999). 

Para Antonello (2004), o envolvimento dos gestores no processo de AO nas 

empresas é o papel central devido à necessidade destes profissionais de dar suporte e 

apoio ao processo de aprendizagem individual e organizacional. Além de conduzirem os 

colaboradores em direção à realização das metas empresariais, os gestores devem 

priorizar a aprendizagem como parte da estratégia organizacional.  

Desta forma, os gestores devem fazer parte ativamente do processo de 

aprendizagem, pois neste aspecto, salienta-se que a participação do gestor é condição 

fundamental na institucionalização da aprendizagem organizacional, uma vez que, os 

dirigentes influenciam o comportamento e os sentimentos dos colaboradores neste 

processo (ZALEZNIK, 1992, APPELBAUM, 2000, SAVOLAINEN, 2000). 

 

2.1.2.4   Fatores Individuais 

 

Segundo Steil (2002) diversos fatores individuais são necessários para que a 

aprendizagem organizacional flua nas empresas. Em relação aos autores sobre o tema, 

poucos apresentam em seus trabalhos análise teórico-empírica que evidenciem a 

influência destes fatores individuais sobre os processos de AO, porém, inúmeros autores 

sob análise teórica relatam estes fatores individuais como sendo essenciais para a 

aprendizagem organizacional. Pode-se citar dentre as características dos funcionários 

necessárias ao estabelecimento de AO: a motivação para o treinamento; a flexibilidade; 

o comprometimento organizacional; e autoeficácia. 

Dos poucos autores que se baseiam no método científico para comprovar a 

influência dos fatores individuais na efetividade da aprendizagem organizacional, 

destaca-se a motivação como sendo um dos fatores que apresenta maior influência na AO. 

Esse fator refere-se às características dos funcionários como esforço, a tenacidade, 
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intensidade, antes, durante e após o processo de AO (GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 

2001). 

A flexibilidade está ligada à capacidade adaptativa individual do funcionário a 

lidar, com a maior eficiência possível, com experiências novas e não familiares. Já o fator 

de comprometimento organizacional está relacionado com o reconhecimento por parte do 

funcionário sobre os valores e objetivos da organização. Esse fator agrega três dimensões: 

(1) o sentimento de lealdade expressado pela aceitação e crença dos valores e objetivos 

da empresa, (2) o desejo de permanência na organização, (3) e projeção e foco de esforços 

a favor do benefício da organização. E por último, a auto eficácia condiz com a crença e 

confiança que o funcionário deposita em si mesmo a fim de realizar com sucesso 

atividades na empresa que o leve a atingir resultados (THIJSSEN, 1992; MEYER et al., 

1998; CARLSON et al., 2000; COLQUITT et al., 2000). 

 

2.1.2.5   Institucionalização do Novo Conhecimento 

 

O insucesso das organizações é cada vez mais recorrente, Takeuchi e Nonaka 

(2008), atribuem este fracasso principalmente a falta de capacidade das organizações 

mudarem, e também a dificuldade do empreendimento em eliminar velhas rotinas, 

principalmente aquelas que foram elaboradas por um sucessor antigo. 

A necessidade da inovação da organização pode estar aliada a três fatores: as 

mudanças tecnológicas, a necessidade de se adequar a novas legislações impostas pela 

sociedade, e as forças do mercado com o surgimento de novas demandas. Estes fatores 

fazem com que a organização se habitue e comece a atuar de uma nova maneira, para que 

isso ocorra, a busca e a implementação por novos conhecimentos se fazem necessárias 

(TOLBERT; ZUCKER, 1999). 

É necessário um conjunto de ações para que a mudança organizacional ocorra, 

como a mistura entre o compartilhamento da aprendizagem individual; revisão de 

processos e sistemas internos; alteração da cultura organizacional; uma boa gestão dos 

conhecimentos internos; incentivos a melhoria contínua e as mudanças/inovações 

empresarias (RUAS et al., 2005). 

A institucionalização de um novo conhecimento refere-se a um processo em que 

um ator individual transmite o que é amplamente difundido e socialmente aceito como 



40 
 

real e correto sobre determinada ação, e que esta pode ser aplicada ao empreendimento 

(ZUCKER, 1977). 

Crossan, Lene, White e Djurfeldt (1995), aborda a institucionalização de um novo 

conhecimento como uma ação que envolve três níveis de agentes, feito por meio de quatro

processos e que resulta em quatro inputs. Esta metodologia de institucionalização será 

abordada no Quadro 04. 

 

 
Nível Processo Inputs e Resultados 

Individual Intuição; 
Interpretação 

Experiências, imagens e metáforas; 
Linguagem, mapas cognitivos, diálogo 

Grupo Interação Compreensões compartilhadas, ajustes 
mútuos, sistemas interativos 

Organizacional Institucionalização Rotinas, sistemas de diagnósticos, 
regras e procedimentos. 

Quadro 4 Níveis, Processos, Inputs e Resultados da Aprendizagem 
Fonte: CROSSAN et al. (1995).  

 

Ainda conforme Crossan et al. (1995), a aprendizagem ocorre primeiro no 

indivíduo, onde a intuição do mesmo o leva a investigar determinado assunto, para que 

esse possa promover uma solução de um problema e uma nova aprendizagem. Com base 

na interpretação desta nova aprendizagem e da interação, o indivíduo compartilha suas 

experiências e em um sistema interativo busca ajustes que possam contribuir para o 

desenvolvimento organizacional. A institucionalização ocorre quando este novo 

conhecimento passa a fazer parte de toda a organização, e que este componha as rotinas 

administrativas. 

Fleury e Fleury (2000) compartilham esta mesma linha de pensamento ao 

abordarem a perspectiva individual, grupal e organizacional em relação à aprendizagem. 

Ainda para os mesmos autores, a transformação do conhecimento em competência/prática 

empresarial é importante pois a mesma acarreta em agregação de valor ao indivíduo e à 

organização. 

Para Lawrence, Winn e Jennings (2001) a institucionalização acontece em quatro 

etapas, e estas são: 

a) Inovação: fase que envolvem poucos atores, novas práticas, regras e inovações 

são trazidas à organização; 

b) Difusão: as novas práticas, regras e inovações são disseminadas de forma rápida 

a toda organização, a aceitação é forma de forma natural e por isto ocorre 

rapidamente; 
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c) Legitimação: as inovações propostas pela fase da inovação passam a ser as novas 

diretrizes, e esta domina as anteriores; 

d) Desinstitucionalização: é o momento em que as práticas, regras e inovações ficam 

ociosas, e estas são tomadas por outras. 

2.1.3   Gestão do Conhecimento 

Na era industrial o conhecimento não era o foco de investimentos e 

desenvolvimento das empresas. As organizações tinham a premissa de melhorar seus 

capitais tangíveis e outros fatores determinantes no cenário de competitividade 

econômica, como: a mão de obra barata, recursos econômicos, localização e capital 

financeiro, deixavam gestão do conhecimento em segundo plano. Devido à recente 

abertura econômica do Brasil, liderada pelo modelo econômico de substituições de 

importações, tornam ainda maior a competição interna e externa com organizações 

nacionais e internacionais. A gestão empresarial, nesse cenário, demanda maiores 

investimentos na gestão do conhecimento, educação e tecnologia para que as empresas 

brasileiras possam inovar e competir com os mercados nacionais e estrangeiros (TERRA, 

2005) 

Desde então, a gestão do conhecimento – GC, vem ganhando destaque nos últimos 

anos nas áreas de ciências sociais aplicadas, isto resulta em uma vasta diversidade de 

pesquisas, definições e escopo, essas variações são feitas na tentativa de encaixe desta 

temática com os objetivos acorda estudo. Apesar das diversas linhagens de estudo e 

pensamentos, é notável que a maioria dos conceitos em GC estão voltados ao contexto 

empresarial e ao conhecimento nele existente (STEFANO et al., 2014). 

De acordo com Santos (2005), a gestão do conhecimento engloba não apenas os 

ativos de conhecimento, mas também, os processos relacionados à sua gestão, em que 

incluem-se fatores como desenvolvimento, a preservação, utilização e compartilhamento 

de conhecimento. Diferentemente dos ativos tangíveis que diminuem a medida que são 

utilizados, as empresas que possuem o conhecimento como matéria prima possuem uma 

vantagem, pois ao dividi-lo ou compartilhá-lo, o mesmo apenas cresce e multiplica-se no 

meio empresarial.  

Para Szulanski (1996), existem diversos fatores que estão relacionados a 

transferência e compartilhamento de conhecimento, como também, a existência de 
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barreiras que impedem a ocorrência do total fluxo de conhecimento entre os funcionários 

e gestores. As três principais barreiras para o compartilhamento de conhecimento são a 

falta de capacidade de absorção do destinatário, a ambiguidade causal e a ausência de 

empatia entre fonte e destinatário. O autor sugere, que fatores motivacionais não são 

exclusivos da transferência de conhecimento e que as empresas muitas vezes não o fazem 

não por falta de desejo, mas por falta de domínio na gestão de conhecimento.  

Para que a transferência de conhecimento possa acontecer, o conhecimento deve 

possuir três características essenciais: a compreensibilidade, validade e utilidade. 

Entretanto, o conhecimento apresentar estas três características não é o suficiente para 

que seja estabelecido o processo de transferência ou compartilhamento de conhecimento 

na organização. Aspectos culturais envolvendo a dificuldade na comunicação, a 

resistência da fonte em compartilhar o conhecimento, a falta de interesse ou de 

comprometimento com a organização, o estilo de gestão que não usufrui da partilha de 

conhecimento, entre outros aspectos, impedem o compartilhamento de conhecimento. 

Como sugestão para que haja troca de informações e conhecimento entre os 

colaboradores, os gestores podem intervir de forma a minimizar os aspectos que atuam 

como barreiras, pode-se citar dentre as várias formas de intervenção: o aperfeiçoamento 

dos processos de comunicação interpessoal, revisão e mudanças de modelos mentais, 

melhoria do clima organizacional e, a adaptação de modelos de gestão que sejam 

congruentes com as práticas colaborativas (TONET; PAZ, 2006). 

Segundo Silva, Nagano e Merlo (2008), cada vez mais em ambientes 

competitivos, os elementos geradores de inovação e geração de riqueza ao 

empreendimento estão relacionados ao conhecimento, por isto, uma gestão adequada de 

todo seu conhecimento, a aprendizagem organizacional, torna-se primordial para alta 

longevidade empresarial. 

Para Stewart (1998), as empresas buscam a compreensão dos seus ativos 

intangíveis, bem como a administração destes recursos, em especial o conhecimento para 

que assim possam garantir impactos positivos no bom desempenho empresarial.  A GC 

auxilia no processo de geração de valor ao empreendimento, e o torna mais competitivo 

(SILVA et al., 2008). 

A GC pode ser entendida também como a gestão do saber, a mesma é responsável 

pela administração do conhecimento empresarial. O conhecimento advém das 

informações guardadas e interpretadas pelo pensamento humano, cabe a GC a 
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identificação, codificação, transmissão, aplicação e estimulo deste conhecimento, para 

que assim a o empreendimento possa inovar e progredir (MATOS; LOPES, 2008). 

Sveiby (1998), classifica a GC como a criação de valor por meio de ativos 

intangíveis. Sveiby (1998) ainda identificou duas linhagens de definições para a gestão 

do conhecimento no ramo científico, sendo elas: 

a) Tendência a Gestão da Informação: os conhecimentos são interpretados como 

objetos que podem ser identificados e operado por softwares; 

b) Tendência ao Gerenciamento de Projetos: os conhecimentos são vistos como 

passíveis a mudanças, avaliações, e desenvolvimento, estes mesmos fatores são o 

foco de gestão nesta tendência. 

 

Se faz necessário o gerenciamento e a organização do conhecimento segundo 

Drucker (1999), o mesmo autor ainda salienta o desafio desta gestão e que a GC deve 

objetivar o desenvolvimento de práticas gerenciais e o autodesenvolvimento empresarial 

e pessoal. Como benefícios na gestão do conhecimento, ainda Drucker (1999), ressalva a 

melhoria contínua dos processos de forma organizada; propicia o desenvolvimento, as 

novas práticas, a novas experiências, ao conhecimento, a inovação contínua. 

Uma GC adequada permite ao empreendimento uma criação de vantagem 

competitiva sustentável aos seus concorrentes, esta gestão ainda permite uma 

singularidade de difícil imitação, visto que a inovação está no conhecimento e nas pessoas 

e não nos recursos tangíveis que tão disponíveis a todo o mercado (QUINN; BARUCH; 

ZIEN, 1997). 

A gestão do conhecimento engloba outros fatores além dos investimentos em 

tecnologia e inovação. A gestão do conhecimento leva em conta também o ambiente 

competitivo, suas características e demandas, as necessidades da organização, tão bem 

como as necessidades ao nível individual, relacionadas aos processos de criação e 

aprendizado (TERRA, 2005). 

Matos e Lopes (2008) sugerem que para uma boa gestão do conhecimento, a 

empresa deverá cultivar um clima de incentivo à inovação e à criatividade, e que a mesma 

permita a geração e a busca pelo conhecimento, essas ações, para os autores já referidos, 

deveriam ser os pilares para a sua filosofia e cultura organizacional. 
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2.1.4   Modelos de Mensuração em Aprendizagem Organizacional 

 

Devido a importância que a Aprendizagem Organizacional pode agregar à 

organização, faz se necessária a mensuração do impacto das capacitações na 

aprendizagem organizacional. Os modelos de mensuração da Aprendizagem 

Organizacional utilizam medidas métricas e não métricas, destaca-se para esse estudo 

adaptou o modelo de Steil (2002) para o contexto nacional brasileiro. 

 

2.1.4.1   Modelo Sloan-C Pillars 

 

O Sloan-C Pillars, um modelo criado pela sociedade de profissionais de 

instituições dos EUA, foi postulado com o objetivo de melhorar a educação nas 

instituições de ensino superior através de plataformas online. A aplicação desse método 

ocorre por 5 pilares, os quais, metaforicamente, fundamentam as organizações de ensino 

superior que utilizam tecnologias virtuais em seu ensino. Entretanto, essa metodologia 

não está restrita como proposta inicialmente, a apenas avaliar e mensurar a aprendizagem 

em instituições de ensino superior. Essa abordagem sofreu modificações na sua estrutura, 

a mesma foi adaptada para a avaliação dos programas de treinamento oferecidos por 

empresas a fim de capacitar seu pessoal. Desta forma, o modelo Sloan-C Pillars possui 

duas abordagens, uma, originalmente voltada a universidades e a outra, descrita em maior 

detalhe neste estudo, voltada à avaliação e mensuração de AO através de tecnologias 

virtuais nas empresas (YEO; MAYADAS, 2010).  

As adaptações feitas no modelo original ocorreram conforme as necessidades 

específicas de avaliação de aprendizagem organizacional nas empresas. Os treinamentos 

organizacionais incitaram a demanda de adaptações nos pilares do modelo, essa 

adaptação substitui o pilar “satisfação do docente” por “satisfação de gestão” (MOORE,

2005).  

O modelo adaptado a avaliação da aprendizagem organizacional segue no Quadro 

05. 

(Continua) 

 
Pilar Designação Forma de Mensuração 
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Acesso a Aprendizagem 
 

“Alcance” da aprendizagem  Percentagem de programas de 
aprendizagem oferecidos pela 
empresa acessíveis aos  

(Conclusão) 
 

  empregados; no caso do uso de 
tecnologia virtual no 
treinamento de pessoal, pode-se 
mensurar a acessibilidade a esta 
tecnologia. 

Satisfação do Aprendiz Satisfação do empregado com a 
aprendizagem e a oportunidade 
de crescimento pessoal 

Índice de frequência dos 
empregados nas capacitações; 
quantos empregados perceberam 
crescimento pessoal com o 
curso. 

Eficácia dos Custos Examina a eficiência de capital 
dos investimentos na 
aprendizagem com o objetivo de 
determinar quanto é realizado 
com o orçamento e 
investimentos feitos.  

Explorar os valores dos gastos na 
aprendizagem em relação do 
retorno financeiro dos cursos 
para a empresa. 

Eficácia da Aprendizagem Examina o impacto da 
aprendizagem na direção da 
estratégia na organização. 

Correlaciona as inovações e 
indicadores de speed-to-market 
com a percepção de crescimento 
e desenvolvimento dos 
empregados.  

Satisfação da Gestão Examina indicadores de 
satisfação com a aprendizagem 
introduzida na empresa 

Analisar a tendência do 
orçamento da aprendizagem com 
relação a performance em 
negócios; aplicar questionários 
de satisfação de gestão para os 
funcionários da empresa 
envolvidos nos cursos; utilizar 
métrica qualitativa para avaliar o 
registro de comunicação entre a 
gerencia e a unidade de 
treinamento 

 
Quadro 5 Métricas do Sloan-C para Avaliação da Aprendizagem Organizacional 
Fonte: YEO; MAYADAS (2010). 

 

Os 5 pilares são considerados por seus autores a base das instituições do ensino 

superior, porém, com a demanda de modelos que avaliassem a aprendizagem organizacional 

nas empresas, foi imprescindível a evolução deste modelo para que assim fosse possível a 

avaliação de forma mais precisa sobre programas de aprendizagem organizacional.  

 

2.1.4.2   Modelo de aprendizagem organizacional baseado na ampliação de competências 

desenvolvidas em programas de capacitação 

 

Este modelo de aprendizagem organizacional objetiva o desenvolvimento de 

competências dos capacitados e a conversão dessas competências em ações concretas 
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dentro da empresa. O modelo propõe uma série de etapas de análises e modificações 

necessárias no ambiente organizacional da empresa, para que o conhecimento individual 

adquirido nos programas de capacitação transforme-se em ações acordadas ao nível 

grupal, e prontas para serem incorporadas nos sistemas, processos, estrutura ou cultura da 

organização (STEIL, 2002). 

A aplicação deste modelo de Aprendizagem Organizacional ocorre em 7 etapas e 

podem ser observadas na Figura 3. 

 

 
Figura 3: Modelo Steil (2002) 
Fonte: STEIL, (2002).  

 

Primeira etapa: diagnóstico da cultura da organização. Visa verificar se os valores 

necessários para a implantação da aprendizagem organizacional estão presentes na 

empresa. Caso tais valores não estejam presentes na cultura organizacional da empresa, a 

mesma deve iniciar um programa de adesão destes valores para que a aprendizagem 

organizacional seja possível. Dentre os valores que facilitam a AO estão: visão de longo 

prazo, autoridade descentralizada e compartilhamento de visões e metas entre outros. O 

procedimento formal de diagnóstico da cultura da organização deve ser realizado 

paralelamente as etapas seguintes. 

Segunda Etapa: identificação das necessidades específicas de capacitação, 

elucidado como a diferença entre os resultados atuais e os desejados. Os capacitados são 
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o foco de análise e devem ser identificados as atividades desempenhadas pela equipe, em 

quais condições são realizadas as atividades e quais competências necessárias para 

realizar com sucesso seus objetivos. As competências identificadas atuam como o fator 

norteador das próximas etapas no processo de AO. 

Terceira Etapa: análise dos elementos do contexto organizacional importantes 

para AO. Esses elementos são relevantes ao processo de efetivação da AO na organização, 

pois permitem a transferência do conhecimento individual do treinando ao nível grupal 

onde a aprendizagem é compartilhado. São esses elementos: a transferência na atmosfera 

de trabalho; o alinhamento entre o treinamento e a estratégia organizacional e o apoio dos 

dirigentes ao programa. Estes elementos do contexto organizacional devem ser 

monitorados com frequência, servindo igualmente ao diagnóstico de cultura da 

organização, com retroalimentação do processo de AO. 

Quarta Etapa: análise das características dos capacitados que contribuem para o 

desenvolvimento da AO na empresa. Essa etapa considera a motivação para o 

treinamento, flexibilidade, comprometimento organizacional e habilidade para alcançar 

resultados características relevantes.  

Quinta etapa: definição dos critérios usados na análise da eficácia do programa de 

capacitação com base nos objetivos. Dentro dos objetivos de AO pode-se incluir 

compartilhamento de visões e metas, desenvolvimento de valores como cooperação e 

colaboração e, aprendizagem organizacional como fundamento para a vantagem 

competitiva. 

Sexta Etapa: após toda a avaliação organizacional e de pessoal, e a definição dos 

critérios de análise do programa de treinamento, nessa etapa se realiza o treinamento. 

Sétima Etapa: conversão efetiva do conhecimento e capacitações adquiridas no 

treinamento em Aprendizagem Organizacional, processo no qual resulta na 

institucionalização de ações inovadoras e acordadas ao nível grupal que ocorre através de 

três níveis.  

a) Análise individual da aprendizagem, às vezes, inconsciente ou por meio de 

insights; 

b) Compartilhamento de informações com o grupo onde ocorre uma interpretação;  

c) Compreensão compartilhada do grupo visando melhorias na empresa na aplicação 

de ações inovadoras. 
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Neste modelo, a Aprendizagem Organizacional é efetiva quando as ações de 

melhorias acordadas no nível grupal são aderidas aos sistemas e processos da 

organização, ou seja, são institucionalizadas. Após esta institucionalização todo o 

processo anteriormente descrito repete-se, buscando assim, a melhoria contínua para a 

organização.  

2.1.5   Estudos Anteriores Realizados em Relação a Aprendizagem Organizacional no 
Brasil 

Para a coleta de dados, foram pesquisadas todas as revistas na área de 

Administração, Contabilidade e Turismo nacionais – exceto as que envolvem as temáticas 

das áreas de saúde – classificadas pelo site WebQualis como A1, A2 e B1 nacionais. Com 

esta listagem, cada revista foi pesquisada individualmente em seus respectivos sites de 

hospedagem. Essa coleta de dados ocorreu em fevereiro, março e abril de 2015. Tais 

dados já foram publicados por Santos, Dal Vesco e Lago (2015). 

Como critério de seleção de artigos nas revistas científicas, a palavra-chave 

“Aprendizagem Organizacional” foi utilizada. Quando a revista não fornecia a opção 

palavra-chave no buscador, pesquisou-se então “Aprendizagem Organizacional” como

assunto ou resumo dos artigos disponíveis nas revistas, estes resultados foram analisados 

separadamente, e somente foram integrados aos resultados aqueles artigos que possuíam 

como palavra-chave a temática do presente estudo. 

Também fizeram parte da investigação científica referente à produção científica 

nacional as teses e dissertações, as mesmas foram coletadas no site de Banco de Teses da 

Capes, o mesmo procedimento anteriormente descrito da palavra chave foi adotado. 

Com base nos critérios acima referidos, foram analisadas, em uma abordagem 

quantitativa, a quantidade de artigos, dissertações e teses produzidas. Em uma perspectiva 

qualitativa: as principais categorias de linhagem de pesquisa. 

A temática “Aprendizagem Organizacional” como palavra-chave na busca de 

artigos, foram identificados 41 artigos. As teses e dissertações totalizaram 16 estudos 

relacionados à AO, porém somente 8 estavam disponíveis para acesso e análise, a 

listagem das dissertações disponíveis e analisadas. Com base na totalidade de artigos 

encontrados nas revistas científicas brasileiras, de qualis A1 à B1, durante o período de 

2005 a 2015, pode-se perceber que vários autores estão envolvidos na produção dos 

artigos que abordam a Aprendizagem Organizacional como temática principal. Foram 
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identificados ao todo 41 artigos publicados envolvendo a “Aprendizagem

Organizacional”. Os autores que mais contribuíram para a produção científica da temática 

e que obtiveram mais de um artigo publicado no Brasil, produziram 2 ou 3 artigos sobre 

a temática, sendo os dois mais influentes no Brasil, Adriana Roseli Wünsch Takahashi e 

Claudia Simone Antonello, ambas com 3 artigos escritos na última década.  

Do total de artigos encontrados nas revistas científicas brasileiras, 10 deles foram 

produzidos por apenas um autor, sendo 8 artigos publicados por autores filiados à 

instituições nacionais, e 2 autores filiados à instituições internacionais.  

Com base nos artigos pesquisados, os mesmos totalizaram 104 palavras-chaves 

distintas. Foi computado o uso dessas palavras, e as que mais se destacam dentro da 

temática de análise serão comentadas no próximo parágrafo. 

A palavra-chave de maior utilização com presença em todos os 41 artigos é 

“Aprendizagem Organizacional”, essa palavra compõe a totalidade dos artigos

encontrados, visto que, a presença da mesma foi utilizada como critério de seleção de 

resultados. A segunda palavra-chave mais citada pelos autores foi “Gestão do

Conhecimento”, a mesma esteve presente em 6 artigos, e por terceiro, a palavra “Cultura

Organizacional” foi também uma das mais utilizadas, estando presente em 4 artigos dos

resultados obtidos. 

Diante dos objetivos propostos pelos 41 artigos, foram observadas três grandes 

áreas de estudo, estas serão apresentadas na Tabela 01.  

 

Tabela 1: Categorização das Temáticas de Pesquisas em Aprendizagem Organizacional 
Categorização dos Temas Número de Artigos 

Análise de Como Ocorre (Processos) a Aprendizagem Organizacional 25 
Nexos Teóricos da Aprendizagem Organizacional com Outra 
Temática 

14 

Aprendizagem Organizacional como Ferramenta Estratégica 2 
Total 41 

Fonte: Santos, Dal Vesco, Lago (2015). 
 

Das áreas com maior frequência de estudo abordadas pelos artigos, destaca-se 

entre a “Análise de Como Ocorre (Processos) a Aprendizagem Organizacional”, sendo

foco de pesquisa em 25 artigos, o que corresponde a 61% da produção brasileira da última 

década. A segunda temática com maior número de pesquisas foi “Nexos Teóricos da

Aprendizagem Organizacional com Outra Temática”, presente em 14 artigos, 34% da

produção nacional entre 2005 a 2015 e, por fim, nesta perspectiva de análise, foi 
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identificada uma terceira área de estudo a “Aprendizagem Organizacional como

Ferramenta Estratégica” presente em 2 artigos. 

As teses foram buscadas no Banco de Teses da Capes, como critério de pesquisa 

foi utilizada a mesma metodologia de busca atribuída aos artigos. As teses e dissertações, 

encontradas totalizam-se em 16 produções, porém, apenas oito delas estavam disponíveis 

para o acesso. Assim, puderam ser analisadas apenas sete dissertações e 1 tese.  

Dos resultados obtidos, foi possível verificar que, cinco dissertações foram 

escritas em 2011, e duas em 2012, a única tese disponível para acesso foi produzida 

também em 2012. Com base na análise das mesmas, foi possível verificar a origem dos 

autores em 6 instituições de ensino superior diferentes, e que apenas dois autores 

estudaram na mesma instituição de ensino, a Fundação Getúlio Vargas. Salienta-se que 

nenhum aluno ou orientador produziu mais que um estudo, sendo dissertação ou tese, 

nesta área de conhecimento. 

Também foi notada a parceria entre dois autores principais novamente, porém, 

agora em nível de doutorado, na produção de uma tese por Bruno Luiz Américo, com 

orientação da Adriana Roseli Wünsch Takahashi, ambos pertencentes à Universidade 

Federal do Paraná. Verificou-se então, os anos de publicação de seus artigos em relação 

ao ano de produção da tese de doutorado. Os dois artigos já analisados anteriormente, 

foram publicados nos anos 2013 e 2014, estas publicações ocorreram posteriormente à 

tese escrita pela dupla, em 2012. Desta forma, infere-se os artigos publicados sejam 

produtos da tese de doutorado. 

Confere-se na Tabela 02, a classificação dos objetivos das dissertações e teses 

conforme ao foco de pesquisa utilizado. 

 

Tabela 2: Categorização dos Temas 
Categorização dos Temas  Número de 

Dissertações e Teses 
Análise de Como Ocorre (Processos) a Aprendizagem Organizacional  5 
Investigação da Influência da Capacitação na Aprendizagem Organizacional  3 

Fonte: Santos, Dal Vesco, Lago (2015). 
 

Foram identificadas duas temáticas ao qual se basearam os autores na produção 

das dissertações e teses. Como contempla a Tabela 02, a temática de foco de pesquisa 

mais utilizada acerca dos trabalhos produzidos sobre AO, é o estudo de como ocorre os 

processos da Aprendizagem Organizacional nas organizações, presente em 4 dissertações 
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e 1 tese. A segunda temática utilizada, como foco de pesquisa, refere-se ao entendimento 

de como a capacitação influência a AO, sendo encontrado em apenas as 3 dissertações. 

Do total dos 8 resultados obtidos em relação as teses e dissertações, verificou-se 

24 palavras-chaves diferentes.  

A palavra chave com maior utilização foi “Aprendizagem Organizacional”, a

mesma, assim como os artigos, esteve presente na totalidade dos resultados das 

dissertações ou teses, pois esta foi um critério de seleção de resultados. A segunda 

palavra-chave mais utilizada pelos estudiosos nesta temática foi “Competências”, estando

presente em três estudos, e por fim as palavras “Gestão de Pessoas” e “Treinamento e

Desenvolvimento” estiveram presentes em duas pesquisas. 

O Quadro 6 apresenta a síntese das obras investigadas. Esta síntese apresenta-se 

de forma inédita, não foi publicada na obra de Santos, Dal Vesco e Lago (2015). 
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Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2005 

Luiz C. J.  
Henrique e 
Ricardo R. 
Barbosa 

Analisa a 
importância da 
informação e do 
conhecimento para 
as atividades 
produtivas.  Ensaio teórico. 

 
 
 
 
 
A informação pode acarretar em AO, 
desde que a cultura e o contexto 
organizacional sejam favoráveis para a 
troca de informações, e assim gerar 
conhecimento a empresa.  

2005 Silvana Santana 

Apresentar um 
modelo para o 
estudo da 
aprendizagem 
organizacional 
desenvolvido para 
preencher as lacunas 
encontradas na 
literatura. Ensaio teórico. 

O modelo proposto consiste em um 
diagnóstico em nove variáveis: 
ambiente externo, cultura, estratégia, 
gestão, estrutura, pessoas, processos, 
recursos financeiros e treinamentos. 

2006 

Marco A. 
Caldas e Ana 
A. V. Boas 

Apresentar conceitos 
básicos e atuais 
sobre como ocorre a 
aprendizagem 
organizacional em 
um cenário de 
constantes 
transformações.  Ensaio Teórico 

A AO é oriunda de competências, e 
ambas necessitam constante 
atualização, são construídas com o 
passar do tempo e por isso capacitações 
sempre devem ser realizadas, para que 
assim os objetivos organizacionais 
sejam atingidos com maior eficácia. 
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2007 
Claudia S. 
Antonello 

Discutir e explorar 
as articulações entre 
aprendizagem 
organizacional e o 
desenvolvimento de 
competências 
individuais, 
funcionais e 
organizacionais. Entrevistas 

A AO ocorre por meio do 
compartilhamento das competências 
individuais. Para que a AO seja 
institucionalizada de maneira correta, 
ela deve passar pelos três nívies: 
individual, grupal e organizacional. 

 

 

 

 

 

(Continuação) 
 

Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2007 

Jader C. de 
Souza-Silva e 
Eduardo Davel 

Descrever o papel 
que a reflexividade
desempenha em 
ambientes marcados 
por interações 
sociais e pelo 
intercâmbio de 
experiências 
conectadas a uma 
prática. 

Estudo de 
quatro casos 
por entrevistas 
semi 
estruturadas e 
observação 
sistemática. 

A comunidade prática é o alicerce para 
o conhecimento e o conhecimento é a 
base para a AO. 

2007 

Marcelo A. L. 
Sampaio e 
Sergio P. Leitão 

Compara a prática 
daquelas empresas 
com o conceito de 
organizações de 
aprendizagem. 

Aplicado o 
modelo de 
Leitão e Kurtz 
(2005) para 
mensuração do 
AO. Foi 
realizada 
análise 
estatística e 
análise de 
conteúdo. 

O empreendimento de estudo foi 
considerado uma organização de 
aprendizagem visto que a mesma 
atendeu estatisticamente os 14 critérios 
de mensuração. 

2007 

Arnaldo Spiller 
e Cecilia C. C. 
Pontes 

Apresentar práticas 
voltadas a memória 
organizacional 
explicita para a 
preservação do 
conhecimento 
técnico 

Estudo de caso 
por meio de um 
levantamento. 
Para tratamento 
dos dados foi 
realizado uma 
análise fatorial 
e testes de 
confirmação do 
modelo. 

A aplicação do modelo evidenciou que 
no empreendimento estudado não existe 
políticas para a memória 
organizacional, porém a importância da 
mesma foi reconhecida pela 
organização. Salientou-se também a 
vasta quantidade de informações na 
empresa, e que estas poderiam dar 
suporte a solução de problemáticas. 

2007 Vasco Eiriz 

Identificar a relação 
universidade-
empresa. 

Estudo de caso 
por observação 
participante 
estruturada e 
análise 
documental. 

A relação entre universidade e empresa 
se baseia na rede de compartilhamento 
de conhecimento de forma recíproca, 
um exemplo disso é aluno que realiza 
estágio. 
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2007 

Nabor A. 
Monteiro e 
Orandi M. 
Falsarella 

Apresentar um 
modelo de gestão da 
informação de modo 
a se obter 
aprendizagem 
organizacional em 
projetos Ensaio teórico. 

Uma gestão eficaz da informação em 
gestão de projetos, favorece a AO, o 
que forma uma base de conhecimentos. 

2008 
Emeide N. 
Duarte et al. 

Mapear as práticas 
para a promoção da 
aprendizagem 
organizacional 

Estudo de 
múltiplos 
casos, a coleta 
de dados foi 
realizado por 
meio de 
entrevistas e 
observação. 

A principal fonte de AO é o 
compartilhamento de conhecimentos e 
experiências individuais com a equipe. 

 

 

 

(Continuação) 
 

Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2008 
Guilherme L. 
Moura 

Identificar a 
existência de 
comunidade prática 
(CdPs) em uma 
organização. 

Estudo de caso 
por entrevistas 
semi 
estruturadas. 

Por mais que os funcionários eram 
experientes, o empreendimento objeto 
de estudo não possui CdPs, o que 
prejudica a AO. 

2009 

Adriana R. W. 
Takahashi e 
André L. 
Fischer 

Analisar a influência 
de duas capacitações 
na aprendizagem 
organizacional. 

Observação 
não 
participante, 
pesquisa 
documental e 
entrevista. 

A capacitação promove AO quando 
estas são desenvolvidas, geram 
mudanças, e são institucionalizadas 
pela organização. 

2009 
Jader C. Souza-
Silva  

Analisar como 
ocorre os processos 
organizacionais. 

Estudo de caso 
e análise do 
discurso. 

De maneira geral, destaca-se a 
importância da cultura organizacional 
na aprendizagem organizacional, e que 
esta, permite ou não o 
compartilhamento de conhecimento, o 
que pode resultar em melhorias nos 
processos organizacionais. 

2009 
Fernandez K. 
Inazawa 

Levantamento a 
necessidade de se 
dar atenção a cultura 
organizacional e a 
seus processos de 
aprendizagem, para 
que a gestão de 
conhecimento seja 
bem sucedida. Ensaio Teórico 

Com base no levantamento evidencia-
se que as empresas tem muito a fazer 
pela gestão do conhecimento, 
principalmente em relação a mudanças 
da cultura empresarial, aonde esta deve 
ser favorável a troca de conhecimento 
entre os indivíduos, para assim atender 
as rápidas mudanças do mercado. 

2009 

Claudia S. 
Antonello e 
Arilda S. 
Godoy 

Explorar os 
discursos 
formadores do 
campo de 
conhecimento da 
Aprendizagem 
Organizacional. 

Revisão da 
Literatura. 

O estudo demonstra a evolução da 
construção do conceito de AO e a 
diversidade de pesquisas e 
metodologias utilizadas 
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2010 
Lourdes C. 
Remor et al 

Mostrar a 
importância 
atribuída ao 
esquecimento 
organizacional, 
considerando que 
acreditamos que ele 
interfere no processo 
da aprendizagem.  Ensaio Teórico 

O esquecimento organizacional só tem 
importância, em contexto teórico, 
quando estudado com aprendizagem 
organizacional. É importante 
desaprender para que assim novos 
conhecimentos sejam agregados a 
organização - AO. 

2010 

Hugo J. R. 
Junior e Rita C. 
M. T. Stano 

Diagnosticar e 
verificar a 
viabilidade de 
implantação de um 
programa de Gestão 
do Conhecimento 
em uma instituição 
de pesquisa e 
inovação.  

Sociometria e 
sociogramas. 
Survey com o 
modelo de  
Goh e Richard 
(1997). 

O modelo de Goh e Richard permite o 
diagnóstico da gestão do conhecimento 
e da AO.  Na instituição de estudo 
evidenciou-se a importância das 
competências individuais para a 
organização, e das comunicações falhas 
que podem prejudicar a transmissão do 
conhecimento pelo empreendimento. 

 

 

 

(Continuação) 
 

Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2010 
Armando P. F.  
Loureiro 

Perceber como uma 
equipe de educação 
de adultos pode ela 
própria aprender em 
local de trabalho. 

Observação, 
análise do 
discurso e 
análise 
documental. 

De maneira geral, percebeu-se que não 
é possível identificar uma única forma 
de aprendizado, visto que a equipe pode 
aprender de diversas maneiros, o que 
influi para isto, é o contexto 
organizacional naquele momento. 

2010 
Debora 
Azevedoa et al 

Apresentar um 
modelo de simulação 
computacional de 
aprendizagem 
mútua. 

Aprimoramento 
dos modelos de 
March (1991) e 
Nonaka e 
Takeuchi 
(1997) 

Não existe um modelo ideal para gestão 
da AO. Cada empresa deve se conhecer 
e desenvolver suas práticas com base 
em seu contexto. Os autores ressaltam 
ainda, a importância da cultura 
organizacional para a maximização do 
conhecimento da empresa.  De maneira 
geral, os modelos de simulação 
computacional facilitam o diagnóstico 
empresarial e a formulação de 
hipóteses. 

2011 

Flávio Ramos e 
Sérgio S. 
Januário 

Ressaltar alguns dos 
equívocos da ciência 
administrativa 
contemporânea 
elegendo um dos 
principais temas do 
momento, a gestão 
por competências 
associada à 
aprendizagem 
organizacional. Ensaio Teórico 

As terias da AO e da Gestão por 
Competência são antagônicas, e não 
complementares, conforme amplamente 
difundido na literatura contemporânea. 
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2011 

João B. Martins 
e Roberto C. R. 
Miranda 

 
Avaliar estratégias 
que foram 
elaboradas pelo 
compartilhamento de 
conhecimentos 
individuais dos 
estrategistas de uma 
empresa. 

Questionário e 
entrevista 
estruturada, 
ambos 
elaborados 
pelos autores. 

A empresa de estudo possuí vasto 
capital intelectual, porém o mesmo não 
é devidamente aproveitado. Os autores 
recomendaram então uma gestão de 
conhecimento estratégica. 

2011 
Mauro M. 
Laruccia 

Estudar o impacto 
das universidades 
corporativas (UC) 
nas organizações 

Survey, 
questionário 
semi 
estruturado. 

A universidade corporativa está 
diretamente ligada a aprendizagem 
organizacional, as organizações que 
querem atender as novas demandas do 
mercado devem investir em UC. 

2011 

Leonardo Flach 
e Claudia S. 
Antonello 

Apresentar, a partir 
da metáfora das 
artes, algumas 
proposições que 
auxiliem nos estudos 
e compreensão do 
papel da 
improvisação nos 
processos de 
aprendizagem nas 
organizações. Ensaio Teórico 

A improvisação permite a 
aprendizagem, mas também a 
aprendizagem necessita de 
improvisação, uma é complementar a 
outra. A improvisação ocorre devido a 
instabilidade e constante exigência do 
mercado por inovações. 

 

(Continuação) 
 

Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2011 

Rodrigo V. D. 
Gonzalez e 
Manoel F. 
Martins 

Analisar como os 
mecanismos de 
aprendizagem 
sustentam as 
atividades de 
melhorias 

Estudo de caso 
e questionário. 

As empresas devem implementar 
programas e ferramentas para 
solucionar problemáticas 
organizacionais, porém a mesma deve 
desenvolver um ambiente favorável a 
aprendizagem e a cooperação dos 
colaboradores. A melhoria contínua só 
ocorre quando se é investido no 
desenvolvimento dos recursos humanos 
organizacionais. 

2011 
Valério 
Brusamolin 

Modelo para análise 
do emprego de 
narrativas na gestão 
de mudanças, 
descrevendo os 
passos a serem 
seguidos e listando 
os padrões de 
histórias que podem 
auxiliar na gestão 
das transformações 
necessárias. 

Questionário e 
pesquisa 
documental. 

O modelo para análise das narrativas 
em relação a gestão de mudanças foi 
aplicado, e na organização de estudo 
evidenciou-se que os gerentes contam 
histórias em momentos oportunos, e 
que estas são transformadas em 
conhecidos, o que gera aprendizagem 
para a organização. 

2011 

Jair N. Santos e 
Julia H. S. 
Franco 

Divulgar o resultado 
de pesquisa realizada 
sobre os aspectos 
que envolvem o 
trabalho em equipe e 
aprendizagem 
organizacional Entrevistas 

A principal questão relacionada entre 
equipe e AO é a gestão de pessoas, 
visto que esta gestão deve incentivar os 
colaborados a atingirem os objetivos 
organizacionais por meio da AO. 
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2012 

Rosangela V. 
Bertolin, Elisa 
Zwick e Mozar 
J. Brito  

Discutir a 
aprendizagem 
organizacional no 
serviço público, 
buscando analisar 
sua configuração a 
partir dos elementos 
sociais que 
constituem as
práticas de trabalho. 

Estudo de caso, 
para isto foi 
utilizado 
observação não 
participantes e 
entrevistas 
semi 
estruturadas. 

A AO do departamento estudados 
estava distante do que é praticado no 
cotidiano dos colaboradores, justifica-
se este fato a burocratização do setor de 
estudo, aonde os mesmos não podem 
aplicar seus conhecimentos e gerar 
mudanças. 

2012 

Yara C. Melo e 
Maria C. 
Pereira 

Investigar as 
especificidades do 
gerenciamento de 
projetos de 
automação na 
indústria 
automobilística. 

Observação 
participante, 
análise 
documental e 
entrevistas. 

A AO pode servir como ferramenta 
para a melhoria da gestão de projetos. 

2013 

Wilson 
Aparecido 
Costa de 
Amorim e 
André Luiz 
Fischer 

Evidenciar o 
impacto da 
aprendizagem 
organizacional na 
Economia Ensaio Teórico 

A aprendizagem organizacional refere-
se ao conhecimento que permite com 
que novas competências sejam criadas, 
o que gera inovação, e que resulta em 
aumento da vantagem competitiva. 
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Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2013 

Marco A. B. 
Silva e Nildes 
R. P. Leite 

Analisar como 
ocorre a AO em uma 
instituição de ensino, 
e seus benefícios 
para a mesma. 

Estudo de caso 
e as técnicas, 
baseadas em 
pesquisas 
bibliográfica, 
empírica e 
documental, 
com entrevistas 
em 
profundidade, 
grupo focal e 
observação 
para 
levantamento 
de dados.  

A AO, quando resultada de uma 
capacitação formal ou informal, permite 
ao empreendimento novos 
conhecimentos que geram mudanças. A 
AO deve ser considerada por todas 
empresas que estão em um ambiente 
competitivo e de mudanças. A AO deve 
ser considera por várias teorias, e não 
por uma única, devido a sua 
complexidade. 

2013 

Antonio W. L. 
Silva, Andréa 
V. Steil e Paulo 
M. Selig 

Investigar como a 
Avaliação 
Ambiental - 
empresarial promove 
a AO. Ensaio Teórico 

Uma avaliação, no caso da AA, permite 
a avaliação de um processo 
organizacional, e verificar se o mesmo 
pode ser melhorado. Embora a AA 
possa provocar uma reflexão, ela não 
está relacionada a melhoria nas 
questões ambientais. 
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2013 
Antonia Silva et 
al. 

Analisar a relação 
entre a Cultura de 
Aprendizagem (CA) 
e o Desempenho 
Organizacional (DO)  

Survey 
aplicando 
questionário já 
validade de 
Yang (2003) 

A cultura de aprendizagem tem uma 
forte influência sobre desempenho 
organizacional. 

2013 

Bruno L. 
Américo e 
Adriana R. W. 
Takahashi 

Reflexão sobre 
conhecimento e 
aprendizagem 
organizacional por 
meio das abordagens 
situada e da tecno 
ciência.  Ensaio Teórico 

A AO deve ser visualizada como um 
processo, processo que deve ser 
refletido constantemente, para que 
assim o mesmo seja entendido. Tal 
abordagem diferenciada quanto a AO 
permite que o conhecimento seja 
expandido. 

2013 
José C. T. 
Oyadomari et al 

Entender os 
relacionamentos 
existentes entre o 
Uso do Sistema de 
Controle Gerencial e 
a AO. 

Survey 
aplicando 
modelo de 
Simons (1995). 

Há um relacionamento positivo entre o 
uso do sistema de controle gerencial e a 
AO. Aonde o contexto organizacional 
influencia a AO, visto que a mesma 
pode estimular ou não a busca por 
conhecimento, o que facilita a tomada 
de decisão. 

2014 
Rubens de 
Araujo Amaro  

Mapear como ocorre 
a aprendizagem 
organizacional, 
ocasionada de 
maneira informal e 
incidental, em uma 
empresa 

Entrevistas 
semi 
estruturadas, 
analisadas pela 
técnica 
Template. 

Fatores relacionados a AO: ambiente 
propício para troca de conhecimento, 
fatores individuais como a experiência, 
clima organizacional em relação a 
cooperação e forma de gestão por parte 
dos superiores e reflexão sobre os 
processos executados na empresa. 

 

 

 

(Conclusão) 
 

Ano Autores 
Objetivo da 

Pesquisa 
Método Principais Resultados 

2014 

Bruno L. 
Américo e 
Adriana R. W. 
Takahashi 

Analisar a relação 
entre conhecimento, 
aprendizagem 
organizacional e 
poder. 

Estudo de caso, 
por observação 
não 
participante, 
entrevistas e 
análise 
documental. 

O poder exerce controle para o 
atingimento dos objetivos de o tem, a 
AO deve ser trabalhada para este fim. 

2014 

Henrique L. 
Pereira e Luís 
Carvalho 

Construir um 
modelo explicativo 
da relação das 
competências de 
gestão da qualidade.  Ensaio Teórico 

O conhecimento influência o 
desempenho individual, que por 
consequência influência no 
desempenho grupal, a qual influência 
na qualidade empresarial. O estudo 
também conclui que a AO precisa ser 
mais investigada e difundida, visto na 
dificuldade de até mesmo em defini-la. 
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2014 
Adriana B. 
Bortoluzzu et al 

Investigar se as 
aquisições realizadas 
por empresas 
brasileiras fora do 
País nos últimos 15 
anos têm aumentado 
o desempenho 
financeiro dessas 
empresas. 

Índices de 
ROA e ROIC. 

 Investimentos em cross border de 
companhias do Brasil melhoram o 
desempenho quando não existem 
muitas diferenças culturais. 

2014 

Eduardo A. 
Lucena e 
Criano J. C. A. 
Cunha 

Investigar o que 
executivos de 
pequenas empresas 
varejistas aprendem 
em seus ambientes 
de trabalho Entrevistas 

A aprendizagem individual de alguns 
colaboradores afetou a AO das 
empresas investigadas, aonde a 
interação entre os colaboradores das 
duas empresas resultou em reflexão, 
aprendizagem e mudanças na 
organização. 

2014 

Francisco J. A. 
P. Cunha, 
Núbia M. 
Ribeiro e 
Hernane B. B. 
Pereira  

Mapear conceitos de 
inovação, de difusão 
de inovações e de 
aprendizagem, 
aplicados aos 
processos de 
inovação. Survey 

Os hospitais investigados investem em 
capacitação, o que favore o indivíduo e 
a organização. Estas capacitações 
contribuem para a melhoria da relação 
entre os colaboradores, melhoria dos 
processos, compartilhamento de 
conhecimento e gera inovações.  

2015 

Ronaldo A. 
Nogueira e 
Catarina C. 
Odelius 

Apontar cinco 
principais desafios 
enfrentados por 
pesquisadores em 
AO. Ensaio Teórico 

Inexistência da Teoria para AO. É um 
processo de multinível, o que carece 
muitas análises. A AO vem sendo 
discutida por multi disciplinas, o que 
dificulta um consenso sobre sua teoria. 
Não existe um consenso sobre conceito 
de AO. Carências de metodologias 
amplas, em maioria os instrumentos de 
pesquisa contemplam somente o nível 
individual. 

 

Com base na síntese das pesquisas expostas no Quadro 6, pode-se inferir que 

foram realizados muitos ensaios teóricos e revisão da literatura, pois segundo os autores 

das obras investigados, não há uma teoria consolidada para a aprendizagem 

organizacional, ela ainda está em processo de construção, e a quantidade de pesquisas que 

compõem esta abordagem compravam estas afirmações.  

Em relação a coleta de dados constata-se o predomínio por estudos de casos, com 

entrevistas, observações e análise documental, em minoria, observa-se também a 

abordagem quantitativa com a aplicação de surveys, porém, desta maneira, os autores não 

utilizam um modelo comum, poucos são aqueles que reaplicam um instrumento validado, 

quando estes optam pela abordagem quanti, criam seu próprio instrumento com base na 

revisão da literatura. Dentre os principais resultados consagra-se a contribuição dos 

autores para a construção da teoria aprendizagem organizacional, visto que a maioria das 
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pesquisas realizadas consistem no entendimento em como ocorre a mesma na prática 

empresarial. 

2.2   CAPITAL INTELECTUAL 

Diferentemente da era industrial, no século XI, as fontes de riqueza de uma 

organização são baseadas no conhecimento, inteligência e aprendizagem organizacional. 

Estes são os fatores considerados chaves para a valorização de mercado, ao contrário da 

era industrial, a empresa leva em conta também os ativos intangíveis (TERRA, 2005; 

SANTIAGO JR., 2004). 

Os capitais intelectuais passaram a receber maior atenção da academia a partir de 

um momento de grandes fusões e incorporações entre multinacionais nos EUA e na 

Europa no século XX, a exemplificar este evento Sveiby (1997, p. 3) cita:  

As ações da Microsoft, a maior empresa do mundo de 
software de computador, mudou de proprietário a um 
preço médio de US $ 70 durante o ano fiscal de 1995, um 
momento em que seu valor contábil foi apenas US $ 7. 
Em outras palavras, para cada US $ 1 de valor registrado 
o mercado viu $ 9 em valor adicional para o qual não 
havia um registro correspondente no balanço patrimonial 
da Microsoft. 

 

De acordo com Stewart (1998) e Schoenenberger (2004), a maioria dos fatores 

organizacionais que se enquadram na classificação de seu Capital Intelectual - CI, 

destaca-se pelo seu potencial de agregar valor aos seus produtos e serviços, a sua 

multidisciplinariedade organizacional, sua eficácia em impulsionar o retorno de 

investimento e sua versatilidade quanto ao uso. Os CIs, podem ser utilizados por inúmeras 

pessoas simultaneamente, e também, ao contrário dos ativos tangíveis que se desgastam 

com o uso, os CIs não sofrem com este desgaste, os mesmos se valorizam com o seu uso 

devido ao seu desenvolvimento.  

Para compreender o conceito de ativos intangíveis, também conhecidos por capital 

intelectual, primeiramente é fundamental a compreensão da definição de ativo. Alguns 

autores como Martins (1972) possuem visões mais tradicionais sobre o conceito, e 

sugerem que os ativos são elementos tangíveis ou intangíveis de propriedade da 

organização, devem ser obrigatoriamente mensuráveis em dinheiro e adquiridos 

monetariamente. Uma definição mais ampla de ativos baseada em termos econômicos, 
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ainda por Martins (1972), é todo recurso tangível ou não que tem a capacidade de gerar 

algum resultado econômico a organização. 

Segundo Schmidt e Santos (2002) o termo intangível tem origem do latim, 

tangere, o que corresponde ao termo tocar no português. Assim, o termo intangível sugere 

tudo aquilo que não pode ser tocado, devido sua ausência de fisicalidade. E ainda, 

Schmidt e Santos (2002), baseando-se em diversos autores, concluem que uma melhor 

definição para ativos intangíveis é de um recurso que não possuem corpo físico e que 

estão sob o controle das organizações capazes de produzir retornos futuros. 

Alguns autores como Stewart (1999), Lev (2003),  Sveiby (1997),  na tentativa 

de definir e classificar o capital intelectual, contribuíram para a taxonomia dos ativos 

intangíveis, e os categorizaram como capital humano, capital estrutural e capital 

relacional. 

Baseando-se na área contábil para Hendriksen e Breda (1999), os CIs são 

fundamentais para a organização, devem ser mensuráveis e possuir um valor exato. 

Devido ao caráter abstrato dos CIs, sua identificação e mensuração na visão de 

Schoenberger (2004) se tornam difíceis. Assim, segundo Antunes, Silva e Saiki (2009), 

mesmo a contabilidade, a vertente mais apropriada para identificação dos patrimônios, 

possui certa dificuldade em registrar e medir os elementos intangíveis através de seus 

relatórios financeiros tradicionais, os quais influenciam o patrimônio de uma organização. 

É preciso manter em mente que, apesar das dificuldades na mensuração dos CIs, 

o conhecimento é um ativo valioso e indispensável nos CIs que beneficiam o crescimento 

e desenvolvimento das empresas. É sob esse ativo intangível que se fundamentam 

qualquer outro ativo. Os conhecimentos, o know-how, compreensão do cliente e mercado, 

criatividade que compõem o capital intelectual são responsáveis pela inovação, o que 

acarreta em uma agregação de valores aos produtos e serviços organizacionais 

(SANTIAGO JR., 2004). 

As transformações organizacionais ocorridas entre os anos de 1980 e de 1990, 

segundo Moura (2007), também propiciaram mudanças na utilização de algumas 

nomenclaturas na administração, conforme descritas no Quadro 07. 

 

Quadro 6 Mudanças Terminológicas das Décadas de 80 e 90 

Mudanças terminológicas da década de 80 e 90 
Anos 80 

Ativos Intangíveis 
Estrutura Externa 
Estrutura Interna 

Competências 

Anos 90 
Capital Intelectual 

Capital do relacionamento 
Capital Estrutural 
Capital Humano 
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Fonte: MOURA (2007).  
 

O presente estudo abordará a classificação dos CIs conforme a proposta por 

Sveiby (1997) e Stewart (1998), a qual divide os CIs em capital estrutural, capital humano 

e Capital Relacional, sendo essa uma das propostas de divisão de CIs mais amplas, 

difundidas e aceitas pelas áreas de ciências sociais aplicadas, segundo revisão da literatura 

realizada. 

 

2.2.1   Capital Humano 

O capital humano – CH refere-se a todo conhecimento, habilidade, competências, 

atitudes e comportamentos, desenvolvimento profissional, culturas comportamentais e de 

aprendizagem, capacidade de solução de problemas e de inovações, experiências de todos 

os colaboradores, da sociabilização e da coletivização empresarial (EDVINSON; 

MALONE, 1997, MOURA, 2007, SILVA; FONSECA, 2007). 

Além dos fatores citados, Stewart (1998), também afirma que a capacidade 

intelectual, competência, motivação, valores, cultura, filosofia e clima organizacional, 

também fazem parte do CH. Sveiby (1997) salienta a importância deste capital para a 

organização ao afirmar que, independente do capital que a organização conseguir ao 

longo de tempo, seja este tangível ou intangível, ambos necessitam das pessoas para que 

o mesmo possa existir e ser executado. 

O capital humano é a sintetização do conhecimento, habilidades e atitudes que 

cada colaborador utiliza para o desenvolvimento de suas atividades, na rotina empresarial 

e que resultaram em algum retorno positivo à organização (STEWART, 1998, BONTIS, 

1999). 

A principal característica atribuída ao capital humano é que o mesmo resulta do 

homem, e não de materiais. É possível se classificar esta abordagem como capital visto 

que a mesma resultará em retorno financeiro futuro à organização (SCHULTZ, 1973). O 

mesmo autor, ainda argumenta que este ativo se torna intangível, visto que, é resultante 

dos humanos e que esses são livres e podem ir embora da organização. Schultz (1973) 

ainda salienta que este conhecimento, apesar de ser livre, pode ser adquirido no mercado 

por meio de novas contratações e também através de capacitações a seus colaboradores. 
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Em abordagem semelhante, na relação de investimentos e conhecimentos, 

Sandroni (1999) define o CH como a unção de investimentos realizados na educação e 

no desenvolvimento profissional de determinado público. Nessa mesma abordagem, 

Cunha, Cornachione Jr e Andrade (2008), argumentam que os investimentos em capital 

humano são justificáveis, visto que, os mesmos geram benefícios a toda a cadeia 

produtiva organizacional. 

O conhecimento, as habilidades, e os talentos compostos no capital humano, 

agregam valor e diferenciam os produtos e serviços dos concorrentes, esta inovação 

resulta a organização uma vantagem competitiva (STEWART, 1998, TERRA, 2005). 

Stewart (1998) atribui a capacidade de inovação de renovação empresarial ao CH. 

Em concordância com este pensamento, Cunha, Cornachiore Jr e Andrade (2010), quanto 

maior for o conhecimento e as habilidades organizacionais, maior será o valor do capital 

humano na organização, com isto, pode-se inferir que quanto maior for o investimento 

empresarial em capacitação, maior será sua renda futura, seu progresso, bem estar social 

e inovação. 

2.2.2   Capital Relacional 

Este capital é oriundo do conceito de capital de clientes, o mesmo ansiava em uma 

necessidade de aprofundamento de estudo das relações compostas pelo empreendimento 

que tangem aos clientes, fornecedores, concorrentes, associações, governo, e todas as 

possíveis organizações do ambiente que se relacionam de alguma forma com a 

organização (BONTIS, 1999, SILVA et al., 2008). O capital relacional é uma variante 

das habilidades humanas em se relacionar, em elaborar estratégias de mercado, na busca 

pelo encantamento do cliente e de sua fidelização (SILVA; FONSECA, 2007). 

O capital relacional é citado por vários autores, segundo Stewart (1998) e Santos 

(2007), como um dos ativos mais importante e valioso para a organização, visto que, o 

mesmo se refere a relação da empresa com ambiente. Esse relacionamento proporciona a 

fidelização, maior qualidade em seus produtos e serviços, melhor just in time, e também 

maiores e melhores mercados.  

O capital relacional envolve todas as redes de relacionamento em que o 

empreendimento mantém contato, é responsável pelas alianças estratégicas que a 



63 
 

organização define manter, para que assim a mesma possa se alavancar e crescer no 

mercado (EDVINSON; MALONE, 1997, LYNN, 2000).  

Stewart (1998) ressalta a importância deste capital, pois é responsável pela 

imagem da marca, o que impacta na sensibilidade do cliente quanto ao preço e que 

resultam o potencial de mercado para a empresa. 

Para Moura (2007), o capital relacional é consistido por: 

a) Relacionamentos com: clientes, especialistas, fornecedores, concorrência,  

b) Fidelização, força de relacionamento e serviços prestados aos clientes; 

c) Compartilhamento de conhecimento e aprendizados de projetos, informações, 

experiências e soluções com a rede de relacionamentos; 

d) Marca; 

e) Reputação empresarial. 

 

Edvinsson e Malone (1997) salientam que o relacionamento entre fornecedores, 

empregados e o empreendimento, deve ser distinto do relacionamento da empresa com o 

cliente, o primeiro tipo de relacionamento deve ser algo mais estratégico, o segundo deve 

ser efetuado de forma mais amistosa e cuidadosa, visto que é no relacionamento com o 

cliente que o fluxo de caixa se inicia. 

Todos os relacionamentos abordados, neste capital, devem resultar no 

conhecimento total do produto ou serviço, para que assim, o mesmo possa ser ofertado 

ao cliente de forma completa e que atenda a todas as necessidades do mercado 

(STEWART, 1998). 

 

2.2.3   Capital Estrutural  

O capital estrutural é visto por Lynn (2000), como a capacidade de transformação 

de um ativo intangível, como uma marca ou patente, em um incremento de um ativo 

tangível. O CE é a parte do capital intelectual que incluem os softwares, bancos de dados, 

processos, procedimentos, lista de clientes, patentes, intranet, fórmulas, ferramentas, 

metodologias, segredos industriais, e todos aqueles recursos que possam a vir a dar 

sustento na execução das atividades organizacionais (FIGUEIREDO, 2005). Santos 
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(2007) complementa que essas estruturas, visam à melhoria do capital humano visto que 

os mesmos auxiliam e estruturam a gestão administrativa empresarial. 

Este capital é denominado por Santos (2007) como a espinha dorsal da 

organização, visto que, segundo a mesma autora, que é com base no CE em que o capital 

humano pode ser auxiliado e melhorado. Para Lev (2003) é o motor propulsor de valor 

para os demais capitais. 

O capital estrutural, segundo Moura (2007), pode ser definido como tudo o que 

possa dar apoio às ações organizacionais e ao capital humano, como por exemplo: gestão 

de projetos; planos de produção e desenvolvimento; sistemas de gestão; filosofia, cultura 

e valores empresariais; processos e patentes requeridas. 

Tentando exemplificar de maneira diferente, Duffy (2000) refere-se ao capital 

estrutural como tudo o que é deixado na organização quando os funcionários vão embora. 

Em uma tentativa para melhor organizar o capital estrutural, Edvinsson e Malone 

(1997), dividem o mesmo em três categorias: 

a) Capital organizacional: todos os investimentos empresariais em sistemas e 

instrumentos que auxiliariam no fluxo do conhecimento organizacional; 

b) Capital de inovação: todos os ativos que não são físicos, como a propriedade 

intelectual, e a filosofia empresarial para gestão; 

c) Capital de processos: é composto pelos colaboradores que executam processos e 

técnicas que auxiliam na eficiência e eficácia organizacional. 

 

Em síntese, dos capitais intangíveis anteriormente referidos, Kayo (2002), 

propõem uma classificação dos seus principais componentes, esta disposição será exposta 

no Quadro 8. 

 

 
Tipo de Intangível Principais Componentes 

Capital Humano  Conhecimento, talento, capacidade, habilidade e experiência dos 
empregados;  

 Administração superior ou empregados-chave; 
 Treinamento e desenvolvimento;  
 Entre outros. 

Capital Estrutural  Processos; 
 Softwares proprietários; 
 Bancos de dados; 
 Sistemas de informação; 
 Sistemas administrativos;  
 Inteligência de mercado;  
 Canais de mercado; 
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 Pesquisa e desenvolvimento;
 Patentes;  
 Fórmulas secretas; 
 Know-how tecnológico; 
 Entre outros. 

Capital Relacional  Marcas;  
 Logos; 
 Trademarks; 
 Direitos autorais; 
 Contratos com clientes, fornecedores, etc.;  
 Contratos de licenciamento, franquias, etc.;  
 Direitos de exploração mineral, de água, etc.; 
 Entre outros. 

Quadro 7 Adaptação de Proposta de Kayo para Classificação dos Ativos Intangíveis 
Fonte: KAYO (2002). 

 

Kayo (2002), além da proposição de três divisões de ativos intangíveis, o mesmo 

autor ainda cita a possibilidade de uma subcategoria do capital estrutural, um capital 

denominado pelo mesmo como capital de inovação, os itens relacionados à pesquisa e 

desenvolvimento, patentes, fórmulas secretas, know-how tecnológico e outros estariam 

classificados nesta nova categorização não abordada por Stewart (1998). 

2.2.4   Modelos de Capital Intelectual 

O capital intelectual - CI, em um contexto atual de sociedade sustentada no 

conhecimento, é um dos principais ativos pesquisados desde o final do século XX, 

estando presente em inúmeros estudos e propostas metodológicas elaboradas por diversos 

autores como Bontis (1997), Sveiby (1997) e Edvinsson e Malone (1998), com intuito de 

mensurá-lo. Este recurso do conhecimento, apesar de possuir vários métodos de 

mensuração, ainda não possui nenhuma metodologia consolidada e amplamente aceita no 

meio empresarial e acadêmico, pois cada modelo possui suas limitações, características 

peculiares e abordam aspectos diferentes em suas avaliações. Apesar das diversidades 

metodológicas de avaliação do CI, as mesmas são de suma importância para as 

organizações, pois só assim o empreendimento conseguirá gerenciar o CI e fazer com que 

haja geração de valor a organização, esta mensuração também é responsável por agregar 

valor contábil a seu patrimônio (SVEIBY, 2010). 

Para Luthy (1998), o capital intelectual é o ativo-chave para o sucesso das 

organizações no meio econômico, é a nova fonte de geração de riquezas para a 

organização. O CI não se trata apenas de informações armazenadas em um banco de dados 
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da empresa, o mesmo é compreendido também por todo o conhecimento útil de qualquer 

ativo tangível ou intangível pertinente à organização. Desta forma, o CI deve ser 

adequadamente gerenciado e compreendido não somente nas organizações que se 

baseiam em conhecimento, mas por qualquer empreendimento que visa prosperar no 

cenário atual, que é caracterizado por sua alta competitividade econômica.  

Verificando o histórico de evolução dos modelos de mensuração do capital 

intelectual, é possível encontrar mais de 40 métodos propostos desde 1950 (SVEIBY, 

2010). As empresas fundamentam-se na área da contabilidade para o desenvolvimento de 

novos modelos, como as capacitações e competências, os quais, têm como objetivo a 

definição e mensuração do capital intelectual (MALAVSKIA; LIMA; COSTA, 2010).  

Ainda Sveiby (2010), em relação à variedade de metodologias para avaliar o CI, 

o mesmo autor ainda salienta que cada uma delas apresenta suas vantagens e limitações 

na apresentação de seus resultados, e que uma metodologia isolada não atende à 

diversidade de necessidades no meio empresarial, portanto, cada método deve ser 

utilizado de acordo com a sua situação, propósito e público-alvo. 

Com base na revisão da literatura, Sveiby (2010) discorre sobre as diferentes 

abordagens dos modelos de mensuração em CI: 

a) Direct Intellectual Capital Methods (DIC): estima o valor monetário dos ativos 

intangíveis pela identificação dos seus vários componentes que, quando 

estimados, podem ser diretamente avaliados tanto individualmente quanto em 

conjunto; 

b) Market Capitalization Methods (MCM): calcula a diferença entre a capitalização 

de mercado de uma companhia e os ativos dos acionistas (stockholders’ equity) 

como o valor de seu capital intelectual; 

c) Return on Assets Methods (ROA): a média das receitas antes dos impostos de uma 

empresa em um determinado período é dividida pela média de valor dos seus 

ativos tangíveis. O resultado é o ROA (Return on Assets – retorno sobre ativos), 

que é então comparado com a média do seu segmento; 

d) Scorecard Methods (SC): os vários componentes de ativos intangíveis ou do 

capital intelectual são identificados, os indicadores são gerados e relatados nos 

scorecards ou também podem ser apresentados por gráficos. 

 

Para Sveiby (2010), as abordagens possuem vantagens diferentes em suas 

aplicações. Os métodos ROA e MCM, utilizam avaliação monetária e são apropriados 
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para situações de fusões e incorporações, e também para avaliações do mercado de ações. 

Podem ser utilizados para comparações entre empresas pertencentes ao mesmo nicho de 

mercado, e são adequados para avaliarem monetariamente o valor do CI. Pelo fato de 

fazerem uma leitura monetária do CI, essas abordagens acabam sendo superficiais, pois 

não são mensurações contextualizadas às situações específicas da empresa como ocorre 

nas avaliações de modelos que utilizam indicadores não-financeiros de abordagens como 

o DIC e SC. 

As abordagens DIC e SC por produzirem indicadores não-financeiros, 

fundamentam-se na identificação dos componentes do CI, oferecem uma melhor 

perspectiva do estado de saúde das organizações do que as abordagens que utilizam 

métricas monetárias em sua avaliação. Podem ser usados em qualquer nível 

organizacional, são adequados para organizações sem fins lucrativos, empresas do setor 

público, departamentos internos e para propósitos sociais e ambientais (SVEIBY, 2010).  

A mensuração pelas abordagens DIC e SC são mais rápidas e eficientes por não 

necessitarem de um período de avaliação longo. Suas desvantagens são que para 

comparações entre empresas ou entre até os mesmos relatórios de uma mesma empresa, 

essas abordagens não são eficazes, devido ao uso de indicadores não-financeiros e 

contextuais que são adaptados para cada organização e o seu propósito de avaliação 

vigente. Outra desvantagem das avaliações das metodologias DIC e SC, são que os 

resultados das avaliações destes dois tipos de abordagens de mensuração do CI, geram 

grandes quantidades de informações que dificultam a comunicação entre os gestores 

(SVEIBY, 2010).  

 

 

2.2.4.1   Monitor de Ativos Intangíveis Proposto por Sveiby 

 

Um dos modelos propostos para a mensuração do capital intelectual é o modelo 

de Sveiby, denominado por Monitor de Ativos Intangíveis. Segundo o autor, muitos 

indicadores-chaves não monetários são utilizados por investidores e gestores desde a 

década de 1950 para avaliar a eficiência de suas organizações, porém, são deixados de 

fora do relatório anual em consequência de alguns motivos administrativos, como por 

exemplo: alguns gestores julgam os indicadores não-financeiros como não relevantes o 

suficiente para serem apresentados no relatório anual; pelos gestores se sentirem, 
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também, inseguros pelo fato deste tipo de indicador expressar informações de estratégia 

da empresa para o mercado e, por fim,  por não existir um modelo preciso e amplamente 

aceito na mensuração do CI que possa ser utilizado por eles. Por essas razões 

apresentadas, Sveiby, justifica a necessidade existente que o inspirou na elaboração de 

seu modelo (SVEIBY, 1997). 

Neste método de avaliação, o CI é classificado em três categorias: estrutura 

externa; estrutura interna; e competência de pessoal. Cada uma dessas categorias possui 

três indicadores de medida que são: crescimento/renovação; eficiência; e estabilidade. A 

estrutura interna é definida pela cultura formal e informal da organização; a estrutura 

externa diz respeito à relação entre a empresa e alguns ativos intangíveis como a marca, 

imagem, fornecedores e clientes e outros; e a competência de pessoal refere-se à 

capacidade dos funcionários em atuar em certos cenários, entre eles: patente; conceitos; 

modelos de gestão; banco de dados; e sistemas internos (TAN; PLOWMAN; 

HANCOCK, 2008). Este modelo de avaliação é utilizado por várias empresas na 

mensuração e no monitoramento dos ativos baseados em conhecimento (BONTIS, 2001). 

O Quadro 9 contempla a divisão estrutural do modelo de Sveiby (1997), o Monitor 

de Ativos Intangíveis. 

Estrutura Externa Estrutura Interna Competência de Pessoal 

Indicadores de Crescimento e 
Renovação 

Indicadores de Crescimento e 
Renovação 

Indicadores de Crescimento e 
Renovação 

Indicadores de Eficiência Indicadores de Eficiência Indicadores de Eficiência 

Indicadores de Estabilidade Indicadores de Estabilidade Indicadores de Estabilidade 

Quadro 8 Categorias do Modelo Sveiby para Monitoramento de Ativos Intangíveis 
Fonte: SVEIBY (1997). 

 

Para melhor compreensão e detalhamento do modelo de Sveiby (1997), cada 

categoria de mensuração será abordada em um sub-tópico, os mesmos serão apresentados 

a seguir. 

 

2.2.4.1.1   Competência de Pessoal – Modelo Sveiby (1997) 

 

No modelo de mensuração do CI de Sveiby (1997), o termo profissional refere-se 

apenas ao colaborador que possui contato direto com o cliente, que produz, planeja, 

processa e apresenta os produtos e serviços ao cliente. Esse colaborador é o componente 

mais importante, pois o mesmo é quem executa e expressa o conceito de competência em 

suas atitudes no cotidiano da organização, seja ela internamente ou externamente, visando 
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a criação de valor para a organização. Outros colaboradores da empresa, que atuam nas 

funções de suporte da companhia como: contadores; administradores; recepcionistas; e 

outros funcionários administrativos ou que não possuem um relacionamento direto com 

o cliente, não são incluídos na definição de “profissional” deste modelo, portanto, não são

considerados pelos indicadores de mensuração do Monitor de Ativos Intangíveis 

(SVEIBY, 1989). 

Para Sveiby (1997), os indicadores de crescimento e renovação na categoria de 

competência de pessoal são: 

a) Anos totais de atuação profissional da organização: o total de anos de atuação dos 

profissionais somados e dividido pelo número de profissionais é correspondente 

a média de habilidade e experiência da organização. Essa média, calculada a cada 

dois anos, pode ser plotada e, assim, indicar o crescimento da média de 

competência da organização; 

b) Grau de Educação: o histórico de grau de educação é importante ser armazenado 

pela empresa para uso interno ou para comparações com outras empresas da 

mesma área; 

c) Treinamento e custos: os custos dos treinamentos, mesmo não sendo altos, devem 

ser armazenados, assim como o tempo de sua execução e a média de frequência 

dos colaboradores nestas capacitações;  

d) Metas: como o nível de educação muitas vezes pode ser uma forma imprecisa de 

mensuração da competência, metas podem ser elaboradas para todos os níveis 

hierárquicos organizacionais para o auxílio de mensuração nesta categoria. Ao se 

aplicar metas para os profissionais da empresa é possível gerar input para análises 

estatísticas e gráficos. 

 

Ainda na categoria competência de pessoal, indicadores de eficiência são 

indicados por Sveiby (1997):  

a) Proporção de profissionais na organização: este é um indicador chave para a 

análise da eficiência nesta categoria, é calculado pelo número de profissionais da 

organização dividido pelo número total de empregados;  

b) Efeito Alavanca: este indicador é dado por uma fórmula que utiliza todos os 

funcionários envolvidos com a organização, incluindo empregados externos, 

dividido pelo número de profissionais;  



70 
 

c) Valor Produzido por Empregado: o uso do indicador de valor produzido por 

empregado, ao invés do indicador de volume de negócios ou de lucro produzido 

por empregado, é um melhor indicador entre esses citados, devido à sua maior 

precisão ao mensurar a habilidade de produzir valor econômico aos produtos e 

serviços da organização; 

d) Valor Produzido por Profissional: em algumas companhias somente utilizar o 

valor produzido por empregado como indicador não é o suficiente, companhias 

baseadas no conhecimento utilizam o indicador de valor produzido por 

profissional por ser o método que menos sofre interferência de outros fatores na 

mensuração da habilidade da organização em produzir valor econômico. 

 

O indicador geral de eficiência demonstra qual é o poder aquisitivo atribuído aos 

próprios profissionais da companhia. Para gerar este índice, o lucro por profissional 

(indicador geral de eficiência) é igual ao lucro divido pela receita (indicador de eficiência 

de vendas), multiplicado pela receita, dividido pelo número de empregados mais 

freelancers (indicador de eficiência de pessoal), multiplicado pelo número de empregados 

mais freelancers dividido pelo número de profissionais (indicador de efeito de alavanca) 

(SVEIBY, 2010). 

Por fim, na ainda categoria de competência de pessoal, Sveiby (1997) corrobora 

na construção dos indicadores de estabilidade: 

a) Média de Idade dos Profissionais: fundamentando-se na premissa de que os 

profissionais mais velhos possuem maior conhecimento em sua área de atuação 

profissional do que os jovens profissionais, e também são mais estáveis. A idade 

média dos profissionais da organização pode ser usada como indicador de 

estabilidade organizacional, com este indicador pode-se inferir que quanto maior 

a média de idade dos profissionais da empresa mais estável a empresa será; 

b) Média de Anos de Atuação Profissional pela Mesma Empresa – Seniority: este 

indicador é definido pela média de anos de atuação dos profissionais em uma 

mesma empresa e expressa a estabilidade das competências na organização; 

c) Índice de Rotatividade de Profissional: este indicador refere-se à estabilidade 

competência de pessoal na organização, e é calculado pelo número de 

profissionais que entraram na empresa no início do ano, dividido pelo número de 

profissionais que deixaram a empresa durante o mesmo ano. O índice de 

rotatividade deve ser constante, uma diferença expressiva no índice sugere alguma 
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mudança no interior da organização, se o índice se encontrar abaixo de 5% 

significa uma situação estável, se o mesmo estiver acima de 20% geralmente 

sugere uma insatisfação geral por parte dos profissionais. 

 

 

2.2.4.1.2   Mensuração da Estrutura Interna – Modelo Sveiby (1997) 

 

Nesta categoria do modelo de Sveiby (1997), estão inclusos todos os funcionários 

da organização que são responsáveis pela manutenção da estrutura interna da 

organização. Entre os colaboradores considerados desta categoria, se encontram todos 

aqueles que não possuem contato direto com os clientes, como por exemplo: contadores, 

recepcionistas, arquivadores, administradores e outros. 

No que tange à mensuração do crescimento e renovação da estrutura interna, 

Sveiby (1997) delimita os seguintes indicadores: 

a) Investimentos na Estrutura Interna: todo o desembolso de caixa visando à 

melhoria e a construção da estrutura interna através de investimentos em novos 

sistemas operacionais, métodos de gestão e departamentos. Todos estes 

investimentos devem ser monitorados e apresentados em uma frequência anual;  

b) Investimentos em Sistemas Informacionais: o investimento em tecnologias da 

informação – TI, é considerado uma forma de progresso organizacional e 

influencia no desenvolvimento da estrutura interna organizacional. Os 

investimentos em TI podem ser mensurados como porcentagem de volume de 

negócio, ou recursos/elementos da TI por colaborador. 

 

Para Sveiby (1997), a eficiência na categoria de estrutura interna pode ser 

mensurada por meio da: 

a) Proporção de Funcionários de Apoio: a eficiência é dada por este indicador através 

do número total de colaboradores da organização divido pelo número de 

funcionários de apoio. A alteração nesta razão indica ou a melhoria da eficiência 

ou decadência da mesma;  

b) Venda por Funcionário de Apoio: a venda por funcionário de apoio indica com 

qual volume de vendas a empresa pode lidar. A alteração nesta razão indica a 

melhoria ou o retrocesso da eficiência;  
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c) Valores e Indicadores de Atitude: juízos de valor são um componente de 

competência. Neste indicador se enquadram as atitudes dos empregados em 

relação ao ambiente de trabalho, clientes e seus superiores. Se as atitudes dos 

colaboradores são positivas e favoráveis ao ambiente de trabalho, isto 

transparecerá através do contato com os clientes e irá contribuir com a imagem da 

organização. Se suas atitudes forem negativas e não beneficiarem a imagem da 

organização, isto irá anular os argumentos das campanhas de propagandas 

elaboradas pela empresa, criando, desta forma, uma visão depreciada da 

organização. As atitudes dos funcionários são avaliadas em índices através da 

aplicação de uma pesquisa de atitude anual, utilizando métodos estatísticos para 

comparar a sua evolução ou perecimento. 

 

Por último, Sveiby (1997) propõem os seguintes indicadores de estabilidade da 

estrutura interna: 

a) Idade da organização: a idade das empresas é relacionada diretamente com a 

estabilidade da organização transmitindo uma ideia ao cliente de que o 

empreendimento é confiável;  

b) Rotatividade de Funcionários de Apoio: os funcionários da administração e os 

gestores são o centro da estrutura central. É fundamental que sua rotatividade seja 

baixa para garantir o bom funcionamento da organização. O índice de rotatividade 

dos funcionários da administração deve, preferivelmente, ser mantidos mais 

baixos que o índice de rotatividade dos profissionais; 

c) Razão de Rookie e Seniority (Média de Anos de Atuação Profissional na Mesma 

Empresa): o termo “rookie” refere-se aos empregados com menos de dois anos de 

empresa. Estes profissionais independem de seu grau de instrução, são 

considerados os menos estáveis e eficientes, pois não possuem o conhecimento e 

a experiência dos processos e sistemas da organização, como os empregados com 

mais anos de experiência. A rotatividade de pessoal ocorre principalmente com 

rookies. Se a empresa possui uma alta porcentagem de empregados com menos 

de dois anos, isto significa que ela é menos eficiente e estável do que poderia ser.  

 

 

2.2.4.1.3   Mensurando a Estrutura Externa – Modelo Sveiby 1997 
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A estrutura externa é definida pela interação dos profissionais com os clientes, 

focando suas necessidades e vontades. O profissional passa 90% do seu tempo em 

interações que produzem conhecimento, estas informações representam o potencial de 

manter, criar e desenvolver projetos relacionados diretamente aos clientes. A 

categorização dos clientes é necessária, pois com base em uma perspectiva econômica, 

que é possível se identificar quem gera ou não gera lucros consideráveis a empresa, com 

essas informações estratégias podem ser elaboradas. O potencial de desenvolvimento de 

demanda de uma empresa pode ser avaliado fundamentando-se nesta relação entre o 

mercado e cliente (SVEIBY, 2010).  

Para a mensuração em relação à estrutura externa da organização, os fatores 

passíveis a serem avaliados em crescimento e renovação para Sveiby (1997) são: 

a) Lucratividade por Cliente: os lucros obtidos por cada cliente é um indicador mais 

eficiente que o lucro por produto vendido; 

b) Crescimento orgânico: a mensuração de quão bem o conceito de negócio de uma 

empresa é concebido pelo mercado. Pode-se definir o crescimento orgânico pela 

expansão da empresa, seja ela pelo aumento de sua produção e ou pelas vendas; 

sem que aquisições e fusões sejam feitas.  

 

Os indicadores de eficiência, elaborados por Sveiby (1997), para a mensuração da 

relação estrutural externa são:  

a) Índice de Satisfação do Cliente: este indicador é expresso através dos resultados 

de pesquisas de opinião aplicados aos clientes. Existem vários tipos de 

questionários utilizados por empresas, entretanto, as pesquisas de opinião devem 

ser planejadas de forma sofisticadas, aplicadas periodicamente aos clientes, e 

seguir um padrão de aplicação, para que assim, análises estatísticas possam ser 

feitas e comparadas com futuras pesquisas de opinião da empresa para verificar 

sua evolução ou detrimento de satisfação; 

b) Índice de Propostas: este indicador é adequado para empresas, as quais, propostas 

de negócio fazem parte da rotina empresarial de vendas ou de prestação de 

serviço. É possível calcular o quanto os clientes consideram a empresa, a partir da 

diferença entre as cotações que resultaram em vendas e os orçamentos não 

efetivados; 
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c) Quantidade de Vendas por Consumidor: a quantidade de vendas por consumidor 

é definida pelo total de vendas dividido pelo número total de consumidores. Esta 

razão faz inferir o quão eficiente é o network de consumidores de uma empresa.  

 

Por fim, Sveiby (1997) define os indicadores de estabilidade para a estrutura 

externa da organização: 

a) Proporção de Clientes Fidelizados: esta proporção demonstra quão independente 

é a empresa perante os clientes mais fiéis, aqueles que compram ou utilizam 

serviços com frequência da empresa. O grau de dependência é medido por meio 

de dois indicadores: é verificado qual a porcentagem dos faturamentos da 

organização entre os 5 maiores clientes e verificado o impacto dos mesmos no 

faturamento da organização; ou pode ser definido pela quantidade de clientes que 

são responsáveis pelos 50% de faturamento da organização. Se o grau de 

dependência for muito alto, como por exemplo: os 5 maiores clientes são 

responsáveis por 40% dos faturamentos da organização, a estabilidade da 

estrutura interna é considerada fraca e a dependência destes clientes é considerada 

alta. 

b) Relacionamento com clientes: quanto mais tempo um consumidor é fiel à 

empresa, melhor deve ser a relação da empresa com o consumidor, e mais fácil 

será de continuar a retê-lo como cliente. A porcentagem de consumidores que 

voltam a usufruir de produtos ou serviços da mesma empresa pode ser adquirida 

através da identificação dos consumidores e quanto deles retorna a empresa para 

comprar produtos ou serviços; 

c) Razão de Clientes Devotos: esta razão é utilizada para indicar estabilidade à 

empresa, e é definida pelo número total de vendas dividido pelo número de 

compras feitas por clientes a mais de 5 anos da empresa; 

d) Frequência de Aquisição por Consumidor: clientes fiéis ou antigos de um 

empreendimento geram mais lucros do que novos consumidores. Alta frequência 

de aquisição de bens ou serviços por cliente é um indicador da percepção do 

cliente sob a qualidade do produto ou serviço prestado pela empresa. A fidelidade 

de clientes estáveis é refletida nos lucros gerados a empresa a longo prazo. A 

frequência de aquisição por cliente pode ser mensurada pela proporção de 

faturamentos atribuídos aos clientes antigos.  
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No mesmo sentido de Sveby (1997), Bontis (2000) também mensura o capital 

intelectual por meio do capital humano, capital estrutural e capital relacional, porém, o 

modelo de Sveby segue uma abordagem qualitativa para estudo de caso, já o modelo de 

Bontis, que será exposto a seguir, é mais indicado para estudos quantitativos, devido à 

sua abordagem de coleta de dados, a survey. 

 

2.2.4.2   Mensuração do Capital Intelectual por Bontis (2000) 

 

O questionário para avaliação do capital intelectual utilizado no presente estudo 

foi adaptado de Bontis (2000). Para o desenvolvimento do modelo de mensuração do 

capital intelectual, Bontis (1997) se baseou em diferentes estudos anteriores: Brooking 

(1996), Darling (1996), Saint-Onge (1996), Stewart (1997), Edvinson e Malone (1997), 

Sveiby (1997).  

A partir dos modelos estruturais e de mensuração previamente estabelecidos, o 

modelo de mensuração de capital intelectual descrito por Bontis (1997) incorpora os 

seguintes construtos: capital humano, capital estrutural e capital relacional.  

Este modelo se baseia em um questionário que utiliza indicadores que foram 

aplicados em dois estudos em organizações de diferentes segmentos de mercado 

(BONTIS, 2000, 2003).  

Com base nos construtos empregados por Bontis (1997) para a aplicação do 

questionário, o Quadro 10 contempla os indicadores de cada dimensão utilizados. 

 
Elementos do Capital Intelectual 

Competência ao nível ideal Desempenham ao melhor nível 
Programa de formação e integração Programa de recrutamento intensivo 
Cumprimento das datas limite planejadas Grandes problemas com saída de um funcionário 
Funcionários trabalham em grupo Desempenho sem grande energia 
Inexistência de relacionamentos internos Funcionários agem sem pensar 
Surgem com novas ideias Indivíduos aprendem uns com os outros 
Aposta na formação dos funcionários Apresentação de opiniões em grupo 
Os funcionários são inteligentes Funcionários ao melhor nível do sector 
Os funcionários são os melhores do sector Perda de valor com saída de um empregado 
Os funcionários estão satisfeitos Os funcionários se esforçam ao máximo 

Elementos do Capital Estrutural 
Custo por transação mais baixo Desenvolvimento de maior nº ideias no sector 
Melhoria do rateio entre proveitos/custo A empresa é eficiente 
Melhoria no rateio entre lucro/funcionário Sistema permite fácil acesso à informação 
O rateio entre lucro/funcionário é o melhor 
possível 

Os procedimentos suportam inovação 

Tempo de execução decrescente A empresa é um pesadelo em burocracia 
Melhor tempo de execução operacional Atmosfera compreensiva 
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Implementação de novas ideias Não existe partilha de conhecimento 
Suporte do desenvolvimento de novas ideias  

Elementos do Relacional 
Clientes geralmente satisfeitos Reunimos com clientes 
Redução de tempo na resolução problemas  Disseminação de informação sobre 
Aumento da quota de mercado Compreensão dos mercados – alvo 
Quota de mercado maior Preocupação com necessidades dos clientes 
Longevidade de relacionamentos Investimos nas necessidades dos clientes 
Boas relações com parceiros comerciais Lançamos o que os clientes não querem 
Serviços de valor  Confiantes no futuro com os clientes 
Lealdade dos clientes Procuramos feedback dos clientes 
Cada vez mais clientes escolhem a empresa Marca respeitada pelo mercado 
Empresa orientada para o mercado  

Quadro 9: Indicadores de Bontis (1997) 
Fonte: BONTIS (1997). 
 

Observa-se no Quadro 10, que Bontis (1997) utilizou em seus estudos um 

questionário, elaborado e validado pelo mesmo, aonde foram utilizados diversos 

indicadores dos três elementos que compõem o capital intelectual, os quais são capital 

humano, capital estrutural e capital relacional. Cada um destes elementos possui quase 

20 indicadores para mensuração de cada capital.  

 

2.2.5   Estudos Anteriores Realizados em Relação ao Capital Intelectual no Brasil 

A presente revisão dos estudos anteriores que abordaram o capital intelectual, 

baseou-se nos critérios estabelecidos pela pesquisa de revisão dos trabalhos nacionais em 

aprendizagem organizacional, descritos no item 2.1.5 da presente dissertação.  

Houve duas alterações da metodologia citada, a primeira foi em relação à palavra-

chave para busca, neste caso, utilizou-se a palavra “Capital Intelectual” como critério, a

segunda alteração foi que devido à dificuldade de resultados, periódicos com qualis B2 

também foram consultados. 

Seguindo os critérios metodológicos para a revisão da literatura nacional da última 

década acerca do Capital Intelectual, encontraram-se 42 artigos nos periódicos com qualis 

A2 a B2, nestes artigos, um total de 88 autores foram responsáveis por estas publicações 

referentes ao período analisado de 2005 a 2015. Ainda na busca pelas produções 

científicas, acerca do capital intelectual, foram investigadas as dissertações e teses 

produzidas acerca dessa temática no Brasil na última década. Através da revisão dos sites 

de hospedagem dos periódicos classificados pela capes entre A1 a B2, foram encontrados 
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42 artigos relacionados ao capital intelectual nas revistas científicas nacionais. Da 

totalidade de autores analisados, os cinco estudiosos que mais produziram artigos 

relacionados à temática do Capital Intelectual, foram: Sandra Rolim Ensslin com 9 artigos 

publicados; Alessandra Vasconcelos Gallon com 4 artigos; Donizete Reina com 4 artigos; 

Maria Thereza Pompa Antunes com também 4 estudos publicados; e Flávia Cruz de 

Souza com 3 trabalhos. Todos os principais autores publicadores nos periódicos nacionais 

são brasileiros e com formação em instituições de ensino superior também nacionais.  

Foram identificados 6 autores, com base no total analisado, pertencentes a IEs 

internacionais, são eles: Juliana Catarina Santos Cruz, Maria Teresa Venâncio Dores 

Alves, Loïc Wacquant, Lurdes Silva, Ana Maria Rodrigues, María del Pilar Muñoz. 

Dos 42 artigos analisados, 7 foram produzidos por apenas 1 autor, 11 artigos 

produzidos por 2 autores, 12 artigos produzidos por 3 autores, 10 artigos produzidos por 

4 autores, 1 artigo produzido por 5 autores, e 1 artigo produzido por 6 autores. Pode-se 

destacar que a maioria dos artigos, cerca de 29%, foram produzidos por 3 autores.  

No processo de pesquisa dos artigos nos periódicos nacionais foram observadas 

95 palavras-chave diferentes.  

A palavra-chave de maior frequência é “Capital Intelectual”, critério de seleção

para a presente pesquisa, por isso, a mesma esteve presente em todos os artigos. A 

segunda palavra-chave de maior frequência é “Ativos Intangíveis” presente em 8 artigos,

seguido por “Gestão do Conhecimento” presente em 5 artigos científicos. As demais

palavras-chaves de menor frequência foram identificadas em 2 ou 3 artigos científicos.  

Analisando os objetivos dos 42 artigos, foi possível classificar os mesmos em 

grandes áreas de estudo, esta categorização é apresentada na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Categorização das Temáticas de Pesquisas em Capital Intelectual 
Categorização dos Objetivos Número de Artigos 

Verificar como ocorre a gestão do capital intelectual 1 

(Conclusão) 

Categorização dos Objetivos Número de Artigos 
Mensuração do capital intelectual 11 
Produção Científica 6 
Como é tratada a imagem empresarial a partir do capital intelectual 4 
Metodologia para determinar valor de mercado 4 
Conhecimento dos empresários sobre capital intelectual 3 
Relação entre teoria e prática em capital intelectual 1 

Fonte: Pesquisa dos Autores (2015) 
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Conforme Tabela 3, pode-se verificar que a área de estudo com maior frequência 

de artigos foi a área em que verifica como ocorre a gestão do capital intelectual, essa 

temática foi abordada em 13 artigos, o que equivale a 30,95% das produções. A segunda 

área de estudo de maior frequência nos artigos foi a de mensuração do capital intelectual 

presente em 11 artigos, o que corresponde a 26,2%. Outra abordagem também presente 

em vários artigos científicos, foi a verificação da produção científica de artigos sobre CI, 

este objetivo de estudo foi abordado em 6 artigos científicos pesquisados. 

Foram encontradas 6 dissertações que atenderam os critérios definidos para 

realização deste estudo de revisão bibliográfica a respeito do CI, porém, apenas 5 estavam 

disponíveis para acesso. O banco de dados da Capes não identificou nenhuma tese com 

os critérios definidos. 

Das 5 dissertações analisadas, 4 foram produzidas em 2012, e somente uma 

dissertação em 2011. Em relação aos temas de abordagem das dissertações encontradas 

no Banco de Teses da Capes, 4 delas focam em como ocorre a gestão do CI nas empresas, 

e apenas uma dissertação aborda os modelos de mensuração do CI. Outro ponto em 

comum foi que duas dissertações focaram seus estudos em empresas de ciência da 

informação. 

Duas dissertações foram produzidas por autores pertencentes à mesma instituição 

de ensino, a FUMEC. As outras 3 dissertações foram produzidas por autores formados 

pelas Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Universidade de São Paulo e Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro.  

Com base na revisão da literatura, percebe-se uma lacuna teórica na literatura 

nacional, em estudos que relacionem o capital intelectual com a aprendizagem 

organizacional e seus efeitos na competitividade e mortalidade empresarial. 

A seguir, o Quadro 11 apresentará a síntese das pesquisas investigadas. 

 

(Continua) 

Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2005 
Márcio B. 
Santos 

Conectar as condições 
mínimas do ensino das 
competências acadêmicas 
com problemas críticos na 
vida das organizações.  Ensaio Teórico. 

Constata-se que o ensino em 
administração recebe apoio 
governamental, sindical, e até 
mesmo pelos empresários. No 
Brasil, o desenvolvimento das 
competências, capital intelectual, 
está em processo de inicialização, 
evidencia-se também que existe 
grande dificuldade de coloca-las 
em prática.  
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2005 
Simone F. 
Moura et al 

Realizar um levantamento 
sobre a Gestão do Capital 
Humano nas IES públicas e 
privadas localizadas em 
Fortaleza. 

Uma survey 
com aplicação 
de questionários 
e entrevistas, 
para assim 
descrever a 
gestão de CI. 

De maneira geral, os gestores 
evidenciam a importância de 
investimento financeiro em capital 
intelectual, e a importância de 
indicadores de retorno sob o 
investimento desta ação. Porém, 
apesar deste conhecimento, 
consta-se que as políticas de 
instituições de ensino públicas não 
possuem uma metodologia 
concreta e adequada para gestão 
do CI. 

2005 

Marcelo S. 
Nagano, 
Leandro F. 
Matheus e 
Edgard M. 
Merlo 

Evidenciar a presença dos 
elementos do Capital 
Intelectual destas empresas 
e analisar as atitudes dos 
gestores acerca destes 
elementos.  

Com base na 
teoria, um 
questionário em 
escala de Likert 
foi elaborado e 
aplicado. 

Os componentes do capital 
intelectual estão, de maneira geral, 
distribuídos com o mesmo peso 
nas organizações de estudo, 
porém o capital com maior peso 
refere-se ao capital relacional. Isto 
demostra a preocupação desta 
empresa na construção de bons 
relacionamentos com seus 
stakeholders. 

2005 

Romualdo 
D. Colauto e 
Ilse M. 
Beuren 

Avaliação do capital 
intelectual na perspectiva 
da tridimensionalidade da 
linguagem contábil. 

Revisão da 
literatura acerca 
das 
metodologias 
para 
mensuração do 
CI. 

Observou-se que os indicadores  
tentam identificar como as ações 
empregadas nas empresas 
influenciam o valor dos ativos, 
uma vez que o valor de mercado 
de uma empresa é constituído 
tanto pelo patrimônio visível 
quanto por seus bens intangíveis, 
particularmente o CI. 

2005 
Luciano G. 
Reis 

Demonstrar as dificuldades 
encontradas no processo de 
mensuração e as principais 
consequências de não 
divulgação dos valores 
provenientes do CI. Ensaio Teórico. 

Conclui-se que a contabilidade 
deve participar ativamente deste 
novo cenário, a necessidade do 
CI, cumprindo seu papel de 
fornecer informações de valor 
para os usuários. 

 
 
 
 
 
 
 

(Continuação) 
 

Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2005 
Maria T. P. 
Antunes 

Avaliar o nível de 
entendimento do conceito 
de capital intelectual dos 
gestores de grandes 
empresas brasileiras, 
comparativamente ao 
conceito exposto na 
literatura. 

Método 
qualitativo e 
quantitativo. 
Com, 
entrevistas e 
análise de 
conteúdo, 
análise de 
clusters e teste 
de Mann-
Whitney 

Os gestores possuem 
conhecimento sobre CI 
semelhante ao empregado na 
literatura, ainda foi identificado a 
pré disposição destes gestores em 
implementar metodologias de CI 
em suas empresas, e assim ter um 
controle gerencial para o mesmo.  
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2006 

Fernando N. 
Carvalho e 
Sandra R. 
Ensslin 

Verificar como os 
pesquisadores estão 
procedendo para mapear as 
formas de evidenciação de 
CI nas empresas.  

Análise de 20 
trabalhos 
empíricos entre 
2000 e 2006. 

Os resultados apontam para  uma 
incidência alta de divulgação 
voluntária de CI nos relatórios das 
empresas brasileiras; uma 
significativa tendência para 
evidenciação em termos 
qualitativos, mas não 
quantitativos;  maior frequência 
do capital externo como categoria 
de CI;  similaridade nos resultados 
obtidos tanto no contexto 
brasileiro quanto no contexto 
internacional; e,  discrepância 
entre os resultados obtidos no 
contexto nacional e no contexto 
australiano. 

2007 

Maria T. P. 
Antunes e 
Eliseu 
Martins 

Evidenciar as ações 
empregadas pelos gestores 
de grandes empresas 
brasileiras para o 
tratamento dos elementos 
que caracterizam o Capital 
Intelectual (CI), de forma a 
se sugerir um modelo 
conceitual que contribui 
para a gestão dos 
investimentos em Capital 
Intelectual. 

Segundo os 
conceitos de 
César (1999) 
sobre CI, foi 
elaborado um 
modelo de 
mensuração, 
que foi aplicado 
por meio de 
entrevistas.  

Constatou-se que a maioria dos 30 
empreendimentos investigados 
não possuem uma metodologia 
para gestão e do capital 
intelectual. Em relação a 
mensuração, não existem 
indicadores específicos para 
capital intelectual, porém alguns 
indicadores relacionados a 
produção são utilizados para a 
tomada de decisão. 

2007 

Suelen H. 
Ronchi e 
Sandra R. 
Ensslin 

Explorar a produção 
científica sobre capital 
intelectual, no período 
específico compreendido 
entre os anos de 2000 e 
2006. 

Revisão da 
literatura entre 
2000 e 2006 nos 
periódicos da 
Capes com 
Qualis "A". 

Foram identificados 84 artigos em 
periódicos internacionais. 
Contatou-se os periódicos que 
mais publicaram na temática, e os 
autores que mais pesquisam 
acerca do CI. Em maioria, os 
artigos têm enfoque quantitativo, 
e objetivam mensurar ou 
apresentar modelos de 
mensuração de CI. 

 
 
 
 
 
 

(Continuação) 
 

Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2007 

Suelen H. 
Ronchi e 
Sandra R. 
Ensslin 

Explorar a produção 
científica sobre capital 
intelectual, no período 
específico compreendido 
entre os anos de 2000 e 
2006. 

Revisão da 
literatura entre 
2000 e 2006 nos 
periódicos da 
Capes com 
Qualis "A". 

Foram identificados 84 artigos em 
periódicos internacionais. 
Contatou-se os periódicos que 
mais publicaram na temática, e os 
autores que mais pesquisam 
acerca do CI. Em maioria, os 
artigos têm enfoque quantitativo, 
e objetivam mensurar ou 
apresentar modelos de 
mensuração de CI. 
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2007 

Maria T. P. 
Antunes e 
Eliseu 
Martins 

Verificar se o 
entendimento do conceito 
de Capital Intelectual, por 
parte dos gestores de 
grandes empresas 
brasileiras, influencia o 
desempenho econômico 
financeiro dessas empresas 

Questionário 
elaborado pelos 
autores, 
aplicados de 
maneira online e 
presencial. 

Os gestores que conceituam o CI 
de forma similar a disposição da 
literatura, de certa forma, 
investem mais nos elementos do 
CI, e estes investimentos 
influenciaram de maneira indireta 
e positiva o desempenho destes 
empreendimentos. 

2007 

Francisco S. 
O. Barros, 
Vera M. R. 
Ponte e 
Iracema Q. 
Farias 

Identificar as principais 
características do processo 
de gerenciamento do 
capital intelectual, por 
meio de uma verificação de 
campo em quatro empresas 
do ramo têxtil cearense.  Entrevistas 

O gerenciamento dos indicadores 
financeiros continua sendo 
priorizado pelas empresas, numa 
demonstração de que a 
administração tradicional 
prevalece perante novas 
abordagens. Apesar de não 
expressivos, os indicadores 
relacionados ao gerenciamento do 
capital do cliente foram os mais 
difundidos, enquanto os referentes 
ao capital humano foram os 
menos recordados. 

2007 
Luiz F. B. 
Campos 

Apresentar a nova gestão 
do conhecimento, um 
modelo desenvolvido pelos 
consultores norte-
americanos Joseph M. 
Firestone e Mark W. 
McElroy do Knowledge 
Management Consortion 
Internacional (KMCI), e o 
ciclo de vida do 
conhecimento associado. Ensaio Teórico. 

O modelo proposto, apesar de não 
testado, propõem a avaliação de 
vários itens como: estratégia e 
cultura organizacional, redes 
sociais, melhores práticas, capital 
intelectual, tecnologias e criação 
de sentido. Com estes indicadores 
gargalos podem ser identificados, 
e sugestões para uma gestão de 
conhecimento mais assertiva 
podem ser feitas. 

2008 

Martinho I. 
R. Almeida, 
Marcos B. 
C. Novaes e 
Celso L. 
Yamagutti 

Analisar e discutir como a 
questão da liderança está 
inserida nas reflexões 
estratégicas em uma 
empresa. 

Estudo de caso 
por observação, 
entrevistas e 
análise 
documental. 

Salienta-se o papel do gestor e a 
importância do mesmo na gestão 
eficaz do capital intelectual, 
principalmente no que tange a 
disseminação dos objetivos 
estratégicos aos demais 
colaboradores, para assim 
aumentar a efetividade 
empresarial. 
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2008 
Bruno J. 
Sousa et al 

Identificar as empresas do 
setor elétrico, listadas na 
BOVESPA, que 
evidenciam de forma 
voluntária seus elementos 
de Capital Intelectual entre 
as companhias da amostra 
nos anos de 2006 e 2007.  

Análise dos 
conteúdos dos 
relatórios 
administrativos. 
Para 
classificação do 
CI dos 
relatórios, 
utilizou-se a de 
Sveiby (1997). 

A empresa do setor elétrico com 
maior capital intelectual. Os itens 
que aparecem em seus relatórios 
divulgados, em maior frequência, 
estão relacionados a educação, 
sistemas, fidelização e cultura 
organizacional favorável. 
Salienta-se também que os 
relatórios relacionados ao CI são 
singelos, e que poderiam ser mais 
explorados pela organização.  

2008 
Vera C.C. 
Vargas  et al 

Apresentar uma proposta 
de avaliação dos 
intangíveis, implementada 
no capital humano (CH).  

As definições de 
Pasquali (1997, 
1998, 2003) 
foram 
transformadas 
em indicadores, 
e com isto 
constituiu-se um 
questionário. 

A avaliação do CH mostrou-se 
validada, porém os autores 
salientam a necessidade da 
construção de indicadores para 
capital de relacionamento, e 
capital estrutural, e com isto, ter 
uma mensuração do CI por 
completo, o que pode tornar a
empresa mais competitiva. 

2008 

Alessandra 
V. Gallon et 
al. 

Apresentar um panorama 
da temática Capital 
Intelectual (CI), a partir de 
um estudo bibliométrico e 
de um mapeamento das 
publicações sobre o tema. 

Análise de 75 
artigos 
publicados entre 
2000 e 2006 nos 
anais da USP e 
EnANPAD 

Há um equilíbrio entre fontes 
primárias e secundárias, e estudos 
quantitativos e qualitativos. 
Stewart, Edvinsson e Malone, 
Brooking e Sveiby são os autores 
mais citados 

2008 

Chang C. 
Teh, 
Eduardo K. 
Kayou e 
Helbert 
Kimura 

Verificar se as marcas e 
patentes contribuem para a 
criação de valor das 
empresas brasileiras. 

Descritiva e 
quantitativa. 
Utiliza o 
indicador Q de 
Tobin. 

A importância da inovação para a 
criação de valor econômico parece 
evidente. Entretanto, a presente 
pesquisa mostra que as patentes 
não são significativas para a 
criação de valor das empresas 
brasileiras analisadas. Por sua vez, 
os resultados mostram que a 
quantidade de marcas está
significativa e positivamente 
relacionada às variáveis de 
criação. 

2008 

Carlos D. F. 
Silva, 
Marcelo S. 
Nagano e 
Edgard M. 
Merlo 

Evidenciar uma empresa 
que busque modernizar e 
estimular o 
desenvolvimento do capital 
de relacionamento. 

Elaborou-se um 
roteiro de 
estudo de caso 
com base nos 
preceitos 
teóricos 
pesquisados. 

Uma observação que emergiu da 
análise dos dados foi que uma 
organiza- 
ção para alcançar a almejada 
vantagem competitiva, utilizando 
melhores relacionamentos, 
necessitaria desenvolver uma 
nova forma de mensurar os 
resultados 
obtidos com esse processo.  
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2008 
Samdra R. 
Ensslin et al 

Consiste em construir um 
modelo de avaliação do CI 
que englobe seu 
gerenciamento utilizando a 
metodologia multicritério 
para apoio à decisão – 
construtivista (MCDA-C). 

Adaptação dos 
modelos de 
Schnorrenberger 
(2005) e Ensslin 
e Dutra (2007). 

O modelo proposto constitui 57 
indicadores para o CI, e o mesmo 
contempla às três 
etapas do gerenciamento do CI: 
identificação, avaliação e 
recomendação de 
aperfeiçoamento, o que os 
modelos já existentes não 
contemplavam. 

2008 

Alessandra 
V. Gallon et 
al. 

Apresentar um estudo 
reflexivo da produção
científica em capital
intelectual (CI) 

Foi baseado em 
um estudo 
bibliométrico e 
de um 
mapeamento 
das publicações 
reunidas em 
periódicos 
nacionais “A”.  

A maioria dos estudos é do tipo 
prático; a Mackenzie é a 
instituição de ensino superior de 
destaque na produção científica de 
CI; as obras mais citadas são de 
Edvinsson e Malone e Sveiby;; a 
categoria “capital humano,
estrutural e de clientes” foi a mais
evidenciada nas publicações; o 
modelo mais utilizado pelos 
estudos foi o de Edvinsson e 
Malone; os temas dos estudos 
brasileiros demonstram 
paralelismo com aqueles do 
contexto internacional 

2009 

Hélio C. 
Cavalcante 
Filho, 
Márcia J. M. 
Chachon e 
Aneide O. 
Araújo 

Investigar, como tem 
ocorrido a gestão 
estratégica do capital 
intelectual e a percepção 
dos gestores a respeito da 
eficácia dos instrumentos 
que dispõem para apoiar 
suas decisões no que tange 
ao aprendizado e 
crescimento no ambiente 
universitário.  

Revisão da 
Literatura e 
Questionários. 

Embora os gestores tenham 
evidenciado a importância dos 
indicados do BSC, a pesquisa 
evidenciou que estes são poucos 
desenvolvidos na organização e 
que estes não estão contemplados 
nos relatórios organizacionais. Por 
fim salienta-se a falta de 
indicadores para a tomada de 
decisão destes gestores. 

2009 

Marcelo P. 
Lima e 
Edson J. 
Dalto 

Mapear os critérios de 
medição do capital 
intelectual, selecionar os 
mais adequados e aplicá-
los.  

Análise dos 
relatórios 
administrativos 
divulgados. 

O capital de relacionamentos é o 
maior capital do CI no Banco Itaú. 
O Sr. Presidente relaciona as 
aquisições com o intuito do 
aumento da carteira de clientes, 
uma iniciativa muito positiva, 
visto que após as aquisições, a 
porcura pelos serviços do banco 
subiu em 900%. 

2009 

Donizete 
Reina, 
Sandra R. 
Ensslin e 
Ernesto F. 
R. Vicente 

Investigar as formas de 
divulgação dos elementos 
de Capital Intelectual (CI) 
nos Relatórios da 
Administração (RA) das 30 
maiores companhias 
abertas (capital social) 

Análise de 
conteúdo em 
relatórios e 
documentos. 

De maneira geral pode-se concluir 
que não há um nivelamento entre 
as práticas do CI, enquanto alguns 
empreendimentos possuem 
relatórios robustos sobre seu CI, 
outras ainda estão em seu estágio 
embrionário. 
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2009 Luiz A. Joia 

Mostrar a variação de 
capital intelectual em 
organizações públicas 
envolvidas em 
empreendimentos 
government-to-government 
(G2G).  

Foi elaborado 
um Frame 
Heurístico. 

Detectou-se um impacto positivo 
no capital intelectual das 
organizações envolvidas nesses 
empreendimentos. O frame 
proposto foi validado por meio de 
uma elevada e positiva correlação 
entre a variação do capital 
intelectual nas organizações 
públicas e a percepção de valor 
dos funcionários envolvidos 
nesses mesmos empreendimentos 

2009 
Donizete 
Reina et al 

Explorar a produção 
científica sobre Capital 
Intelectual (CI) produzida e 
publicada pela área 
contábil, no período 
específico compreendido 
entre 1996 e 2006.  

Revisão de 57 
artigos 
publicados no 
EnANPAD e 
Congresso USP. 

O foco dos artigos são: 
mensuração, avaliação, 
evidenciação, alinhamento 
estratégico e gerenciamento do CI 
e da sua classificação contábil; os 
principais modelos utilizados são 
de Edvinsson e Malone, Nonaka e 
Takeuchi, Sveiby, Stewart e 
Brooking. 

2010 

Luiz A. Joia 
e Rodrigo 
Malheiros 

Analisar a influência de 
alianças estratégicas sobre 
a geração de ativos 
intangíveis de firmas 
participantes dessas 
alianças.  

Aplicação de 
questionários e 
tratamento 
estático dos 
resultados 
obtidos. 

Pode-se concluir que alianças 
estratégicas de variados tipos 
impactam positivamente o capital 
intelectual das empresas 
envolvidas nessas. 

2011 

Donizete 
Reina e 
Sandra R. 
Ensslin 

Identificar características 
da produção científica 
sobre o Capital Intelectual 
nos contextos nacional e 
internacional, no período 
de 1994 a 2008.  

Marr (2005) 
salienta 10 
perpectivas para 
CI. 

De acordo com as perspectivas de 
Marr (2005), salienta-se a 
concentração dos estudos em CI 
nas perpectivas de estratégia e 
desempenho financeiro. As 
percepctivas menos aboradas em 
CI estão relacionadas aos aspectos 
legais e ao marketing.  

2011 
Deisy C. C. 
Igarashi et al 

Verificar se há alguma 
restrição ao se 
operacionalizar o modelo 
de capital intelectual 
direcionado ao setor 
público, e proposto por 
Queiroz (2003), em uma 
empresa do setor privado.  

Metodologia 
validada por 
Queiroz (2003) 

Observou-se que não houve 
restrições da aplicação do modelo 
em um setor privado, porém o 
mesmo careceu de ajustes nos 
indicares, pois o público alvo era 
diferente de Queiroz (2003). De 
maneira geral, o indicador permite 
ao gestor empresarial verificar 
pontos carentes de melhoria em 
CI. 

2011 

Adilson C. 
Lima e 
Charles 
Ulises 
Carmona  

Identificar os 
direcionadores de valor de 
empresas de tecnologia da 
informação e comunicação, 
usando a análise 
multivariada e 
especificamente a análise 
fatorial.  

Elaboração do 
questionário 
conforme 
revisão teórica e 
testes 
estatísticos para 
validação do 
modelo. 

O modelo aponta uma nova 
composição para CI.  Neste 
sentido, o capital intangível 
é formado por quatro fatores ou 
drivers: o Capital Humano, 
respondendo por 
26,8%; a Gestão do Capital 
Humano, respondendo por 21,4%; 
o Capital Estrutural, respondendo 
por 19,7%, e o Ambiente 
Organizacional, respondendo por 
19,1%.  
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2012 

Micheli V. 
Maçambanni 
et al 

Identificar a associação
entre o nível de disclosure 
dos elementos 
componentes do Capital 
Intelectual (CI) e as 
características das 
empresas listadas no Índice 
BM&FBovespa.  

Análise dos 
conteúdos dos 
relatórios 
administrativos. 
Foi realizada 
uma análise de 
conteúdo com 
as métricas 
estabelecidas 
pelos autores 
com base na 
revisão da 
literatura sobre 
a temática. 

O tamanho e o nível de 
rentabilidade empresarial estão 
diretamente relacionados ao 
Disclosure das empresas de 
estudo, quanto maior for a 
empresa ou sua rentabilidade, 
mais especificados são seus 
relatórios acerca do CI, porém a 
forma de gestão deste 
empreendimento não influência 
nesta divulgação de resultados. 

2012 
Leomar dos 
Santos 

Elaborar modelo de 
avaliação do capital 
intangível, baseado em 
medidas não financeiras. 

Revisão da 
literatura em 
relação aos
modelos de 
mensuração de 
CI. 

Apesar da existência de várias 
metodologias para mensuração de 
CI, muitas desenvolvidas pelas 
próprias empresas, salienta-se 
ainda a deficiência para 
documentação das práticas e 
experiências organizacionais, e 
também na falta de divulgação 
destas metodologias próprias com 
as demais empresas, e assim uma 
aprender com a outra.  

2012 

João P. C. 
Lima e 
Maria T. P. 
Antunes 

Conhecer o conceito de 
capital intelectual e os 
fatores que são relevantes 
para se realizar a sua 
gestão sob a ótica da visão 
baseada em recursos 
(VBR) alinhada ao 
ambiente econômico da 
indústria farmacêutica  

Estudo de caso 
por meio de 
entrevistas e 
análise de 
conteúdo. 

O fato mais relevante de CI na 
empresa de estudo, segundo os 
gestores, é o controle dos 
processos, principalmente no que 
tange ao controle de retorno sobre 
os investimentos. Apesar do 
reconhecimento da importância do 
CI para a organização, a mesma 
não possui indicadores 
previamente definidos para sua 
mensuração e acompanhamento. 

2012 

Clarissa 
Gracioli et 
al 

Investigar a importância do 
capital intelectual, na 
performance 
organizacional, 
apresentando um estudo 
descritivo-quantitativo de 
57 organizações, que 
receberam o prêmio 
qualidade RS, no ano de 
2004. 

Foram 
utilizadas 
técnicas de 
estatística 
descritiva, de 
correlação e de 
regressão para 
análise dos 
dados obtidos 
em 
questionário. 

O capital intelectual mostrou 
pouco impacto na performance 
das empresas estudadas, porém 
não é possível descartar a relação 
do CI com a competitividade 
empresarial. O CI colabora para a 
performance, mas somente como 
um fator, para o aumento da 
performance outros aspectos 
empresarias também devem ser 
mesurados. 
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2012 

José F. C. 
Rezende, 
Marcos 
Avila e 
Renata S. 
Maia 

Investigou-se a associação 
entre a geração de valor e 
os componentes do capital 
intelectual.  

Seguiu os 
preceitos de 
Stewart (1999; 
2001) 
M’Pherson e
Pike (2001) e 
Kaplan e Norton 
(2004). E teste 
não 
paramétricos. 

Os resultados mostraram-se 
significantes - em reforço à 
proposição de sintonia entre a 
percepção do valor sob o enfoque 
do mercado de capitais e a 
percepção da performance em 
múltiplas perspectivas por parte 
de gestores. Foram identificados 
indícios de interferência favorável 
à performance nas empresas.  

2013 

Roberto P. 
Araujo, 
Antônio P. 
Mottin e 
José F. C. 
Rezende 

Objetivo demarcar a 
produção científica
brasileira em Gestão do 
Conhecimento e do Capital 
Intelectual, entre 1997 e 
2011, tendo por foco 
trabalhos apresentados nos 
Encontros Anuais da 
ANPAD – ENANPAD 

Revisão da 
Literatura 

Dos 9027 artigos publicados no 
ENANPAD, 272 destes estavam 
relacionados a gestão do 
conhecimento e ao capital 
intelectual. A maioria das 
pesquisas são exploratórias e de 
cunho descritivo, cerca de 80% 
dos trabalhos publicados foram 
escritos em parcerias, os livros são 
a principal fonte teórica utilizada, 
e o predomínio das citações são de 
autores internacionais.  

2013 

Juliana C. S. 
Cruz e 
Maria T. V. 
D. Alves 

Análise das práticas e 
determinantes da 
divulgação de informação 
sobre capital intelectual por 
parte das organizações da 
amostra. 

Comprovação 
das hipóteses 
elaboradas com 
base na revisão 
da literatura por 
meio da análise 
de conteúdo dos 
relatórios 
empresariais. 

As informações divulgadas pelo 
empreendimento não apresentam 
significâncias as práticas executas 
em Capital Intelectual. 
Recomenda-se, com base na 
literatura, a utilização de um 
modelo já validado para a 
divulgação da mesma. 

2013 
Loïc 
Wacquant 

Reconstituir as condições 
que Bordieu foi premiado 
em 1993. 

Testemunhos e 
análise 
documental. 

 
De maneira geral, evidencia-se 
que Bourdieu enfaticamente pôs 
fim ao longo eclipse de Durkheim 
e restaurou a sociologia em seu 
lugar de direito no zênite 
científico do país de seu 
nascimento 

2014 

Marta C. 
Dalbem, 
Carlos J. M. 
Chacon e 
Alexandre 
M. de 
Adrade 

Detalhar uma metodologia 
que pode ser replicada para 
determinar o valor de 
outras empresas do setor de 
Serviços 

 
Revisão da 
Literatura para 
elaboração de 
uma 
metodologia 
para dar valor 
ao capital 
intelectual.. 

Análise do Faturamento, portifólio 
de produtos e seu impacto na 
empresa, mensuração dos riscos, 
fluxo de caixa descontado, taxa de 
atratividade e projeção de 
cenários. 
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2014 
Ieda M. Oro 
et al 

Verificar a relação entre os 
indicadores de capital 
intelectual (CI) de natureza 
social e ambiental e as 
variáveis de desempenho 
econômico-financeiro das 
empresas listadas no Índice 
de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE) da 
BM&FBovespa em 2010 e 
2011.  

 
Utilizou-se a 
metodologia de 
Guthrie et al.
(1999) para 
mensuração do 
Capital 
intelectual 
social e o 
modelo de Silva 
e Ensslin (2001) 
para 
mensuração do 
capital 
intelectual 
ambiental. 

O CI social apresentou-se maior 
que o CI ambiental, porém os 
investimentos financeiros são 
maiores em CI ambiental. Por fim, 
constata-se que ambos os Cis 
conrtibuiem para o aumento do 
desempenho financeiro e da 
competitividade empresarial. 

2014 

Francisco A. 
Carlos Filho 
et al 

Verificar se existe 
diferença estatisticamente 
significativa entre a 
percepção dos micro e 
pequenos empreendedores 
que possuem e os que não 
possuem familiaridade com 
os termos ativos 
intangíveis e/ou capital 
intelectual acerca da 
importância dos elementos 
do capital intelectual 

Aplicação do 
questionário 
validade de 
Steenkamp e 
Kashyap 
(2010). 

Metade dos entrevistados nunca 
ouviu falar no termo “capital 
intelectual”. Para a maioria dos
respondentes que já ouviram falar, 
os elementos do capital intelectual 
são essenciais, muito importantes 
ou importantes. Os resultados 
também apontaram que os 
empreendedores que têm 
familiaridade com os termos 
capital intelectual e/ou ativo 
intangível tendem a atribuir maior 
nível de importância aos 
elementos do capital intelectual. 
Na análise de conteúdo, ficou 
evidenciado que 47,79% dos 
empreendedores acreditam que 
“produtos/serviços” e
“funcionários” são determinantes
para adicionar valor à empresa e 
que estes elementos contribuem 
para o aumento da vantagem 
competitiva. 

2014 

Eduardo 
Urnau, 
Liane M. 
Kipper e 
Rejane 
Frozza 

Descreve o 
desenvolvimento de um 
sistema para apoio à 
tomada de decisão 
percorrendo os temas que 
abordam o conhecimento, 
as estratégias utilizadas nas 
empresas e o uso da técnica 
de raciocínio baseado em 
casos.  

Estudo de caso 
com relato dos 
colaboradores. 

A ferramenta desenvolvida 
possibilita o acesso a qualquer 
informação cadastrada de maneira 
contínua num curto intervalo de 
tempo, assegurando o uso efetivo 
da informação em tempo real. A 
descrição dos casos, juntamente 
com as soluções ou resultados 
alcançados, permite aos gestores 
analisarem o problema descrito no 
momento da sua ocorrência e com 
uma visão mais ampla e 
detalhada, este conhecimento 
descrito no sistema, permite a 
memória organizacional, e a 
utilização da mesma para solução 
de possíveis problemáticas  
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2014 

Lurdes 
Silva, Ana 
M. 
Rodrigues e 
Maria P. 
Muños 

Analisar os determinantes 
da divulgação de 
informação sobre o capital 
intelectual nos bancos que 
desenvolveram a sua 
atividade em Portugal, em 
2010 e 2011.  

Análise de 
conteúdo dos 
relatórios 
divulgados. 

Os bancos de maior dimensão 
possuem recursos melhores para o 
tratamento e divulgação de suas 
informações. Foi identificado uma 
assimetria nos relatórios, ou seja, 
não há um modelo utilizado pelos 
bancos na divulgação de suas 
informações sobre CI. Evidencia-
se ainda que muitos aspectos que 
podem ser inferidos que os bancos 
possuem em CI, porém que estes 
não estão sendo divulgados. 

Quadro 10: Resume das Pesquisas Sobre Capital Intelectual 
Fonte: A autora (2016). 
 

Com base no Quadro 11, identifica-se o perfil das pesquisas publicadas a nível 

nacional. Contata-se que, assim como ocorreu na análise das pesquisas referentes a 

aprendizagem organizacional, o mesmo ocorre para capital intelectual, visto que a 

similaridade da quantidade de obras que envolvem ensaios teóricos ou revisão da 

literatura. Porém em uma perspectiva diferente, em aprendizagem organizacional os 

autores salientam a necessidade da construção da teoria, já em capital intelectual os 

autores salientam a falta de obras nacionais, visto que suas obras são baseadas em autores 

internacionais. Apesar de vários autores salientam que em âmbito internacional a maioria 

das obras tem cunho quantitativo, no Brasil os estudos relacionados são com uma 

abordagem qualitativa, infere-se que a justificativa por este fato seja que os autores 

nacionais ainda estão buscando instrumentos de mensuração para o CI de acordo com as 

necessidades financeiras. Poucos autores reaplicaram modelos internacionais, a 

predominância das obras escritas analisadas é na elaboração de seus próprios modelos 

com base na literatura. 

2.3   COMPETITIVIDADE E MORTALIDADE EMPRESARIAL 

A competitividade tem sido um tema recorrente de estudo e planejamento para as 

empresas nacionais no século XXI, decorrente das mudanças no cenário econômico que 

demandam adesão de novas estratégias por parte das organizações. A competição, 

embasada pela disputa onde dois ou mais competidores desejam a mesma coisa, dentro 

de um enfoque empresarial, ocorre por meio de um ambiente econômico em um sistema 
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concorrencial, onde dois ou mais empreendimentos competem não apenas pela busca do 

maior lucro, mas também por sua sobrevivência no mercado (SILVA, 2001).  

Com base neste breve relato, as temáticas competitividade e mortalidade 

empresarial serão explanadas a seguir. 

2.3.1   Competitividade Empresarial 

Segundo Caldeira (2009), a competição empresarial deve levar em consideração 

fatores endógenos e exógenos para as suas tomadas de decisão, as mesmas devem ser 

reflexas das ações dos concorrentes e devem se pautar no diagnóstico do comportamento 

organizacional interno para que assim estratégias necessárias para a sobrevivência e 

desenvolvimento organizacional possam ser traçadas.  

Silva e Barbosa (2002) afirmam que a busca pelo aumento da competitividade 

empresarial é resultante das pressões impostas pela sociedade e por outros 

empreendimentos, estas pressões fazem com que os empreendimentos se adequem á 

padrões de conduta socialmente aceitos e a padrões técnicos de qualidade e atendimento.  

A competitividade empresarial, ou também, denominada como competição 

empresarial, apresenta uma ampla diversidade de estudos devido à complexidade de sua 

conceptualização, e por também por permitir uma vasta gama de pesquisas e conclusões 

distintas, visto que, as mesmas podem apresentar resultados diferentes dependendo dos 

indicadores analisados separadamente ou em conjunto. Ainda em pesquisas com a 

temática competitiva, a análise da mesma não deve ser realizada por meio de resultados 

técnicos isolados, esta deve ser interpretada e analisada com base em uma visão holística 

(BUCKLEY; PASS; PRESCOTT, 1988, SILVA, 2001). 

O conceito de competitividade empresarial refere-se à capacidade da organização 

de criar e elaborar estratégias concorrenciais, que permitam a organização a desenvolver 

ou perpetuar de maneira duradoura uma posição sustentável no mercado (FERRAZ; 

KUPFER; HAGUENAUER. 1995). 

Para Freitas e Lesca (1992), uma organização competitiva é aquela que possui 

capacidade de se manter no mercado concorrencial de maneira sustentável, dispondo de 

uma margem de autofinanciamento mínima que promove sua segurança e independência 

financeira, e que permita adaptações necessárias. 
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Landau (1992) afirma que a competitividade é a habilidade em que a empresa tem 

de conseguir se manter em um cenário econômico global, com um crescimento 

sustentável, e que essas busquem, como foco, suas contribuições para o aumento da 

qualidade e do padrão de vida da população, e que este empreendimento siga os valores 

da justiça distributiva. 

Degen (2009) atribui a competitividade como a base do sucesso ou do fracasso de 

uma empresa onde existe livre concorrência, onde as organizações com boas estratégias 

competitivas prosperem e assumem uma posição vantajosa entre os concorrentes. O 

estudo da competitividade empresarial é importante para as organizações, visto que, a 

mesma é responsável pela adequação de suas atividades em relação ao seu ambiente em 

que está inserida (COLTRO, 2010).  

Barbosa (1999) reconhece que para que a competição possa ser melhor definida e 

compreendida, diferentes níveis de análise devem ser aprofundados, pois cada nível 

possui seu conjunto de medidas específicas que somam para um entendimento das 

particularidades do conceito como um todo.  

A chave para a mortalidade empresarial está no ato de manter-se competitivo 

(ERCOLIN, 2013). O próximo tópico abordará a temática mortalidade empresarial. 

 

2.3.2   Mortalidade Empresarial 

A mortalidade empresarial é estudada sob diversas perspectivas e análises. 

Estuda-se a temática pelas condições ambientais sob as quais novas empresas iniciam no 

mercado e quais influências essas condições apresentam sobre a sobrevivência e 

mortalidade das organizações. Sob este parâmetro de análise da mortalidade empresarial 

alguns fatores se destacam em relação à sobrevivência das empresas, pode-se citar: (1) a 

capacidade de acesso ao mercado, (2) capacidade para competir com empresas já 

instaladas no mercado, (3) assimetrias no acesso à informação e (4) dificuldade de acesso 

ao crédito (SERRANO et al., 2014) 

Por outro lado, outros estudos possuem um enfoque mais específico e abordam 

fatores independentes que atuam sobre mortalidade empresarial, como: (1) fatores 

ambientais e culturais, (2) contextos macroeconômicos, (3) fatores ligados à organização 

das indústrias e setores econômicos, (4) aspectos de relacionados à dispersão espacial das 
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empresas, (5) fatores relacionados à condição tecnológica, de inovação e de 

internacionalização (SERRANO et al., 2014)  

Os índices de mortalidade empresarial vêm diminuindo ano após ano no Brasil, 

porém no Brasil os números de empresas fracassadas são significativos, principalmente 

nos primeiros anos do empreendimento (PEREIRA; SOUZA, 2009). 

Estima-se que 77% dos fatores que influenciam as principais causas das 

mortalidades empresariais estão relacionadas à falta de conhecimento em gestão 

empresarial, apenas 23% se refere a fatores externos, ou seja, que não dependem do 

empresário (CHIAVENATO, 2008). Entretanto, para Dornelas (2005) a falta de 

conhecimento corresponde a 72% das causas das taxas de mortalidade empresarial.  

No Brasil, o índice de empreendimentos que encerram suas atividades nos 

primeiros anos é entre 50 a 80 %, isso pode variar de acordo com a região. Esta fatalidade 

dos empreendimentos brasileiros refere-se à uma deficiência no comportamento dos 

empresários, visto que, os mesmos não procuram capacitação ou assessoria de instituições 

especializadas (DUTRA, 2002). Em média, o índice de mortalidade empresarial é 25% 

no Brasil, no Paraná este índice é de quase 60% (SEBRAE, 2013; CRC, 2013). 

Dutra (2004) salienta que mesmo aqueles que procuram conhecimento, muitos 

não conseguem colocar os conteúdos vistos em sala de aula em prática, isto revela uma 

ineficiência das capacitações, que dificilmente relacionam a teoria com a prática.  

De acordo com Cabido (2003), os efeitos danosos da sociedade moderna como 

desemprego e desigualdade social podem ser minimizados por meio de investimento 

governamental em capacitação. Isto se deve ao aumento da capacidade de sobrevivência 

de micro e pequenas empresas que é produto do aumento do conhecimento dos 

empresários.  

Dentre as inúmeras razões que estão relacionadas as altas taxas de mortalidade no 

Brasil, destaca-se: (1) a instabilidade do cenário macroeconômico, (2) dificuldade de 

acesso ao crédito, (3) elevada carga tributária e (4) visão estreita de oportunidades de 

mercado, (5) pouca preparação e capacitação gerencial e, (6) capacidade empreendedora 

pouco desenvolvida. Todas essas causas de fracassos empresariais, especialmente as 

últimas três, estão associados a dois fatores principais: (1) a inadequada preparação dos 

empresários e a falta de planejamento para iniciar um negócio e, (2) baixo de nível de 

apoio por parte do governo e instituições não-governamentais ao empreendedor e 

empresário (SEBRAE, 1995; CHÉR, 1991; CABIDO; 1996) 
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O prejuízo particular do fechamento de um negócio é grande, visto que, muitos 

microempresários investem recursos poupados por toda vida. Porém, o custo social é 

ainda maior, pois resulta em milhões de reais devido ao fracasso somado de dezenas de 

empresários durante os primeiros anos de atuação no mercado. Na região sul do Brasil, 

as taxas de mortalidade no ano 2000 foram de 58,9%, em 2001, foram de 60,1% e em 

2002, a taxa de mortalidade diminuiu novamente para 52,9% das novas empresas que 

faliram na região no primeiro ano de atividade (SEBRAE, 2005). 

Pereira e Santos (1995), consideram dois principais fatores de fracasso de 

empresas: a falta de experiência empresarial anterior e a falta de competência gerencial. 

Contudo, Schell (1995) salienta que a principal razão de fracasso é a “solidão”

empresarial, ou seja, empresários sem experiência se aventuram em um negócio próprio 

sem buscar auxílio de outros empresários ou pessoas mais experientes, aprendem as lições 

do dia-dia na tentativa e erro, desta forma, cometendo os mesmos erros de antecessores e 

acabam desperdiçando a chance de crescerem.  

O tópico a seguir abordará os fatores que devem ser analisados pelas organizações 

para que assim a mesma possa ter um aumento em sua competitividade. 

 

2.3.3   Modelo de mensuração para a competitividade empresarial 

As mudanças no mercado no século XX, ocasionadas pela globalização, tornaram-

se uma ameaça às organizações, visto que, as mesmas pressionam os empreendimentos a 

uma busca incessante pela inovação. Para atender essa nova demanda, empresários e 

estrategistas devem investir no capital intelectual organizacional, para que assim os 

mesmos consigam elevar sua competitividade empresarial (SARAIVA; BENEVIDES, 

2008). 

O conhecimento, composto no capital intelectual das empresas, quando bem 

administrado a sua criação e sua utilização, pode ser considerado um dos fatores 

propulsores para a competitividade empresarial, visto que o mesmo, por se tratar de um 

ativo intangível, dificilmente será imitado (GRANT, 1996; NONAKA; TOYAMA; 

KONNO, 2002). 

O desempenho pessoal pode ser também considerado um fator chave para a 

competividade empresarial, visto que com o mesmo, os resultados organizacionais são 
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alcançados. Para que isto ocorra, os empreendimentos devem investir na capacitação de 

seus colaborados (SARAIVA; BENEVIDES, 2008). 

Não existe um consenso entre a relação da aprendizagem organizacional e do 

capital intelectual com a competitividade empresarial, porém, há pesquisas cujos 

resultados evidenciam a existência da relação em separado do capital intelectual com o 

desempenho empresarial (BONTIS, 1997, 2000, 2003), e da aprendizagem 

organizacional com o desempenho empresarial, medida de competitividade, empresarial 

(GOLD; MALHOTRA; SEGARS, 2001).  

Grant (1996) e Gold, Malhotra e Segars (2001) salientam que uma boa 

infraestrutura de conhecimento organizacional, contida no capital intelectual, contribui 

ao desenvolvimento de estratégias empresariais que propulsionam a competitividade 

empresarial, o que pode refletir na longevidade do empreendimento, ou seja, reduzir a 

probabilidade de mortalidade empresarial do mesmo.  

A estrutura, os processos, a tecnologia e as pessoas que são essenciais e que devem 

ser estudados e mensurados quando o assunto é competitividade empresarial, visto que, 

os mesmos são considerados requisitos primordiais e básicos para a geração 

competitividade empresarial (SARAIVA; BENEVIDES, 2008). 

O potencial competitivo empresarial refere-se às dimensões imitáveis da 

organização, com base nos fatos supracitados, Gold, Malhotra e Segars (2001) mensuram 

a competitividade empresarial por meio do desempenho organizacional, em seu modelo 

denominado como efetividade organizacional.  

O modelo de avaliação da competitividade por meio do desempenho 

organizacional de Gold, Malhotra e Segars (2001), avaliam a melhoria da organização 

com base nos conhecimentos adquiridos por uma empresa nos últimos anos. Esta 

mensuração ocorre por meio de um questionário em que o respondente irá concordar ou 

não com as afirmativas do mesmo, sendo que 1 ponto equivale a discordo totalmente e 7 

pontos a concordo totalmente. 

As variáveis relacionadas ao desempenho organizacional para a competitividade 

empresarial, de maneira intrínseca, são representadas na Figura 4 a seguir, conforme 

Gold, Malhotra e Segars (2001).  
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  Figura 4: Modelo Gold, Malhotra e Segars(2001) 
  Fonte: Gold, Malhotra e Segarsl (2001). 

 

Neste aspecto, conforme Figura 4 para mensuração da competitividade por meio 

do desempenho organizacional são aferidas por 13 variáveis, sendo estas: Inovação de 

novos produtos/serviços; Identificar novas oportunidades de negócios; Coordenar o 

desenvolvimento de esforços em unidades diferentes; Antecipar novas oportunidades de 

mercado para novos produtos/serviços; Rapidamente coloca inovações no mercado; 

Adapta-se rapidamente à mudanças inesperadas; Antecipa surpresas e crises; 

Rapidamente adapta metas e objetivos às mudanças de mercado; Curto tempo de resposta 

ao mercado; Reage à novas informações de indústria e mercado; É responsivo às novas 

mudanças de mercado; Evita sobrepor o desenvolvimento de iniciativas corporativas; 

Simplifica os processos internos; Reduz a redundância de informação e conhecimento.  

 

2.3.4   Estudos anteriores sobre competitividade empresarial no Brasil 

Para pesquisar os trabalhos já realizados com a temática competitividade 

empresarial, foram analisadas as revistas na área de Administração, Contabilidade e 

Turismo de âmbito nacional – foram exclusas as revistas cuja suas temáticas centrais se 

concentravam nas áreas de saúde – classificadas pelo site WebQualis como A1, A2 e B1, 

B2, e B3 nacionais. Também foram investigadas as dissertações e teses contidas no banco 

de dados do site Banco de Teses da Capes, todos os dados foram coletados em outubro 

de 2015. 
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Para a seleção de artigos a palavra-chave “Competitividade” foi utilizada para

refinar os dados, as palavras “Capital Intelectual” e “Aprendizagem Organizacional”

também foram introduzidas na busca, visando assim, se obter artigos que tivessem mais 

semelhança ao presente estudo, também foi adicionado um filtro temporal na coleta de 

dados, produções com até 10 anos de publicação. Com base nestes procedimentos 

metodológicos, os artigos, dissertações e teses encontradas foram analisadas sob uma 

perspectiva quantitativa. 

Os artigos que continham a temática competitividade empresarial, juntamente 

com aprendizagem organizacional e capital intelectual, totalizaram em 39 obras. Em 

relação às dissertações e teses, apenas três atenderam aos critérios definidos. 

Em relação aos 39 artigos desta temática, foram analisados os autores destas obras, 

o que representou 98 autores diferentes, somente dois autores tiveram mais de um artigo 

publicado com esses temas, e estes foram: Silvo Popadiuk (USP) e Edson Roberto Scharf 

(FURB). Quanto a quantidade de autores por artigo, 11 artigos foram escritos por dois 

autores, 10 por três autores, 9 por somente um autor, e 9 por mais de quatro autores. 

Do total de artigos encontrados nas revistas científicas brasileiras, 10 deles foram 

produzidos por apenas um autor, sendo 8 artigos publicados por autores filiados à 

instituições nacionais, e 2 autores filiados à instituições internacionais.  

Em relação às origens desses autores, foram analisadas as universidades 

formadoras dos mesmos, foram identificadas 41 universidades diferentes. Dentre as 

principais semelhanças de origem, 13 autores têm relação com a Universidade Federal de 

Santa Catarina, 12 com a Universidade Federal de Minas Gerais, 8 com a Fundação 

Universidade Regional de Blumenau. Dessas 41 universidades 38 são nacionais, as três 

internacionais são: Universidad de Valladolid (Espanha), University Rutgers (EUA) e 

Unversity Wageningen (Holanda), sendo um autor formado por cada uma dessas. 

Das palavras-chaves foram identificadas 113 distintas, das que aparecem com 

maior frequência nos estudos analisados são: gestão do conhecimento (11), estratégia (4), 

inovação (3), conhecimento (3), vantagem competitiva (3). Foram localizadas como 

palavras chaves, as palavras utilizadas para filtro desta pesquisa, aprendizagem 

organizacional (2), capital intelectual (1), competitividade (2). 

Após as análises descritas, foi também observado as principais áreas que os artigos 

contemplam, conforme Tabela 4.  
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Tabela 4: Categorização das Temáticas de Pesquisas em Competitividade Empresarial
Categorização dos Temas Número de 

Artigos 
Compreender a gestão do conhecimento 8 
Balanço da literatura  6 
Desempenho  6 
Compreender como conceitos de administração são adotas nas 
empresas 

5 

Capital intelectual 4 
Aprendizagem organizacional 3 
Ferramentas estratégicas para gestão do conhecimento 3 
Internacionalização de empresas 2 
Vantagem competitiva 2 

Fonte: A Autora (2016). 

 

Com base na Tabela 4, pode-se identificar que as temáticas mais abordadas em 

relação à competitividade empresarial relacionada com aprendizagem organizacional e 

capital intelectual, são: compreensão de como ocorre a gestão do conhecimento nas 

organizações (8 artigos), revisão dos artigos já publicados nas áreas, nas suas mais 

diversas maneiras (6 artigos), e artigos relacionados a mensuração do desempenho 

organizacional (6 artigos). 

Em relação às dissertações e teses, não foram identificadas semelhanças entre 

escritores e orientadores, palavras chaves, objetivos gerais e específicos, nem instituições 

de origem em comum, cada um teve uma abordagem única de estudo. 

Em síntese, o Quadro 12, apresenta os resultados das obras investigada. 

 

(Continua) 

Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2007 

Mário L. 
Roloff e 
Rubens A. 
Oliveira 

Construir uma base 
tecnológica para a 
gestão da informação no 
curso do CEFET-SC 

Estudo de caso, 
proposição de um 
modelo para o 
CEFET-SC com 
base no 
diagnóstico local. 

O modelo proposto mostra-se, 
dentro de certo âmbito inovador, 
promovendo a gestão tecnológica 
com o uso de software livre, e 
também mostra-se viável 
tecnologicamente e gerencialmente, 
pelos primeiros resultados. Outra 
constatação, é que o modelo não se 
limita a gestão tecnológica de um 
curso superior ou de uma instituição 
de ensino superior e sim, para 
qualquer organização, já que todas, 
públicas ou privadas, são 
burocráticas.  
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2009 

Oscar 
Dalfovo, 
Edson R. 
Scharf e 
Greyce 
Krambeck 

Compreender como 
empresários envoltos no 
conhecimento o 
gerenciam, como 
efetivamente o buscam e 
as ações que tomam 
para compartilhá-lo com 
a equipe.  

Questionário em 
escala de Likert 

Os empresários compreendem o 
conhecimento como um dos 
principais ativos da empresa, mas 
que poderiam trabalhá-lo com mais 
afinco e profundidade, em especial 
em relação a aspectos como 
disponibilidade de quantidade e 
tempo para a obtenção dele. 

2008 

André F. 
A. Fell, 
José 
Rodrigues 
Filho e 
Rezilda R. 
Oliveira 

Análise dos artigos 
apresentado nos fóruns 
anuais promovidos pela 
Associação Nacional 
dos Programas de Pós-
Graduação em 
Administração – 
ANPAD, tomando como 
referência o período de 
1997 a 2007 sobre 
gestão do conhecimento 

Foram localizados 
6096 artigos 
publicados no 
período analisado. 
Houve um recorte 
com aqueles que 
tinham a temática 
gestão do 
conhecimento, 
restando então 71 
artigos para 
análise. 

Identificou-se a predominância do 
interesse técnico, como uma 
característica da razão instrumental 
dirigido a previsão e controle 
constante na área de GC. 
Aproximadamente 75% desses 
estudos empíricos não abordou a 
questão das relações de poder e 
conhecimentos, também não foi 
abordado sobre a emancipação da 
consciência humana para uma 
reflexão crítica das práticas  

2008 

Edson R. 
Scharf e 
Eduardo J. 
Soriano-
Sierra 

Abordar a inter-relação 
entre os conceitos de 
Gestão do 
Conhecimento e 
Comprometimento da 
Equipe. 

Metodologia 
reflexiva, aonde 
foram coletados 
dados sobre os 
funcionários e um 
questionário para 
medir seu 
comprometimento 
com a organização 
de estudo. 

Foi observado que o esquema de 
trabalhador comprometido envolve 
diferentes níveis de complexidade e 
que as práticas adotadas pelos 
gestores são norteadas por este 
esquema. Cada executivo tem uma 
forma própria de "pensar" o 
comprometimento dos trabalhadores 
e dá valor diferente a diferentes 
fatores no seu modelo mental. 

2009 
Silvio 
Popadiuk 

Identificar se a visão da 
gerência sobre a gestão 
do conhecimento de 
reclamações dos clientes 
que acessam call centers 
difere da visão dos 
atendentes. 

Questionário 
validado de 
Bukowitz e 
Williams 
(2002). 

Os resultados revelaram a presença 
de desconexão entre a visão da 
gerência e a do atendente sobre a 
gestão do conhecimento quanto ao 
processo de solução de reclamações 
dos clientes que acessam os call 
centers. 

2010 

Priscila R. 
Costa, 
Geciane S. 
Porto e 
Diogenes 
Feldhaus 

Analisar como uma 
multinacional brasileira 
gerencia a cooperação 
com fontes externas de 
tecnologia, tais como 
universidades e 
institutos de pesquisa.  

Abordagem 
qualitativa 
descritiva, com 
questionários e 
entrevista aos 
gerentes. 

A Embraco gerencia a cooperação 
com fontes externas de tecnologia, a 
partir de um modelo de gestão 
formal, integrado por onze práticas 
administrativas que são processadas 
linearmente. Estas práticas 
gerenciais são basicamente 
efetivadas sequencialmente em três 
fases: a fase de pré desenvolvimento 
da cooperação, a fase de 
desenvolvimento da cooperação,  e a 
fase de pós-desenvolvimento da 
cooperação, na qual as atividades 
são avaliadas, o conhecimento é 
transferido, e a propriedade 
intelectual é garantida 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2011 

Eduardo 
R. 
Francisco 

Análise exploratória 
inicial de diversos 
aspectos do acervo da 
RAE-eletrônica sobre 
redes sociais. 

Análise de 
conteúdo  

O acervo da RAE-eletrônica reflete, 
em grande parte, as características 
do universo da produção acadêmica 
recente em Administração no Brasil, 
devido à maior influência da RAE e 
de periódicos internacionais, e dos 
congressos da ANPAD. Destacam-se 
a FGV-EAESP, a USP e a UFRGS 
como as instituições mais influentes 
do acervo.  

2008 

Anderson 
S. 
Sant’Anna  

Apresentar resultados de 
pesquisas que  
investigam até que 
ponto a demanda por 
profissionais dotados de 
competências cada vez 
mais abrangentes e 
sofisticadas encontra-se 
acompanhada por uma 
evolução de políticas e 
práticas organizacionais  Ensaio Teórico 

Constatou-se que a demanda por 
competências não tem sido 
acompanhada, em mesmo nível, por 
uma modernidade de políticas e 
práticas de gestão, sugerindo a 
necessidade de ambientes 
organizacionais mais aderentes aos 
novos perfis profissionais 
requeridos. 

2010 

Silvio 
Popadiuk 
e André E. 
M. Santos 

Verificar a existência de 
uma lacuna teórica nos 
estudos organizacionais 
que envolvem as 
técnicas de 
planejamento de 
demanda e a gestão do 
conhecimento. 

Estudo de multi 
caso envolvendo 
entrevistas, 
observações e 
análises de 
documentos 

Os resultados evidenciam a presença 
de componentes de três tipos de 
conhecimentos no planejamento da 
demanda, tais como: o uso de 
ferramentas de tecnologia da 
informação, experiência dos 
profissionais, interação coletiva, 
relações sociais e a visão 
corporativa, que direcionam os 
negócios da firma. 

2009 
Mirian M. 
Amaral 

Apresentar os resultados 
da pesquisa intitulada 
“Proposta de
mapeamento de 
competências para 
atuação de designers 
educativos” (Amaral,
2007) 

Abordagem quanti 
e quali na análise 
de conteúdo dos 
documentos da 
instituição. 

Dentre os principais resultados, 
destaca-se: não há um programa 
específico para formação de 
competências dos profissionais, os 
colaboradores recrutados possuem 
perfil jovem e com pouca 
experiência, é exigido ao novo 
colaborador um conhecimento vasto 
é técnico em seu processo seletivo e 
quanto as demais habilidades são 
desenvolvidas ao longo do seu 
tempo de serviço. 

2010 

Cinthia M. 
A. Alonso 
et al 

Identificar o processo de 
internacionalização de 
uma indústria do ramo 
de louças sanitárias no 
desenvolvimento das 
operações em outro país 

Estudo de caso 
única com 
metodologia de 
pesquisa conforme 
Maccari (2008), e 
o questionário foi 
elaborado pelos 
autores. 

O processo de internacionalização é 
caracterizado pelo modelo dinâmico 
de aprendizagem, em que a 
organização desenvolve suas 
atividades no exterior de forma 
gradual, à medida que adquire 
experiência e know-how no 
mercado. A empresa está procurando 
vencer barreiras culturais e a 
distância psíquica rumo a um 
processo de internacionalização 
lento, alinhado com sua estratégia e 
foco de depreciação aplicado ao 
mercado brasileiro 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2011 
Hilário M. 
Oliveira 

Discutir o 
desenvolvimento de 
pessoas para uma gestão 
estratégica nos 
processos de 
internacionalização. 

Qualitativa, 
exploratória com 
entrevistas. 

O estudo indicou que falhas na 
expatriação vão muito além de 
simplesmente retorno prematuro e 
que o papel das empresas-sede tem 
aumentado consideravelmente no 
sentido de evitar tais falhas, falhas 
que marcariam em grandes custos 
para a organização. A falta de 
sucesso para a internacionalização 
são semelhantes aos 5 propostos 
pelo estudo de Lee (2007). 

2008 

Paulo H. 
Oliveira e 
Maria E. 
R. 
Epaminon
das 

Descrever como o 
conhecimento, inovação 
e estratégia competitiva 
são tratados no contexto 
das organizações do 
setor atacadista da moda 
mineira.  

Entrevistas em 
profundidade 

Os resultados demonstraram que, no 
setor atacadista da moda, grande 
parte das inovações é incremental, e 
que a imitação criativa é bastante 
comum, apesar de haver espaços 
para tentativas de invenções de 
produtos. 

2015 

Raquel S. 
Pereira et 
al. 

Investigar como a 
inovação é abordada nos 
cursos de Bacharelado 
em Administração 

Análise de 
conteúdo dos 
websites das IEs 

Embora minimamente abordado, o 
tema inovação é mais 
frequentemente debatido nos cursos 
de Administração nas regiões sul e 
sudeste do país, que concentram o 
maior volume da atividade industrial 
do país. Este estudo conclui que o 
tema inovação é pouco debatido nos 
cursos de Administração 

2010 

Marcia R. 
S. Scarpin 
et al 

Levantar indicadores 
que auxiliem na criação 
e desenvolvimento de 
um observatório do 
empreendedorismo no 
Brasil.  

Foram retirados da 
literatura 10 
indicadores de 
mensuração pela 
teoria de Vesper 
(1977) 

Os indicadores propostos são: 1) 
pessoas com ensino fundamental; 2) 
cursos de graduação em 
universidades federais e estaduais 
com a disciplina de 
Empreendedorismo em sua matriz 
curricular; 3) cursos de pós-
graduação stricto sensu em 
Administração com a disciplina de 
Empreendedorismo em sua matriz 
curricular; 4) eventos em 
empreendedorismo; 5) artigos 
publicados com tema 
“empreendedorismo”; e, 6)
teses/dissertações divulgadas com o 
tema “empreendedorismo”. No
grupo G2 – Desenvolvimento 
Econômico, foram relacionados os 
indicadores: 7) incubadoras 
instaladas; 8) empreendedorismo 
social; 9) capacitação e crédito para 
empreendedores pelo governo 
federal; e 10) taxa de desocupação. 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2014 

Ticiana N. 
Moscardin
i e 
Amarolin 
Z. Klein 

Identificar quais 
estratégias educacionais 
e Tecnologias da 
Informação e 
Comunicação (TIC) 
vêm sendo utilizadas na 
Educação Corporativa 
(EC) para o 
desenvolvimento de 
lideranças em 
organizações multi site.  

Entrevistas com 
empresários do RS. 

Os resultados indicam que a maioria 
das empresas ainda não adota a EC 
em sua totalidade. As estratégias de 
ensino e aprendizagem mais 
utilizadas são: aulas expositivas e 
debates; a modalidade presencial 
predomina e a utilização das TIC é 
limitada. 

2014 
Priscila B. 
Tisott et al 

Identificar como o 
conceito da Hélice 
Tríplice está aplicado 
nas atividades da 
Sociedade Incubadora 
Tecnológica de Caxias 
do Sul.  

Entrevistas semi 
estruturadas e 
análise de 
conteúdo. 

Os resultados mostram que a atuação 
dos agentes se dá, principalmente, 
por meio de recursos financeiros. Já 
os principais benefícios obtidos pela 
Universidade a partir dessa relação 
são o retorno do investimento 
realizado sob a forma de patentes 
formalizadas, conquista de novos 
alunos e reconhecimento como uma 
Universidade tecnológica, 
empreendedora e inovadora. 

2012 

Lydia M. 
P. Brito, 
Patrícia 
W. S. 
Oliveira e 
Ahiram B. 
C. Castro 

Identificar, a partir da 
percepção dos gestores 
de uma instituição 
pública de assistência 
técnica e extensão rural, 
a gestão do 
conhecimento 

Modelo de 
Diagnóstico de 
Gestão do 
Conhecimento 
proposto por 
Bukowitz e 
Williams (2002). 

Os resultados sinalizam uma 
contradição: uma organização que 
dissemina saberes para agricultores 
familiares não possui internamente a 
gestão formal do conhecimento que 
produz. Além disso, a instituição 
pesquisada é criadora de 
conhecimento, porém esse não é 
considerado seu negócio principal, 
por isso não gera inovação 
constante. 

2012 

Sergio 
Bulgacov 
et al. 

Analisar de que forma 
os recursos 
compartilhados entre as 
empresas no 
condomínio contribuem 
para a geração de 
vantagem competitiva 
sustentável para as suas 
empresas.  

Estudo de caso 
com entrevista e 
observação. 

Não são apenas as diferenças dos 
recursos e as capacidades individuais 
das empresas os determinantes da 
competitividade, mas também a 
existência de um ambiente e de 
relações de alianças colaborativas no 
uso dos recursos é parte da natureza 
competitiva de suas empresas. 

2012 

Dante 
Girardi, 
Irineu M. 
Souza e 
Júlia F. 
Girardi 

Apresentar as práticas 
de liderança das 
indústrias catarinenses 
de grande porte e a sua 
contribuição para a 
Gestão do 
Conhecimento 

Entrevistas e 
pesquisa 
documental. 

As empresas têm o foco nas pessoas 
e no conhecimento, em maior ou 
menor grau, estando algumas em 
fase de transição e de revisão dos 
programas voltados ao 
desenvolvimento dos seus talentos e 
à Gestão do Conhecimento. 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2011 

Patrícia S. 
Freire et 
al 

Conceituar a memória 
organizacional, seu 
papel para a gestão do 
conhecimento e a 
importância da mídia do 
conhecimento para sua 
construção. Ensaio Teórico 

A gestão do conhecimento é uma 
ferramenta de suporte para a criação 
e para a manutenção do 
conhecimento organizacional, uma 
vez que permite que o conhecimento 
que existe na mente das pessoas e 
nas ações práticas de seu trabalho 
seja compartilhado, registrado e 
preservado como memorial 
organizacional e, posteriormente, 
disseminado. As mídias do 
conhecimento, mais do que 
disseminar o conhecimento, têm 
papel na tarefa de construção 
permanente do conhecimento 

2009 

Juliane A. 
Ribeiro et 
al 

Entender como as 
quatro maiores 
empresas de telefonia 
celular atuantes em 
Minas Gerais lidam com 
seus ambientes interno e 
externo na busca de 
vantagens competitivas 
e de liderança de 
mercado. 

Pesquisa multi 
caso com 
entrevistas 

As competências essenciais são alvo 
de grande atenção e preocupação dos 
dirigentes das organizações, embora 
não existam metodologias formais 
que promovam o seu fomento. 

2012 
Eduardo 
B. Abbade 

Identificar a influência 
da Orientação para a 
Aprendizagem no 
desempenho 
organizacional das 
empresas da região 
central do Rio Grande 
do Sul 

Modelo de 
Sinkula, Baker e 
Noordewier(1997). 
Tratamento 
estatístico dos 
dados. 

As empresas pesquisadas 
apresentam um nível 
moderadamente alto de orientação 
para a aprendizagem, assim como 
de desempenho organizacional. 
Observou-se também que a 
Orientação para a Aprendizagem, de 
modo geral, influência positiva e 
significativamente o desempenho 
organizacional. 

2006 
Anielson 
B. Silva 

Analisar a influência do 
contexto social na 
aprendizagem gerencial Ensaio Teórico 

Conclui-se que os programas de 
aprendizagem gerencial devem 
buscar compatibilizar o 
desenvolvimento de conhecimentos 
técnicos vinculados à educação com 
o desenvolvimento de habilidades 
gerenciais e a mudança nas 
perspectivas de significados, por 
meio da vivência de experiências em 
situações ricas em aprendizagem, 
revelando o seu caráter 
transformador e emancipatório. 

2007 
Antonio I. 
Filho  

Desenvolver e validar a 
Escala de Mecanismos 
de Aprendizagem em 
Organizações (EMAO) 

Validação do 
modelo de López, 
Peón e Ordás 
(2005) traduzido 
por testes 
estatísticos. 

De maneira geral os índices 
mostraram-se excelentes para o 
modelo traduzido, para utilização do 
mesmo sugere-se que este seja 
aplicado a diferentes contextos da 
mesma organização, para assim 
identificar diferentes percepções de 
um mesmo ambiente. 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2008 

Cristina 
M. Maciel 
e Arlindo 
F. Silva 

Estabelecer correlações 
entre modelos 
direcionados à gestão de 
pessoas nas 
organizações pós-
modernas, através da 
descrição e da 
identificação de 
modelos encontrados na 
literatura, como também 
oferecer elementos para 
a reflexão sobre os 
conceitos advindos 
desses arquétipo 

Pesquisa 
bibliográfica e 
documental. 

O uso de modelos inovadores 
baseados no paradigma holístico, 
para o gerenciamento de pessoas nas 
organizações, é um construto ainda 
em formação, que tem como desafio 
transpor o enfoque reducionista e 
excludente que, há muito, predomina 
na ciência, pela introdução no 
cotidiano organizacional de valores 
fundamentados na visão de 
totalidade, integração e na busca 
pelo equilíbrio entre vida pessoal e 
vida no trabalho. 

2008 

Moisés A. 
Zilber e 
Luiz C. 
Lazarini 

Avaliar as estratégias 
utilizadas pelas 
operadoras do setor de 
planos de saúde 

Entrevista 
estruturada com 
base na literatura. 

Os consumidores valorizam em 
primeiro lugar os aspectos 
intrínsecos do serviço de saúde que 
foram destacados no primeiro fator. 
Incluem a rede assistencial formada 
pelos hospitais, consultórios e 
laboratórios que prestam assistência 
médica, a agilidade com que a 
operadora autoriza os procedimentos 
por meio da liberação das guias 
e o tempo do reembolso das 
despesas, a preocupação com as 
necessidades dos 
clientes e a forma de comunicação.  

2009 

Lilian A. 
P. Miguel 
e Maria L. 
M. 
Teixeirall 

Analisar as relações 
entre os valores 
organizacionais e a 
criação do 
conhecimento 

Pesquisa 
quantitativa com 
aplicação de 
questionários. 

Os valores organizacionais 
apresentaram-se associados 
principalmente a aspectos de criação 
do conhecimento no âmbito interno 
das organizações. A orientação para 
o ambiente externo surgiu como 
menos relacionada aos valores 
organizacionais. 

2010 

José O. 
Sordi e 
Maniel 
Meireles 

Propor e discutir 
atributos que registrem a 
transferência de 
informação. Entrevistas 

O trabalho resultou com a 
proposição de uma estrutura de 
dados utilizada para registro do 
atributo transferência de informação 
e conhecimento, disponibilizada no 
próprio artigo. 
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2011 

Sieglinde 
K. Cunha, 
Anna K. 
Boszczzo
wski e 
Carlos A. 
Facco. 

Analisar e caracterizar o 
papel do Sistema 
Setorial de Inovação do 
Complexo 
Agroindustrial da Soja 
no Brasil 

Análise de 
conteúdo de 
artigos e sites de 
órgãos 
governamentais. 

Pode-se inferir que a 
sustentabilidade na atividade 
agrícola, exige uma análise 
constante dos efeitos da difusão 
tecnológica assim como a mitigação 
das externalidades negativas. Desta 
forma, é imprescindível que a 
harmonização das políticas 
econômicas, agrícolas, social e 
ambiental direcione-se para a 
ecoliogização do Sistema Nacional 
de Inovação, em especial com a 
adoção de mecanismos legais, a fim 
de induzir um sistema de produção 
coerente com o desenvolvimento 
sustentável. 

2012 

Allan C. 
Q. 
Barbosa e 
Leandro 
P. Cintra 

Discutir as interfaces e 
articulações entre os 
construtos Inovação, 
Competências e 
Desempenho 
Organizacional. Ensaio Teórico 

A gestão dos recursos 
organizacionais, principalmente seus 
recursos humanos, por meio da 
gestão de competências e da gestão 
da 
inovação, gere impacto direto no 
desempenho organizacional.  

2012 

Douglas 
P. Juliani 
et al 

Apresentar um modelo 
para a construção de 
uma base de 
conhecimentos 
suportado por 
ferramentas 
colaborativas e 
fundamentos de gestão 
do conhecimento.  

Utilizou os 
preceitos do guia 
PmBOOK 

O trabalho apresentou um modelo 
com sete etapas para alinha a gestão 
do conhecimento à gestão de 
projetos e estas são: planejamento, 
criar uma taxonomia de 
conhecimento para o projeto, 
conscientizar a equipe, coletar lições 
aprendidas, armazenar e distribuir o 
conhecimento, avaliação de 
resultados e atualização do plano de 
projeto. 

2012 

Pedro C. 
R. Junior e 
Tomás A. 
Guimarães 

Propor uma agenda de 
pesquisa para inovação 
em serviços, com base 
em uma discussão 
articulada de resultados 
de pesquisas 

Foram revisados 
73 artigos 
científicos. 

Ressalta-se a baixa quantidade de 
publicações relacionadas ao setor 
público, e percebe-se uma lacuna 
teórica para exploração a 
mensuração da inovação em 
serviços. 

2012 

Simone 
Sehnem et 
al 

Especificar, segundo 
classificação utilizada 
por Barney (1991) e 
Hall (1992), os recursos 
tangíveis e intangíveis 
usados por uma 
organização para 
estabelecer estratégias 
voltadas à 
sustentabilidade 
ambiental. 

Qualitativo com 
estudo de caso e 
entrevistas. 

Foi constatado que os ativos 
responsáveis por gerarem vantagem 
competitiva, que estes possuem 
valor e raridade e podem ser 
replicados com o passar do tempo, 
mas mesmo assim o 
empreendimento que realizar estes 
investimentos a certo prazo seu 
diferencial competitivo é garantido. 
Ainda em relação a vantagem 
competitiva dois estão associados: a 
cultura e a rotina empresarial.  
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Ano Autores Objetivo de Estudo Método Principais Resultados 

2013 

Wesley R. 
S. Freitas 
et al 

Verificar a existência de 
artigos sobre gestão de 
recursos humanos e 
sustentabilidade nos 
principais periódicos da 
área de administração 
no Brasil 

Revisão de 
periódicos 
nacionais de A1 a 
B3. 

Os resultados indicaram que essa 
interação entre essas duas áreas é 
recente no Brasil, visto que, as 
primeiras publicações surgiram 
apenas em 2006, e dos 170 artigos 
encontrados que pesquisaram a 
gestão de recursos humanos, apenas 
nove estabeleceram relação com a 
sustentabilidade. 

2013 
Aldo J. 
Brunhara 

Identificar as aderências 
das teorias no processo 
de internacionalização 
da Totvs – maior 
empresa brasileira de 
software de gestão – 
com o estudo de caso da 
aquisição da empresa 
mexicana Sipros.  

Modelo de 
Whitelock (2002) 

O processo de internacionalização da 
Totvs é aderente aos conceitos da 
Escola de Uppsala om crescimento 
gradual das entradas em mercados 
com distância psíquica próxima ao 
mercado do país de origem, e que 
apesar da entrada no México seguir 
os modelos de experiências de 
internacionalização adquiridas 
anteriormente e de forma gradual. 

2013 

Francisca 
S. F. 
Leite, 
Hugo S. 
Figuerêdo 
Junior e 
Vicente L. 
Crisóstom
o 

Analisar e testar uma 
métrica alternativa de 
avaliação de 
desempenho que leva 
em conta os recursos 
humanos da empresa: o 
Retorno por Empregado 
(RE) 

Análise das 
demonstrações 
financeiras. 

A correlação entre o RE e o preço 
das ações foi mais alta e significativa 
do que a correlação entre os 
indicadores tradicionais para a 
empresa mais intensiva em capital 
intelectual. Para as empresas 
intensivas em capital físico e em 
mão de obra, os indicadores de 
desempenho tradicionais 
apresentaram correlação mais alta. 

2014 

Fernando 
H. Souza, 
Fabricio 
Ziviani e 
Flávia M. 
F. Goulart 

Pesquisar os 
profissionais de 
gerenciamento de 
projetos filiados ao 
Project Management 
Institute. Minas Gerais, 
Brazil chapter [PMI-
MG], com vista a 
contribuir para um 
gerenciamento eficaz e 
eficiente dos projetos e 
do conhecimento e nas 
organizações.  

Construção do 
questionário com 
base teórica, 
aplicação, 
validação do 
mesmo com base 
estatística. 

Dentre os 42 processos que a 
metodologia de gestão de projetos 
aborda, identifica-se que os fatores 
ambientais podem ser considerados 
como entrada da maioria deles, o 
que influi na cultura e na gestão do 
conhecimento, impactando assim 
nos objetivos organizacionais. 

Quadro 11: Principais Resultados das Pesquisas em Competitividade Organizacional 
Fonte: A Autora (2016). 
 

Em relação ao Quadro 12, infere-se a mais ampla abordagem que a 

competitividade poderia ter, desde na administração, como também em até áreas distintas 

como a agricultura, com isto infere-se que até em áreas cuja a temática central não seja a 

administração, que estas já estão reconhecendo suas dificuldades, como a ameaça da sua 

mortalidade empresarial, e já estão realizando estudos na área com o intuito de se 

conhecerem melhor e se manterem mais competitivas. Quando o assunto foi relacionado 
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a aprendizagem organizacional e ao capital intelectual, muitos artigos encontrados estão 

relacionados a gestão do conhecimento, com a abordagem em conhecer como ocorre a 

administração do conhecimento na organização, e não como ele é originado, como a 

proposta da presente dissertação. Por fim, constata-se com base na revisão da literatura, 

uma lacuna teórica em estudos que comprovem a importância da aprendizagem 

organizacional, do capital intelectual para a competitividade e redução da mortalidade 

empresarial. 
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3   MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

 

Toda pesquisa que é realizada pela primeira vez, contribuirá com descobertas para 

o conhecimento científico, tais informações podem auxiliar na identificação de 

problemáticas existentes, tanto na teoria quanto nas práticas empresariais, e ainda podem 

proporcionar respostas para as mesmas (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, 

ANDRADE, 2009, GIL, 2009). Com base nesta perspectiva, o presente capítulo, visa 

apresentar os métodos e técnicas utilizados para a construção e a condução da pesquisa, 

para que assim, o objetivo geral e os objetivos específicos da pesquisa possam ser 

atendidos. 

Entende-se por metodologia todos os procedimentos que foram adotados no 

desenvolvimento de uma pesquisa para que o objetivo proposto pelo estudo seja atingido, 

estes processos geralmente são norteados pelas definições de: tipologia da pesquisa, 

delimitações de pesquisa, identificação do universo de pesquisa, formas de coletas e 

análise de dados (GIL, 2009, MARCONI; LAKATOS, 2010). A elaboração de uma 

metodologia estruturada é de extrema importância para uma pesquisa, visto que, é isto 

que permite a confiabilidade do estudo (VIEIRA; ZOUAIN, 2006). 

Para isto, em primeira instância o referencial teórico é o primeiro a ser realizado, 

porque a mesma é a base para todos os estudos, e é realizada com o intuito de dar suporte 

teórico as inquietações do pesquisador que busca a resolução de suas problemáticas. Essa 

pesquisa refere-se aos esforços do pesquisador a realizar um levantamento sobre os temas 

investigados, e é essencial aos estudantes, visto que aprimora seus conhecimentos em 

relação ao que vai ser investigado (BASTOS; KELLER, 1999). 

Para Cervo et al. (2007), a pesquisa bibliográfica refere-se ao levantamento de 

todo o material já publicado acerca da temática investigada, esta busca pode ser realizada 

em livros, revistas, publicações avulsas ou impressas, artigos científicos, dissertações e 

teses. Essa pesquisa é recomendada a todos aqueles que buscam explicar determinada 

problemática por meio de referências teóricas, principalmente em pesquisas acadêmicas. 

Cada método científico em pesquisa exige uma técnica para sua aplicação, essas 

técnicas referem-se a todas as etapas de pesquisa executadas, e que devem ser baseadas 

em procedimentos previamente determinados, de acordo com as normas e processos 
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padrões aceitos pela teoria envolvente a pesquisa (CERVO et al., 2007; MARCONI; 

LAKATOS, 2010). 

Neste contexto, o delineamento científico, os procedimentos de coleta e análise de 

dados, as competências profissionais empregadas na solução do problema e por fim as 

limitações dos métodos e técnicas de pesquisa serão apresentadas no decorrer dos 

seguintes tópicos. 

 

3.1   DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

O presente tópico visa apresentar as diretrizes para que a pesquisa possa atender 

seus objetivos e sua pergunta de pesquisa. 

No ramo de ciências sociais aplicadas, pesquisas com tendência positivista partem 

de uma abordagem das ciências naturais, estas doutrinas enfatizam uma realidade externa 

que pode ser estudada, observada, de maneira objetiva, que visam analisar a relação de 

fenômenos e suas causas e efeitos (HAYATI; KARAMI; SLEE, 2006).  

Um dos preceitos positivistas está relacionado ao seu vigor metodológico e o 

distanciamento, não interferência, do pesquisador ao objeto de pesquisa, esta linhagem 

de pensamento é preconizada pelo pressuposto que existem leis que ditam os fenômenos. 

Estudos com características positivistas rejeitam interpretações subjetivas dos fatos, para 

a efetivação do estudo, critérios ditados pela ciência, instrumentos de mensuração 

rebuscados, legitimam o modo em que o conhecimento deve ser gerado (TANAKA; 

MELO; MERCADO, 2004, LANDIM; LOURINHO; LIRA; SANTOS, 2006).  

Com uma base estatística/matemática para serem validados, estudos com 

linhagem positivista necessitam uma abordagem quantitativa para chegarem a resultados 

universalmente verdadeiros e aceitos (HAYATI et al., 2006). Pesquisas quantitativas são 

aquelas que objetivam aferir relações entre variáveis, sejam essas por associações e/ou 

por causa e efeito, essa pesquisa também pode ser realizada quando o pesquisador visa 

avaliar o resultado de um projeto. Essa metodologia é geralmente escolhida por pesquisas 

que buscam resultados numéricos (ROESH, 1999). 

A vertente quantitativa analisa os números, e tenta traduzir seus resultados 

numéricos em informações para serem analisadas e categorizadas para que assim as 
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hipóteses e perguntas de pesquisa possam ser respondidas (SOUZA; DRIESSNACK; 

MENDES, 2007). 

Por seguirem um rigor na padronização de técnicas para a coleta de dados, estudos 

com linhagem positivista quantitativos podem ser descritivos. Estudos descritivos são 

aqueles que observam, registram e analisam fatos ou fenômenos sem causar interferências 

sobre os mesmos. Este tipo de pesquisa visa descobrir com precisão a frequência, as 

caraterísticas e propriedades em que uma variável ocorre e sua relação com outras 

situações (CERVO et al., 2007, GIL, 2009). Uma das características da pesquisa 

descritiva, é que a mesma se baseia na análise de questionários aplicados, sem nenhuma 

intervenção do pesquisador (ANDRADE, 2009). 

A pesquisa descritiva pode possuir duas caraterísticas em relação  à coleta de 

dados, o estudo transversal e o estudo longitudinal. A primeira forma de estudo refere-se 

à coleta de dados em um determinado período, isto é, a amostragem dos entrevistados 

ocorre somente uma vez (MALHOTRA, 2012). Este estudo adotou o critério transversal 

de coleta de dados, para tanto foi aplicado questionário em uma única vez. As hipóteses 

do presente estudo serão evidenciadas na próxima seção. 

3.2   HIPÓTESES 

Na tentativa de explicar determinado fenômeno, hipóteses são formuladas, para 

que o estudo, de maneira matemática, possa testar e aproveitar e rejeitar essas hipóteses. 

A presente dissertação terá uma abordagem dedutiva, visto que objetivará confirmar as 

hipóteses formuladas em relação à teoria (GIL, 2009). O presente tópico visa explanar as 

hipóteses, base para a dissertação. Para o estudo, formularam-se 5 hipóteses gerais, com 

base na literatura, e 16 sub-hipóteses formuladas a partir dessas para sua validação. Na 

sequência, descreve-se os argumentos hipotéticos, objetivando determinar as hipóteses 

que compõem a pesquisa. 
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3.2.1   Hipótese 1 – Aprendizagem Organizacional e Competitividade Empresarial 

Graças à globalização, e ao acesso à informação, tecnologias e matérias primas, 

os ativos tangíveis tornaram-se commodities, isto é, qualquer empreendedor pode ter 

acesso a esses recursos, e estes então não são mais os fatores chaves para inovação e 

diferenciação (GARVIN, 1993, SANTIAGO JR., 2004, PEREZ; FAMÁ, 2006, SILVA; 

FONSECA 2007). 

Segundo Bontis et al. (2002) e Stefano et al. (2014), nas condições acimas 

descritas, o fator chave para a geração de riqueza está no estoque de conhecimento das 

organizações, a aprendizagem organizacional e no seu capital intelectual. Onde o estudo 

da aprendizagem organizacional, bem como a busca por novos conhecimentos, é o que 

torna a empresa mais competitiva perante seus concorrentes (GARVIN, 1993). 

Neste mesmo sentido, Quinn (1997) salienta que uma gestão de conhecimento 

adequada, permite ao empreendimento uma vantagem competitiva singular e de difícil 

imitação, visto que, o conhecimento da organização é algo que somente a mesma possui, 

e que ela demorou muitos anos para sua formação e aperfeiçoamento. 

Com base nestes fatores, a aprendizagem organizacional é vista como algo para 

que a organização possa e deva se basear para a tomada de decisões, já que é por meio 

desta que os empreendimentos constroem, complementam e organizam seus 

conhecimentos e rotinas administrativas, para que assim haja uma maior eficácia 

empresarial (DOGDSON, 1993, GARVIN, 1993). 

A aprendizagem organizacional acarreta em mudanças na organização e no 

comportamento dos colaboradores, proporciona uma melhoria no desempenho das 

atividades e dos empregados, também corrobora com aumento da produtividade e da 

inovação, por consequência destes fatores a competitividade empresarial também 

aumentará (PFEFFER, 2005, ANTONELLO, 2005, SOUZA; SOUZA 2011). 

Com base nas argumentações acimas destacadas, a primeira hipótese para este 

estudo foi formulada: 

  

Hipótese 1: A aprendizagem organizacional influencia positivamente a competitividade 

empresarial. 
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Para melhor ajustamento do modelo, a Hipótese Geral 1 será segregada conforme 

os preceitos de Steil (2002), as argumentações para as mesmas estão dispostas a seguir. 

As competências individuais, fator primário para aprendizagem organizacional, 

obtidas por meio de experiências e capacitações geram ideias ao indivíduo, estas novas 

ideias aplicadas aos processos empresariais geram melhorias, o que de maneira geral 

corrobora para a melhor efetividade empresarial, o que aumenta a competitividade 

empresarial (CROSSAN et al., 1999).  

Para Mintzberg e Quinn (2001), a cultura organizacional, outro elemento para 

aprendizagem organizacional, é inseparável dos elementos que refletem a capacidade de 

competitividade de uma empresa no mercado.   

A cultura organizacional está ligada diretamente à competitividade empresarial, 

pois é possível estabelecer uma relação direta entre cultura organizacional e o 

desempenho da organização, o qual pode ser definido como a capacidade de competir no 

mercado. Empresas com um bom clima e cultura organizacionais, criam vantagem 

competitiva por meio de cinco elementos principais: o custo, a qualidade, a velocidade, a 

inovação e a flexibilidade. Estes fatores proporcionam a fundação para a competitividade 

empresarial. As empresas que possuem valores culturais estabelecidos se diferenciam de 

empresas menos competitivas por meio deste elemento. Os fatores de vantagem 

competitiva que propulsionam a competitividade empresarial podem ser evidenciados na 

rotina das empresas e no ambiente organizacional das empresas mais competitivas 

(MAXIMIANO, 2000; ÁVILA; YONEMOTO, 2010).  

Desta forma, a capacidade de competitividade empresarial é reflexo dos processos 

de cultura e clima organizacionais. Esses, por sua vez, influenciam os componentes que 

geram vantagem competitividade e dão suporte à competitividade empresarial. Ademais, 

os fatores de cultura organizacional, os quais facilitam a aprendizagem organizacional, 

como a colaboração e cooperação dos funcionários, compartilhamento de visões e metas, 

o foco interno, o sistema de comunicação e o tipo de gestão que estimule o 

compartilhamento de conhecimento, são fatores da cultura organizacional determinantes 

para o processo de competitividade empresarial devido ao fato destes fatores 

influenciarem os componentes geradores de vantagem competitiva (STEIL, 2002; 

BONTIS et al., 2002; ÁVILA; YONEMOTO, 2010). 

A capacitação, assim como a cultura organizacional, também influencia de 

maneira positiva a capacidade da empresa em competir no mercado. Empreendimentos 

que investem em capacitação obtêm um aumento em sua competitividade empresarial a 
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longo prazo (BLUNDELL et al. 1999). A capacitação é subsidiada pela empresa de 

maneira total ou parcial, pois sabe-se que esta acarreta no aumento de conhecimento e 

que resulta no aumento não só da produtividade, mas também na competitividade 

empresarial.  

Um dos fatores que contribuem para a mortalidade empresarial é a falta de uma 

boa gestão do contexto organizacional em relação à condução das mudanças e ao clima 

favorável para o compartilhamento do conhecimento. 

Ambiente empresariais que são resistentes às mudanças e que não tenham um 

clima favorável ao compartilhamento do conhecimento tendem a fechar suas portas 

brevemente (BIRLEY; NIKTARI, 1996; CLEVERLY, 2002;). Desta forma, para que a 

mortalidade empresarial não ocorra Terence e Escrivão (2001), salientam que a gestão do 

contexto organizacional deve ser flexível em relação às mudanças. 

Em destaque na literatura, está a institucionalização de novos conhecimentos, sem 

os processos viabilizados por este elemento não seria possível a AO. Assim, para que o 

conhecimento obtido por capacitação renda em vantagem competitiva para a empresa, a 

institucionalização deste conhecimento deve ser de forma adequada (CROSSAN, 1999). 

A institucionalização do novo conhecimento, o que resulta em novos processos, gera um 

aumento na produtividade organizacional o que, consequentemente, contribui para sua 

competitividade (STEIL, 2002).  

Ressalta-se também que a institucionalização dos novos conhecimentos contidos 

nas competências individuais, quando incorporadas no empreendimento geram vantagem 

competitiva (CROSSAN et al., 1999). Não obstante, a institucionalização de novas 

formas de se executar novos processos empresariais, quando estão alinhados com os 

objetivos do empreendimento geram aumento da produtividade organizacional, o que 

colabora com sua competitividade (NONAKA; TAKEUSHI, 1997; DETERT et al., 2000; 

STEIL, 2002) 

Para Crossan et al. (1999), a institucionalização de novos conhecimentos garante 

a efetividade dos processos na organização. Já Steil (2002), salienta que a 

institucionalização de conhecimentos oriundos de capacitações faz com que o estoque de 

conhecimento no empreendimento seja expandido, o que cria vantagem competitiva para 

a mesma.  

Com base no relato dos autores dos elementos que compõem a aprendizagem 

organizacional e suas contribuições para a aprendizagem organizacional, as hipóteses 

segregadas são: 
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H1a: As competências individuais influenciam positivamente a competitividade 

empresarial. 

H1b: A cultura organizacional influencia positivamente a competitividade empresarial. 

H1c: Os treinamentos influenciam positivamente a competitividade empresarial. 

H1d: O contexto organizacional influencia positivamente a competitividade empresarial. 

H1e: A institucionalização do novo conhecimento influencia positivamente a 

competitividade empresarial. 

 

A seguir, a Figura 5, apresenta a Hipótese 1. 

 

 
Figura 5: Hipótese 1 
Fonte: A Autora (2016). 
 
 A Figura 5 represe a Hipótese 1 geral, segregada em Hipóteses a, b, c, d, e pelas 

variáveis da aprendizagem organizacional em relação a competitividade empresarial. 

3.2.2   Hipótese 2 – Aprendizagem Organizacional e Mortalidade Empresarial 

Cerca de 77% dos fatores que contribuem para a mortalidade empresarial, refere-

se à falta de conhecimento gestão empresarial, em apenas 23% dos casos, a mortalidade 
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está relacionada a fatores independentes do empresário, ou seja, estão relacionados a 

fatores externos da organização (SEBRAE, 2013). 

No Brasil, o índice de mortalidade empresarial pode variar de 50 a 80% nos 

primeiros anos, isto depende da região onde o empreendimento está inserido, esses altos 

índices estão relacionados à falta de procura por parte dos empresários em conhecimento 

e assessorias especializadas (DUTRA, 2002). 

A aprendizagem organizacional interfere no ciclo de vida do empreendimento, 

visto que a AO interage com a competitividade empresarial de maneira a agregar valor à 

empresa e a reduzir as probabilidades de mortalidade empresarial (HWANG; PARK, 

2007).  

Para Maculan (2003), a aprendizagem organizacional está diretamente ligada à 

longevidade empresarial, visto que, a mesma contribui para a melhoria do processo de 

tomada de decisão nos empreendimentos, e também na melhor definição de estratégias. 

Os altos índices de mortalidade empresarial no Brasil podem dizer, de maneira 

intrínseca, que os gestores brasileiros ainda não sabem administrar os processos 

organizacionais de maneira eficaz, o que salienta a fragilidade da aprendizagem 

organizacional destes empreendimentos (RUAS 2005, SILVA; JESUS, 2010).  

Com base na percepção dos autores acima referidos em relação à mortalidade 

empresarial, criou-se a Hipótese Geral 2 para o presente trabalho. 

 

Hipótese Geral 2: A aprendizagem organizacional influencia negativamente a 

mortalidade empresarial. 

 

O estudo aborda na Hipótese Geral 2, a relação negativa destes mesmos elementos 

de aprendizagem organizacional com a mortalidade empresarial, com as mesmas 

variáveis descritas na H1, sendo estas: pessoas, cultura organizacional, treinamento, 

contexto empresarial e institucionalização dos novos conhecimentos. Cada elemento que 

compõem a aprendizagem organizacional é levado em consideração pelos autores da área, 

devido à capacidade de cada um desses, no ambiente empresarial, de interagir 

independentemente com a competitividade e mortalidade empresariais. 

A literatura especializada descreve sobre a relação da aprendizagem 

organizacional com a competitividade e mortalidade empresarial, de forma a não somente 

abordar o processo de aprendizagem como um todo, mas também, a influência, seja ela 

de maneira negativa ou positiva a organização. 
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Desta maneira, o presente estudo discute individualmente a relação negativa de 

cada um dos cinco elementos da AO com a mortalidade empresarial. 

A cultura organizacional, um dos elementos que compõe a aprendizagem 

organizacional, atua como fundação no ambiente empresarial para que o fluxo de 

conhecimento se estabeleça. Por meio dos fatores que compõem esta variável, como a 

motivação para o compartilhamento de conhecimento, o compartilhamento de visões e 

metas, a colaboração e cooperação dos funcionários e os demais fatores de cultura 

organizacional, os quais se enquadram em uma rede já bem calcada no sistema de 

comunicação da empresa, promovem a diminuição dos índices de mortalidade 

empresarial (ERCOLIN, 2013, COLMENERO, 2013). 

O mesmo pode ser observado em relação ao treinamento que influencia de 

maneira negativa a mortalidade empresarial. Contudo, a alta mortalidade no Brasil pode 

ser justificada pelos empreendedores brasileiros, em um âmbito mundial, serem os que 

menos investem em educação e treinamento (GEM, 2005).  

Birley e Niktari (1996) salientam que os fatores que contribuem para a 

mortalidade empresarial é a falta de conhecimento, a falta de experiência dos 

colaboradores no ramo de atuação do empreendimento, e um clima não favorável para 

transferência de conhecimento entre a equipe.  

Segundo Davis (1939), um dos fatores relacionados à mortalidade empresarial, 

refere-se à má condução por parte dos gestores organizacionais em relação às mudanças 

necessárias no empreendimento para atender as demandas do mercado. Além disso, é 

embasado por diversos autores como Bikerly e Niktari (1996), Terence e Escrivão (2001) 

e Cleberly (2002), que gestores que não auxiliam nos processos de mudanças contribuem 

para a mortalidade empresarial.  

Outro elemento de AO, a capacitação, demonstra-se necessária para o 

desenvolvimento de competências individuais, que quando disseminadas pela 

organização podem contribuir para o avanço de empreendimento, o que reduz as suas 

chances de mortalidade empresarial (BARROW, 1993, BIRLEY; NIKTARI, 1996; 

CLEVERLY, 2002, DORNELAS, 2005, FILARDI, 2006, ERCOLIN, 2013). 

Segundo Choshiran (1981), em sua revisão da literatura, salienta que o motivo de 

mortalidade mais citado pelos autores por ele pesquisados refere-se à falta de 

competências individuais, outro elemento base da aprendizagem organizacional. 

A institucionalização de novos conhecimentos obtidos por meio de capacitação 

melhora a ineficácia de processos organizacionais, e também é compreendido como um 
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dos fatores que contribuem para a redução dos índices de mortalidade empresarial 

(MAGER, 2002; STEIL 2002). Em contrapartida, a falta de institucionalização de 

conhecimento obtido pelas experiências e capacitação individuais, pode contribuir para a 

mortalidade empresarial (DOLABELA, 1999). 

Com base na descrição teórica de cada elemento que compõem a aprendizagem 

organizacional e sua influência na mortalidade empresarial, a hipótese H2 geral foi 

segregada em: 

 

H2a: As competências individuais influenciam negativamente a mortalidade empresarial. 

H2b: A cultura organizacional influencia negativamente a mortalidade empresarial. 

H2c: Os treinamentos influenciam negativamente a mortalidade empresarial. 

H2d: O contexto organizacional influencia negativamente a mortalidade empresarial. 

H2e: A institucionalização do novo conhecimento influencia negativamente a 

mortalidade empresarial. 

 

A seguir, a Figura da Hipótese 2 será exposta. 

 

 
Figura 6: Hipótese 2 
Fonte: A Autora (2016) 
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 A Figura 6 representa a Hipótese geral 2 segredada de acordo com os preceitos da 

aprendizagem organizacional de Steil (2002) relacionadas de maneira negativa a 

mortalidade empresarial. 

3.2.3   Hipótese 3 – Capital Intelectual e a Competitividade Empresarial 

Luthy (1998), Bontis et al. (2002) e Stefano et al. (2014), salientam que devido ao 

novo cenário competitivo em que as organizações se encontram, o fator chave para a 

geração de riquezas para a organização baseia-se no capital intelectual da mesma, visto 

que, o mesmo permite sua inovação e diferenciação dos demais. 

O conhecimento, a compreensão do mercado, a criatividade, o know-how, a 

capacidade de inovar, o conhecimento em tecnologia, a inteligência organizacional, a 

marca, imagem, posição comercial e outros fatores intangíveis, promovem a vantagem 

competitiva das organizações, uma vez que estes fatores agregam valor aos seus produtos 

e serviços (MARION, 2001, SANTIAGO Jr., 2004, TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

Para Stewart (1998), o capital intelectual pode ser dividido em três grandes áreas, 

e cada uma destas são responsáveis também por aumentar o potencial competitivo da 

organização, estas são: 

a) Capital Humano: onde todo o conhecimento, habilidades e talentos da 

organização fazem com que um produto diferenciado possa ser produzido; 

b) Capital Relacional: setor responsável pela imagem da empresa, isto impacta no 

reconhecimento de valor do cliente perante ao empreendimento; 

c) Capital Estrutural: composto por tudo que estrutura o desenvolvimento do 

produto ou serviço ofertado, aonde a gestão dos recursos e a metodologia em que os 

projetos internos são executados impactam nos resultados empresariais. 

Segundo Vieira e Petri (2014), uma boa gestão do capital intelectual pode tornar 

toda organização mais eficiente e eficaz. Desta forma, o CI não deve ser tratado apenas 

como um banco de dados do empreendimento, mas sim, como as propriedades capazes 

de contribuírem para a competitividade e a longevidade empresarial (SENGE, 1990, 

LUTHY, 1998, STEWART, 1998). 

Com esses argumentos, a hipótese base relacionada ao capital intelectual foi 

elaborada: 
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Hipótese Geral 3: O capital intelectual influencia positivamente a competitividade 

empresarial. 

  

A literatura especializada traz inúmeros autores como Sveiby (1997), Bontis 

(1997), Edvisson e Malone (1998), que discorrem sobre a fundamentação teórica do 

capital intelectual e também sua relação com diversos fatores internos e externos as 

organizações. O presente estudo trata a interação entre o capital intelectual, a 

competitividade e mortalidade empresarial, abordando esta temática sob o embasamento 

de Bontis (1997). 

O capital intelectual pode ser dividido em capital humano, capital estrutural e 

capital relacional (BONTIS, 1997). Será abordado em uma breve discussão a relação de 

cada elemento do capital intelectual, por meio de um escopo que considera as influências 

negativas ou positivas de cada um destes elementos sobre a competitividade empresarial 

e a mortalidade empresarial, a fim de integrar as Hipóteses Gerais 3 e 4. 

Pode-se citar diversos autores como Edvisno e Malone (1999), Argote (1999),  

Cordeiro (2011) e  Rummler; Brache, (2012), parte dos autores da literatura especializada 

que descrevem a existência de uma relação direta entre os elementos do capital intelectual 

e a competitividade empresarial, em que estes elementos influenciam de maneira positiva 

esta variável. A interação positiva entre os elementos do capital intelectual e a 

competitividade empresarial são discutidos a seguir para fundamentar a Hipótese Geral 

3. 

O capital humano, um dos elementos que compõe o capital intelectual, agrega 

valor ao empreendimento por meio da melhoria de desempenho do mesmo, e por isto, 

torna-o mais competitivo em relação aos que não possuem um sistema de gestão adequado 

para o capital humano (ARGOTE, 1999). 

Para Edvinsson e Malone (1999), os recursos humanos são importantes para a 

geração de vantagem competitiva. Enquanto que, em relação ao conhecimento dos 

colaboradores, sua capacidade de solução de problemas, a experiência, a capacidade de 

negociação, suas competências, habilidades, atitudes, sua motivação e a criatividade 

fazem parte do capital humano, e tais fatores corroboram para o aumento da 

competitividade empresarial (FULLER; FARRINGTONS, 2001, CORDEIRO, 2011, 

RUMMLER; BRACHE, 2012). 

Considera-se uma relação positiva entre o capital estrutural e a capacidade de 

competitividade das empresas. Esta é denotada por Bontis (1998) e Bontis et al. (2000), 
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em que o capital estrutural é o fator chave para a competitividade organizacional, visto 

que o mesmo que dá suporte aos processos executados pelos colaboradores. 

Quando há investimento em capital estrutural o empreendimento aumenta suas 

vantagens competitivas, dado que este elemento de capital intelectual fornece o suporte 

adequado ao capital humano e ao Capital Relacional (KNIGHT, 1999). 

Assim como o capital humano, as tecnologias contidas no capital estrutural geram 

vantagem competitiva em relação a seus concorrentes (CORDEIRO 2011). Outros 

autores também reforçam essa ideia, pois os ativos relacionados aos direitos de 

propriedade intelectual, sendo estes patentes e direitos autorais, atuam como vantagens 

competitivas ao empreendimento, estabelecendo uma relação positiva com a 

competitividade empresarial (EDVINSSON; MALONE, 1999, FULLER; 

FARRINGTON, 2001, CORDEIRO, 2011). 

No que tange ao capital relacional, o qual é formado por relacionamento com os 

clientes e fornecedores, lealdade do cliente, networking governamental e industrial e, as 

parcerias, esse, por sua vez, exerce propulsão para competitividade empresarial 

(BROOKING, 1997, ABDULLAH; SOFIAN, 2012)  

Para Cordeiro (2011), a carteira de clientes, marca, imagem, entre outros itens que 

compõem o Capital Relacional, proporcionam vantagem competitiva ao 

empreendimento, não obstante, as vantagens competitivas obtidas pelo capital relacional 

auxiliam na satisfação dos stakeholders. Para Stewart (1998), os clientes, em especial, 

são importantes porque fornecem feedbacks para o empreendimento, e conhecimentos 

para melhoria, o que gera vantagem competitiva. 

Já as informações contidas no capital relacional, como marca, logo, direitos 

autorais e contratos com clientes e fornecedores, podem servir como fonte de informações 

para tomada de decisão e melhorias nos processos organizacionais, e isso corrobora com 

o aumento de suas vantagens competitivas (KAYO, 2002, CORDEIRO, 2011, 

RUMMLER; BRACHE, 2012). 

Com base no relato dos autores acima referidos, as hipóteses segregadas para o 

presente estudo são: 

 

H3a: o capital humano influencia positivamente a competitividade empresarial. 

H3b: o capital estrutural influencia positivamente a competitividade empresarial. 

H3c: o capital relacional influencia positivamente a competitividade empresarial. 
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A Figura 7, apresenta a representação das Hipótese 3. 

 

 
Figura 7: Hipótese 3 
Fonte: A Autora (2016). 
 
 A Figura 7, apresenta a Hipótese geral 3, segregada conforme os preceitos de 

Bontis (1997) em capital humano, estrutural e relacional, e estas relacionadas de maneira 

positiva com a competitividade empresarial. 

3.2.4   Hipótese 4 – Capital Intelectual e a Mortalidade Empresarial 

O conhecimento na era da informação, é o elemento principal para o 

desenvolvimento das organizações, está presente em todos os níveis de atividades das 

empresas, sendo que quando utilizado como instrumento de gestão de maneira eficaz e 

eficiente, é capaz de gerar vantagem competitiva. Consequentemente, firma-se no 

empreendimento uma melhor estrutura interna e externa, para que, esta, possa permanecer 

por mais tempo no mercado (CRAWFORD, 1994, PAIVA, 1999, SVEIBY, 2000). 

O capital intelectual utilizado para encorajar os benefícios da organização, como 

a criatividade, criação de valores, inovação, diferencial competitivo, afeta diretamente de 

forma positiva o sucesso da empresa e diminui a probabilidade de mortalidade 

empresarial (BROOKING, 1997, PERK, 2005, MARR, 2008). 

De acordo com Rigby (2000), empresas bem sucedidas, as quais apresentam baixa 

probabilidade de mortalidade, não representam um conjunto de produtos, mas sim, uma 

rede de conhecimento de diversas áreas que empregadas de maneira adequada na 

organização, viabilizam sua permanência no mercado. Cordeiro (2011) confirma esta 

sentença, ao referir-se ao capital intelectual como o fator chave para o sucesso e a 

longevidade empresarial. 
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Para Canavarro (2003), a causa da diferença do potencial de geração de vantagem 

competitiva entre as pequenas e grandes empresas, faz com que o capital intelectual seja 

o principal diferencial competitivo de uma organização e, sirva como suporte para que as 

empresas não fracassem e contribua para os índices de mortalidade. 

Isto ocorre devido ao capital intelectual ser convertido em vantagem competitiva, 

visto que o mesmo agrega valor aos produtos e a organização (EDVINSON; MALONE, 

1999). 

Itami e Roehl (1987) escreve que o segredo para que não ocorra a mortalidade 

empresarial está nos investimentos empresariais em seu capital humano, estrutural e de 

relacionamento. Desta forma, conclui-se que o sucesso empresarial motivado pelo capital 

intelectual e os elementos que o compõem, impossibilita a mortalidade empresarial de 

ocorrer (EDVINSON; MALONE, 1999). Com base nos apontamentos dos autores 

supracitados, formula-se a hipótese geral 4. 

  

Hipótese Geral 4: O capital intelectual influencia negativamente a mortalidade 

empresarial. 

 

O capital intelectual como já retratado no presente estudo, é composto pelos seus 

três elementos, sendo estes o capital humano, o capital estrutural e o capital relacional, os 

quais assim como descrito na literatura especializada em relação à competitividade 

empresarial, também interagem com a mortalidade empresarial, porém, de maneira a 

causar um impacto negativo nos índices desta variável. Como fundamentação teórica da 

Hipótese Geral 4, será apresentado a seguir os argumentos de alguns autores da área que 

expõem a relação negativa entre cada elemento que compõe o capital intelectual e a 

mortalidade empresarial. 

O capital humano como sendo a fonte de conhecimento, informação e principal 

ativo intangível na organização, apresenta influência crescente na permanência de 

empresas no mercado, posto que os funcionários são determinantes no processo de 

integração do conhecimento e inovação, desta forma gerando competitividade 

empresarial e reduzindo o risco de mortalidade empresarial (UMBELINO, 2013). 

A escolha cuidadosa do capital humano aumenta as chances de sobrevivência da 

organização. Estas competências humanas contidas na organização influenciam o sucesso 

ou insucesso empresarial (SVEIBY, 2000, FERREIRA; SANTOS, 2008). 
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Em contrapartida, quanto maior for a ineficiência do capital humano, maior será 

a vulnerabilidade da empresa no mercado. Desta forma, a deficiência no capital humano 

apresenta-se como um dos principais fatores responsáveis pela mortalidade empresarial 

(DAVIS, 1939, ARGOTE, 1999). 

Para Cordeiro (2011), o sucesso empresarial está contido no capital estrutural. 

Semelhantemente, Umbelino (2013) demonstra em seus estudos que o capital estrutural 

influencia na sobrevivência de novas empresas, visto que este elemento permite o 

empreendedor racionalizar o seu dia-a-dia. Ainda, sem os componentes facilitadores do 

capital estrutural, os processos administrativos são prejudicados o que resulta no aumento 

das chances de mortalidade.  

Argumentos semelhantes aos outros autores são colocados por Kaplan e Norton 

(1997), onde afirmam que a chave de sucesso para a longevidade do empreendimento é o 

Capital Relacional, especialmente as relações da empresa com o cliente. 

Esse fenômeno é possível ser observado na satisfação dos stakeholders que se 

mostra como um fator de sucesso para os empreendimentos (CORDEIRO, 2011). 

Não menos importante, o planejamento adequado dos relacionamentos 

empresariais com seus parceiros comerciais e com seus clientes faz com que as chances 

de mortalidade empresarial se reduzam (FERREIRA; SANTOS, 2008). Com base nestes 

argumentos, segrega-se a hipótese geral 4 em: 

 

H4a: O capital humano influencia negativamente a mortalidade empresarial. 

H4b: O capital estrutural influencia negativamente a mortalidade empresarial. 

H4c: O capital relacional influencia negativamente a mortalidade empresarial. 

 

 A Figura 8, representa a Hipótese 4 investigada. 

 
Figura 8: Hipótese 4 
Fonte: A Autora (2016) 
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 A Figura 8 apresenta a Hipótese geral 4 segregada em a, b, c em uma relação 

negativa com a mortalidade empresarial. 

3.2.5   Hipótese 5 – Competividade Empresarial e a Mortalidade Empresarial 

A competitividade é compreendida pela capacidade, determinada por fatores 

internos e externos à empresa, de elaborar e implementar estratégias que promovam a 

continuidade e expansão da empresa no mercado (QUINTELLA; LOILA, 1998). 

No Brasil, desde a década de 1990, o empreendedorismo se intensificou e com 

isso, a taxa de mortalidade empresarial também. Os novos empreendedores, sabendo da 

importância da competitividade empresarial no desenvolvimento regional e local, 

estimulam a formulação de estratégias de competição, assim, estabelecendo um ambiente 

econômico propício para a sobrevivência de empresas e reduzindo os riscos de 

mortalidade (BRUNO; ESTRIN, 2008) 

A mortalidade empresarial, para Nascimento et al (2013), pode ser causada por 

diversos fatores em uma organização, inclusive pela baixa capacidade de 

competitividade. Baqueiro et al. (2008) ressalta que a competitividade empresarial, deve 

ser promovida pela gestão de práticas estratégicas que permitam a empresa a aproveitar 

oportunidades e, desta forma, reduzir os riscos de mortalidade empresarial. 

Contudo, a redução da adoção de práticas que conferem vantagem competitiva às 

empresas, geram, consequentemente, a redução da capacidade de competitividade nas 

organizações. Desta forma, empresas que não possuem força competitiva para se 

manterem no mercado, convertem-se em um processo de mortalidade empresarial 

(SANTINI et al, 2015) 

Também para Dornelas (2008), o fator de maior influência sobre a mortalidade 

empresarial em empresas de pequeno porte é a dificuldade de acesso ao crédito e a menor 

capacidade de competitividade.   

Com base na percepção dos autores acima referidos em relação à mortalidade 

empresarial, criou-se a Hipótese Geral 5 para o presente trabalho. 

 

Hipótese Geral 5: A competitividade empresarial influencia negativamente a 

mortalidade empresarial.  
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A Figura 9, a seguir, representa o sistema relacional completo a ser testado 

conforme as hipóteses formuladas. 

 
Figura 9: Hipóteses da Pesquisa 
Fonte: Elaboração própria. 

3.3   CONSTRUCTO 

Entende-se por constructo o detalhamento de como a pesquisa será realizada, esta 

descrição metodológica visará, a partir de uma perspectiva teórica, analisar como ocorre 

um determinado fenômeno na realidade. O constructo delimita as variáveis teóricas que 

serão observadas e ou mensuradas no estudo (MARTINS; PELISSARO, 2005). 

Este tópico visa apresentar ao leitor os posicionamentos teóricos utilizados para a 

elaboração dos constructos da presente pesquisa. O Quadro 13 refere-se ao constructo 

adotado para o primeiro objetivo específico. 
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Objetivo 
Específico 

Variável Sub variáveis 
Operacionalização 

das Variáveis 
Questão Medidas Autor 

a) Identificar 
as dimensões 

da 
aprendizagem 
organizaciona
lna percepção 

dos 
participantes  

do PBNP. 

Aprendiza_ 
gem 

Organizacio_ 
nal 

Diagnóstico da 
Cultura 

Organizacional 

Cultura de 
Planejamento 1 

Escala de 
Likert 1 a 
5 (Sendo 

1 para 
Discordo 

totalmente 
com a 

afirmação, 
e 5 

Concordo 
totalmente 

com a 
afirma_ 

ção) 

Adapt
ado de 
Steil 

(2002) 

Cultura de 
Compartilhamento do 
Conhecimento 2 
Cultura de 
Melhoramento
Contínuo 3 
Cultura de Trabalho 
em Equipe 4 
Cultura de 
Padronização dos 
Processos/ 
Produtos/Atendiment
o 5 
Cultura de 
Compartilhamento da 
Política, Visão, 
Missão e Valores 
Empresariais 6 

Análise das 
Necessidades 

de Treinamento 

Reflexão de 
Problemáticas do 
Cotidiano 7 
Critérios de Avaliação 
de Treinamento - 
Avaliação do mesmo  16 
Reflexão sobre 
Treinamentos para 
Solucionar Problemas  8 

Análise do 
Contexto 

Organizacional 

Organização Realiza 
Reuniões com o 
Intuito de Promover 
Melhorias 

9 

Gestor Flexível a 
Receber Sugestões 

10, 13 

Gestor Flexível a 
Mudanças  11 
Gestor Flexível a 
Mudanças na 
Organização Devido a 
Mudanças no 
Mercado 

12 

Gestor Incentiva a 
Criatividade 14 

Análise das 
Pessoas 

Comprometimento da 
Equipe 15 

Institucionaliza
ção do Novo 

Conhecimento 

Nível Individual - 
Treinamento e 
Melhorias 

19 

Nível Grupal - 
Compartilhamento do 
Novo Conhecimento 

20 

Nível Grupal - 
Aceitação do Novo 
Conhecimento Obtido 

21, 22 
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no Treinamento pelos 
Colegas 

Nível Organizacional 
- Implementação do 
Novo Conhecimento 
Obtido no 
Treinamento na 
Organização 

17, 18 

Quadro 12: Constructo do Objetivo Específico A 
Fonte: Elaboração própria 

 

O Quadro 13 apresenta o constructo para o objetivo específico “A” do presente

estudo, esse objetivo visou identificar as dimensões da aprendizagem organizacional nos 

participantes do Programa Bom Negócio Paraná em Cascavel, para isto, cinco macros 

categorias, com base na revisão da literatura, foram estabelecidas: cultura organizacional, 

análise das necessidades de treinamento, contexto organizacional, análise das pessoas e 

institucionalização do novo conhecimento. 

Na presente pesquisa, para a mensuração das cinco varáveis em aprendizagem 

organizacional serão adotados os indicadores de Steil (2002), já discutidos no referencial 

teórico do presente estudo.  

O Modelo de aprendizagem organizacional de Steil (2002), baseado na ampliação 

de competências desenvolvidas em programas de capacitação, é composto por sete etapas, 

porém, nesta pesquisa, somente serão abordadas as etapas 1, 2, 3, 4 e 7, onde serão 

analisados o diagnóstico da cultura empresarial, a necessidade de treinamento, a análise 

do contexto organizacional para geração da aprendizagem, as contribuições das pessoas 

para a aprendizagem organizacional, e a institucionalização do conhecimento obtido por 

meio do Programa Bom Negócio Paraná no núcleo de Cascavel.  

Nem todas as etapas do Modelo Steil (2002) para mensuração da aprendizagem 

organizacional foram utilizadas, visto que, a presente pesquisa se focou nas temáticas 

abordadas pelo PBNP em sala de aula, a mesma busca saber somente os impactos do 

conteúdo programático ofertado, neste momento, na AO dos empreendimentos dos 

participantes do PBNP do núcleo de Cascavel. 

Os indicadores de Steil (2002) são de maneira geral utilizados em uma perspectiva 

qualitativa, para estudo de casos, porém, para o presente trabalho tais indicadores foram 

adaptados a metodologia de Gold, Malhotra e Segars (2001), onde as questões foram 

evidenciadas por questionários, com perguntas fechadas, e das respostas com escala de 

likert, que corresponde de 1 a 5, sendo 1 para discordo completamente da afirmativa, e 5 

para concordo completamente com a afirmativa do questionário. 
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O segundo constructo, representado pelo Quadro 14 foi produzido com o intuito 

de delimitar os procedimentos métricos para o objetivo específico b do presente estudo. 

 

Objetivo 
Específico Variável Sub variáveis 

Operacionalização 
das Variáveis Questão Medidas Autor 

b) Averiguar a 
formação do 

capital intelectual 
nos 

empreendimentos 
objeto de estudo 

Capital 
Intelectual 

Capital 
Humano 

Capacitação 25 

Escala de 
Likert 1 a 

5 (Sendo 1 
para 

Discordo 
totalmente 

com a 
afirmação, 

e 5 
Concordo 
totalmente 

com a 
afirmação) 

Adaptado 
de Bontis 

(1999) 

Cumprimento dos 
Cronogramas 23 
Surgimento de 
Ideias 24 
Satisfação dos 
Colaboradores 26 
Desempenho dos 
Colaboradores 27 
Não Dependência 
de Um Colaborador 
Específico 28 

Capital 
Estrutural 

Custos para 
Realização do 
Serviço ou Produto 39, 40 
Maior 
Rentabilidade de 
Lucro por 
Funcionário 41 
Tempo nos 
Processos 
Organizacionais 42 

Inovação 43 
Acesso a 
Informação 45 
Clima 
organizacional 46 
Eficiência 
Organizacional 44 

Capital 
Relacional 

Satisfação dos 
Clientes 29, 35 
Tempo de 
Resolução de 
Problemas com 
Clientes 30 
Aumento na 
Participação de 
Mercado 31 
Compreensão do 
Público Alvo 
(Necessidades e 
Desejos) 34 

Fornecedor 38 

Fidelização 32, 36 

Marca 37 
Informação Sobre 
Clientes 33 

Quadro 13: Constructo do Objetivo Específico B 
Fonte: Elaboração própria. 
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O Quadro 14 mostra a forma pelo qual o objetivo específico “B” foi investigado. 

Este objetivo tem por princípio a averiguar a formação do capital intelectual nas micros 

e pequenas empresas de objeto de estudo, para o atingimento do mesmo, categorias foram 

delimitadas com base na literatura encontrada, e estas são representadas por: capital 

humano, capital estrutural e Capital Relacional. 

Para a avaliação do capital intelectual das empresas dos discentes do Programa 

Bom Negócio Paraná – Núcleo de Cascavel, serão utilizados os indicadores do modelo 

de Bontis (1999) descritos no tópico 2.2.4.2 da presente dissertação, porém das 38 

questões que compõem o questionário cara mensuração do CI, apenas 22 foram utilizadas 

na presente pesquisa, estas questões foram selecionadas conforme o conteúdo 

programático ofertado pelo PBNP, e que segundo a literatura podem aumentar o CI dos 

empreendimentos dos participantes.. 

Os indicadores do constructo b também serão mensurados via questionário em 

escalas de likert de 1 a 5. Dando continuidade a pesquisa, o Quadro 15 foi preparado com 

o intuito de operacionalizar o objetivo específico c. 

(Continua) 

 

Objetivo 
Específico 

Variável 
Sub 

variáveis 
Operacionalização 

das Variáveis 
Questão Medidas Autor 

c) Identificar a 
associoação da 
aprendizagem 

organizacional e 
do capital 

intelectual na 
competitividade e 

na mortalidade 
empresarial nas 

empresas 
participantes do 
objeto de estudo.  

Competitividade 
Empresarial 

Inovação 
Capacidade em 
Inovar Produtos e 
Serviços 47 

Escala de Likert 
1 a 5 (Sendo 1 
para discordo 

totalmente com 
a afirmação, e 5 

concordo 
totalmente com 

a afirmação) 

Adaptado 
de Gold, 
Malhotra 
e Segars   
(2001)  

Visão e 
Resposta de 

Mercado 

Capacidade em 
Identificar Novas 
Oportunidades no 
Mercado 48 
Capacidade de 
Antecipar-se as 
Oportunidades de 
Mercado para 
Novos Produtos e 
Serviços 50 
Capacidade em 
Comercializar 
Novos Produtos de 
Forma Rápida 51 
Capacidade em 
Reagir de Forma 
Rápida as 
Informações do 
Mercado 55 
Capacidade em 
Responder as 
Demandas de 
Mercado 56, 57 
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Flexibilidade 
a Mudanças 

Capacidade em 
Adaptar-se 
rapidamente as 
mudanças não 
previstas no 
Mercado 52 
Capacidade em 
Adaptar-se 
Rapidamente Suas 
Metas e Objetivos 
Organizacionais 
em Respostas as 
Mudanças do 
Mercado 54 

Gestão 

Processo Produtivo 49 
Capacidade em 
Antecipar-se as 
Surpresas e Crises 
no Mercado 53 

Melhorias nos 
Processos Internos 59 

Redução de 
Retrabalho/Erros 
na Organização 58 

Mortalidade 
Empresarial O que aconteceu 

com o 
empreendimento 
após a capacitação 
do PBNP 3 

Escala de Likert 
1 a 7 aonde o 
empreendedor 
assinalou o que 
houve com seu 
empreendimento 
após a 
capacitação do 
PBNP 

(Conclusão) 
Quadro 14: Constructo do Objetivo Específico C 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O Quadro 15 visa mostrar o constructo “C” construído para atingir o objetivo

específico c da presente pesquisa, a análise da relação entre o capital intelectual e da 

aprendizagem organizacional na competitividade e na mortalidade empresarial dos 

discentes do Programa Bom Negócio Paraná – Turmas de Cascavel. 

Como já abordado nos constructos anteriores, denominados como “a” e “b”, os

mesmos visam mensurar os quesitos de aprendizagem organizacional e do capital 

intelectual, com base nos pressupostos teóricos evidenciados.  

Para o estudo da relação dessas variáveis com a competitividade empresarial, os 

indicadores de efetividade organizacional utilizados por Gold, Malhotra e Segars (2001), 

serão utilizados, vistos que, segundo os mesmos autores, tais quesitos quando bem 

estruturados, acarretam em valorização e aumento da competitividade organizacional, o 

que contribui para a redução das probabilidades de mortalidade empresarial 
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O estudo de Gold, Malhotra e Segars (2001), evidenciado no item 2.3.2 da 

presente dissertação, consiste-se no entendimento de como o conhecimento 

organizacional, contido na aprendizagem organizacional e no capital intelectual, 

contribuem para o aumento da competitividade empresarial, aferidas por meio da 

melhoria do desempenho organizacional em um determinado período de tempo.  

Cada uma destas variáveis da aprendizagem organizacional no trabalho de Gold, 

Malhotra e Segars (2001), são mensuradas por questionários com sete respectivas 

categorias supracitadas, onde os entrevistados se auto avaliaram via escala de likert; no 

qual o pesquisado se pontuou uma nota de 1 a 5, sendo que um seria uma nota tendente a 

não apresentar aquelas características descritas no questionário, e sete em apresentar 

completamente aquelas características; em determinadas situações previstas no 

instrumento de pesquisa. 

Em relação à mortalidade empresarial, uma questão foi elaborada pela presente 

autora, aonde a mesma visou aferir com uma escala de sete pontos, o que aconteceu com 

os empreendimentos dos capacitados após a capitação do PBNP e suas contribuições para 

AO e CI. As respostas poderiam variar entre decidi fechar a minha empresa a percebi que 

meu empreendimento expandiu após o PBNP. Esta questão corresponde ao quesito 3 do 

instrumento de pesquisa. 

 

3.4   PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

A pesquisa documental utiliza os recursos de documentos e todas as informações 

sobre uma determinada organização que podem ser analisados na pesquisa, e que esses 

também forneçam suporte para o atingimento dos objetivos de estudo. Esta pesquisa é 

considerada como uma forma complementar de outras fontes de coletas de dados 

(ROESCH, 1999; GIL, 2009). 

A pesquisa survey, utilizada em estudos quantitativos, é utilizada geralmente para 

obtenção de dados ou informações sobre determinada população, para isto, podem ser 

utilizados questionários ou guias de entrevista. Esta tipologia de pesquisa é recomendada 

aos pesquisadores que visam descrever de maneira quantitativa uma população, por 

intermédio de um instrumento pré-definido (FREITAS; OLIVEIRA; SACCOL; 

MOSCAROLA, 2000). 
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Ambos os procedimentos serão adotados na presente pesquisa. Em pesquisa 

documental, informações pertencentes aos discentes, em relação ao seu perfil, serão 

analisados por meio de sua ficha de inscrição. Em relação ao questionário, o mesmo foi 

composto por meio dos constructos a, b e c descritos nos Quadros 13, 14 e 15 conforme 

modelos de Steil (2002), Bontis (1999) e Gold, Malhotra e Segars (2001), o mesmo está 

disponibilizado no Apêndice A do presente trabalho. 

Para validação do questionário, primeiramente foi feito um pré-teste em novembro 

de 2015, onde 8 participantes do PBNP se disponibilizaram a respondê-lo. Neste pré-teste 

ficou evidenciado duas questões que tinham ambiguidade de interpretação e as mesmas 

foram corrigidas. 

Com o instrumento de pesquisa pronto e testado, a população de pesquisa foi 

identificada, a mesma será exposta na Tabela 5, que na qual evidencia os formandos 

capacitados pelo PBNP em Cascavel, segundo banco de dados online SIGEOR do 

programa. A Tabela 5 indica a população da pesquisa. 

 

 
Tabela 5: População da Pesquisa 

Município 
Total de Capacitados por 
Município 

Turmas Formadas por 
Município 

Cafelândia 176 3 
Capitão Leônidas Marques 31 1 
Cascavel 326 10 
Catanduvas 43 2 
Céu Azul 15 1 
Guaraniaçu 60 1 
Ibema 25 1 
Palotina 23 1 
Santa Tereza do Oeste 71 1 
Toledo 33 2 
Três Barras do Paraná 38 1 
Ubiratã 15 1 
Total 856 25 

Fonte: A Autores (2016) 
 

Por não haver diferenças no plano de ensino, material didático, estrutura física, e 

nenhum outro critério considerável que possa ter vindo com a diversidade do produto 

ofertado pelo PBNP, a capacitação, população de todos os anos foram somadas para o 

cálculo de amostragem. 

Amostra é um subconjunto pequeno da população, esta amostra é uma projeção 

de todos os elementos da população e deve ser calcula de maneira estatística com uma 
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margem de erro tolerável. A amostra é recomendada aos pesquisadores que buscam 

identificar certas características de uma população (STEVENSON, 1982). 

Para a determinação do tamanho da amostra, a fórmula recomendada por 

Sampieri, Collado e Lucio. (2006) foi utilizada. Sendo ela: 

  

n= Z².p(1-p).N / e² (N-1) + Z².p (1-p)   (1) 

 

Sendo que as variáveis da formula são: 

n = tamanho da amostra 

z = grau de confiança (1,96) 

p = probabilidade de sucesso (0,5) 

N = tamanho da população 

e = margem de erro tolerável (0,05) 

 

O grau de confiança do presente estudo adotada foi de 1,96, a probabilidade de 

sucesso estimado empregado no seguinte cálculo será de 0,5, e a margem de erro tolerável 

será de 0,05, ou seja, apenas 5%. 

Portanto, com base nos cálculos de amostragem, de uma população de 856 

formados no período de maio de 2012 a julho de 2015, para a presente pesquisa, o 

questionário foi enviado para uma amostra de 266 discentes, formados pelo PBNP em 

Cascavel, destes 164 alunos responderam, o que corresponde a um índice de retorno de 

62%. 

A coleta de dados da amostra foi realizada de forma aleatória na população, isto 

é, sorteios pela função randômica do software excel foram realizados na população total 

dos discentes formados pelo Programa Bom Negócio Paraná em Cascavel tabulados no 

banco de dados Sigeor. Posteriormente os candidatos a respondente receberam os 

questionários de maneira impressa ou online em dezembro de 2015. 

 

3.5   PROCEDIMENTOS E ANÁLISE DE DADOS 

Após a coleta de dado, os itens do constructo a, b, c foram mensurados por meio 

do questionário aplicado, posteriormente a sua tabulação, que acorreu em janeiro de 2016, 
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os constructos foram testados, foram estimadas as suas correlações, e ainda foram testadas 

suas relações com a competitividade e mortalidade empresarial, conforme adaptação da 

proposição de Steil (2002), Bontis (1999) e Gold, Malhotra e Segars (2001).  

Para o teste das relações das variáveis, primeiramente uma metodologia mais 

robusta, proposta por Wold (1966), o Partial Least Square – PLS, foi adota pela presente 

pesquisa. O método PLS é responsável pela decomposição de uma vasta matriz de dados, 

que relaciona uma ou mais respostas instrumentais a propriedade de interesse, com isto 

esta metodologia válida ou não o modelo proposto pela Figura 9.  

Como os testes PLS necessitam de uma precisão numérica, e vastos cálculos com 

algoritmos para sua efetivação, o software SMARTPLS foi utilizado, onde todos os 

procedimentos estatísticos serão rodados por meio do software já evidenciado, sendo 

estes: verificação das variáveis latentes e suas correlações, análise dos índices de correção 

das variáveis latentes e eliminação dos índices inferiores a 0,6, teste de confiabilidade 

composta, alpha de cronbach, variância média extraída, validade discriminante do 

modelo, e teste das hipóteses. Esta análise de dados seguiu os procedimentos adotados 

por Dal Vesco, Popik e Beuren (2012). 

3.6   LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

A pesquisa foi limitada nos âmbitos teóricos, metodológicos e empíricos. 

No que tange a teoria, a pesquisa se limitou as variáveis para mensuração da 

aprendizagem organizacional de Steil (2002), visto que a teoria, encontra-se em formação 

neste quesito, por não haver uma teoria consolidada, conforme análise literária realizada, 

o presente estudo sobre com esta limitação teórica, o mesmo ocorreu para a mensuração 

da competitividade por meio de ativos intangíveis, o caso da presente pesquisa, e que não 

havia teoria base para o mesmo, adaptando-se então o modelo proposto por Gold, 

Malhotra e Segars de desempenho como indicador para competitividade. Em relação ao 

capital intelectual, não houveram limitações, visto a quantidade de modelos disponíveis. 

Em relação a restrição metodológica refere-se ao viés dos respondentes, a falta de 

algumas turmas registradas no banco de dados SIGEOR, utilizado para coleta de dados 

da população, a diferenciação dos documentos online e físicos quanto ao número de 

capacitados. Foi considerado então somente aqueles registrados no sistema. 
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Quanto a limitação empírica destaca-se a distância das empresas capacitadas, por 

isto delimitou-se somente aquelas atendidas pelo núcleo de Cascavel. 
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4   CONTEXTO DO PROJETO  

 

O Programa Bom Negócio Paraná – PBNP foi elaborado na capital do estado do 

Paraná, Curitiba, em 2005. No ano de 2011 foi expandido por todo o território estadual. 

O PBNP, objetiva induzir o desenvolvimento socioeconômico local através de 

capacitação e consultorias aos micro e pequenos empresários paranaenses. Para que seja 

possível a realização do mesmo, foi realizada uma parceria entre: Secretaria da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior – SETI, Agência de Fomento Paraná, Associações 

Comerciais, Banco Fomento, Salas do Empresário, Universidades Estaduais do Paraná, e 

todos os municípios paranaenses interessados (DUTRA et al., 2013, PAIZ et al., 2013, 

SANTOS; ROJO, 2015). 

Para que o programa esteja presente em todo o Paraná, segundo a Secretaria da 

Ciência Tecnologia e Ensino Superior – SETI (2015), o PBNP foi dividido em 14 campus, 

sediado por sete universidades estaduais, sendo elas: 

a) Universidade Estadual do Centro-Oeste: campus de Guarapuava e Irati; 

b) Universidade Estadual de Londrina: único campus; 

c) Universidade Estadual de Maringá: único campus; 

d) Universidade Estadual do Norte do Paraná: único campus; 

e) Universidade Estadual do Paraná: campus de Apucarana, Campo Mourão, 

Paranaguá e Paranavaí; 

f) Universidade Estadual do Oeste do Paraná: campus de Cascavel, Francisco 

Beltrão, Foz do Iguaçu e Marechal Candido Rondon e 

g) Universidade Estadual de Ponta Grossa: único campus. 

 

O PBNP núcleo de Cascavel foi lançado em 24 de maio de 2012, por intermédio 

de uma parceria entre Agência Fomento, Banco Empreendedor, Governo de Estado e 

Universidade do Oeste do Paraná – Unioeste, campus de Cascavel (EMPRESA FÁCIL, 

2012).  

O curso de capacitação ofertado é o mesmo, independentemente do ofertante, e o 

mesmo aborda em 66 horas/aulas as melhores práticas em gestão empresarial divididas 
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em seis áreas, sendo estas: empreendedorismo e projeto de vida, gestão de negócios, 

gestão comercial, gestão de finanças, gestão de pessoas e gestão estratégica. 

Segundo Dutra et al. (2013), os conteúdos de gestão são divididos por módulos, 

compreendidos nos seguintes conteúdos programáticos: 

a) Gestão de negócios: importância de empreender; importância da capacitação para 

empreender; empreendedorismo e inovação; empreendedorismo e 

sustentabilidade; tipologias de negócio; identificação de mercado e público alvo; 

competitividade empresarial; planejamento estratégico, missão, visão, valores e 

plano de negócios; 

b) Gestão comercial: fundamentos do marketing; objetivo e funções do marketing; 

abrangência do marketing; mudanças no mercado; diferença entre consumidores 

e clientes; definições de compra e vendas; plano de marketing, segmentação, 

posicionamento, produto, preço, praça e promoção; vendas de qualidade; 

processos de venda, planejamento, abordagem, apresentação, solução e 

fechamento; e diferenciais em vendas. 

c) Gestão de finanças: finanças pessoais e empresariais; saúde financeira; 

planejamento financeiro pessoal e familiar; gerenciamento de investimentos e 

gastos; os riscos do crédito fácil e controle financeiro. 

d) Gestão de pessoas: cargos e salários; conhecendo a necessidade da empresa; 

definição do perfil ideal a vaga; recrutamento e seleção de pessoas; recrutamento 

interno e externo; treinamento; técnicas para desenvolvimento de pessoas; 

retenção de pessoas; avaliação de desempenho; como dar o feedback; gestão de 

conflitos; comunicação assertiva; liderança e técnicas para manter um bom 

ambiente de trabalho. 

e) Gestão estratégica: ciclo PDCA; como lidar com o hábito; proatividade; gestão de 

tempo; benchmarking; matriz de produto e mercado; 5S, descarte, organização, 

limpeza, higiene e saúde e autodisciplina; e tipologias de feiras. 

 

Sob responsabilidade do núcleo de Cascavel, estão 25 municípios que se localizam 

em seu entorno em um raio de até 100km, sendo estes municípios: Altamira do Paraná, 

Anahy, Assis Chateaubriand, Braganey, Cafelândia, Campina da Lagoa, Campo Bonito, 

Cascavel, Catanduvas, Corbélia, Diamante do Sul, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Iracema 

do Oeste, Jesuítas, Lindoeste, Nova Aurora, Palotina, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, 

São Pedro do Iguaçu, Toledo, Tupãssi, Ubiratã. Conforme necessidade de demanda, 
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disponibilidade dos consultores e em casos autorizados pela SETI, municípios além desta 

listagem podem ser atendidos (SETI, 2015).  
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5   ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

O presente tópico visa apresentar os resultados obtidos com a presente pesquisa. 

5.1   PERFIL DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA BOM NEGÓCIO PARANÁ 

O total de capacitados pelo Programa Bom Negócio Paraná pelo núcleo da 

Unioeste de Cascavel, registrados no banco de dados online totalizaram 856 alunos. Esses 

dados serão expostos de maneira detalhada na Tabela 6. 

 

Tabela 6: Alunos Capacitados pelo Núcleo de Cascavel 

  
Total de Capacitados por 

Município 
Cafelândia 176 
Capitão Leônidas Marques 31 
Cascavel 326 
Catanduvas 43 
Céu Azul 15 
Guaraniaçu 60 
Ibema 25 
Palotina 23 
Santa Tereza do Oeste 71 
Toledo 33 
Três Barras do Paraná 38 
Ubiratã 15 
Total 856 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme Tabela 6, pode-se destacar que das doze cidades formadas pelo núcleo 

da Unioeste de Cascavel, os municípios que obtiveram maior número de capacitados, 

conforme censo realizado no banco de dados digital do PBNP, foram Cascavel e 

Cafelândia com 326 (38%) e 176 (20,5%) capacitados, respectivamente. Ainda em 

relação à Tabela 6, ressalta-se que apenas quatro municípios formaram mais de uma 

turma, sendo estas: Cascavel, Cafelândia, Catanduvas e Toledo. As demais cidades, que 

totalizam 8 municípios, cerca de 66% formaram apenas uma turma em cada. 

Os empreendedores, público alvo do Programa Bom Negócio Paraná, são 

considerados a força motriz do desenvolvimento e progresso da nação, os mesmos 

também podem ser considerados os fatores chaves para a geração de riquezas a nível 
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nacional, visto que 98% das empresas nacionais são responsáveis pela inovação de 

produtos e serviços, e geração de empregos (FILION, 1999; SEBRAE, 2013).  

Por este motivo, salienta-se a importância; segundo os preceitos de Dolabela 

(1999), Magalhães e Carzino (2002), Paulo e Rossi (2003), e Mai (2006) de se estudar o 

perfil do empreendedor e dos capacitados pelo programa. Segundo os autores 

supracitados, o perfil dos empresários pode variar de acordo com sua localidade, e 

conhecer suas características é de suma importância para melhor dar assistência aos 

mesmos, seja por medidas governamentais de apoio, bem como o curso proposto pelo 

PBNP. 

Com base no conhecimento socioeconômico destes empreendedores, ou futuros 

empreendedores, o plano pedagógico proposto pode ser revisto, e as 

tecnologias/metodologias de ensino podem ser adequadas de acordo com o perfil 

encontrado na pesquisa (MAGALHÃES; CARZINO, 2002). Por este motivo, a seguir, 

serão expostos o levantamento das informações, e as análises do censo socioeconômico 

dos formados do PBNP – núcleo de Cascavel, realizados conforme os dados 

disponibilizados no banco digital do programa. 

Dando início a apresentação e análise dos dados socioeconômicos, a Tabela 7 

apresenta o gênero dos participantes do PBNP. 

 
Tabela 7: Sexo dos Participantes do PBNP 

 Feminino Masculino Não respondeu Total 
Cafelândia 102 74 0 176 

Capitão Leônidas 
Marques 18 12 

 
 

1 

 
 

31 
Cascavel 171 152 3 326 
Catanduvas 31 11 1 43 
Céu Azul 9 6 0 15 
Guaraniaçu 34 26 0 60 
Ibema 14 11 0 25 
Palotina 10 12 1 23 

Santa Tereza do 
Oeste 45 26 

 
 

0 71 
Toledo 15 18 0 33 
Três Barras do 
Paraná 23 15 

 
0 38 

Ubiratã 10 5 0 15 
Total 482 368 6 856 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A Tabela 7 apresenta o número de capacitados dos sexos feminino e masculino de 

cada cidade que promoveu o curso PBNP. Constatou-se que, do total dos formandos 
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registrados no banco de dados digital do PBNP, a maior parte deste censo são mulheres, 

totalizando 482 (56,7%) capacitados, e os homens, em sua minoria, somaram 368 (43,3%) 

do total de 850 capacitados, 6 respondentes preferiram não informar o seu sexo.  

O curso PBNP foi ofertado em 12 cidades da região metropolitana de Cascavel, 

no qual, em 10 cidades o número de capacitados do sexo feminino superou o número de 

capacitados do sexo masculino, deste modo, somente em 2 municípios, Palotina e Toledo, 

obtiveram a maioria dos alunos que concluíram o curso do sexo masculino.  

Em relação ainda às cidades em que a maioria dos capacitados pertenciam ao sexo 

feminino, em 3 desses 10 municípios, o número de capacitados do sexo feminino superou 

o valor de 60% do total de capacitados, representando, assim, uma grande maioria de 

mulheres que demonstraram interesse nas áreas de conhecimento em gestão empresarial. 

Dentre estas cidades, cita-se Catanduvas com 72%, Santa Tereza do Oeste 63% e Ubiratã 

67%, de capacitados do sexo feminino.  

Pode-se inferir a partir da divergência do número de capacitados total de cada sexo 

e do número de capacitados de cada sexo de cada cidade individualmente, que as mulheres 

no oeste do Paraná dentro do período analisado, apresentaram maior consciência da 

importância da capacitação no crescimento profissional e empresarial, pois não apenas 

houve mais capacitados do sexo feminino no total da amostra, mas também na maioria 

das cidades as quais foram ofertadas o curso PBNP. 

Tais dados levantados na Tabela 7 são diferentes de uma pesquisa realizada no 

instituto SEBRAE (2014), onde a mesma constatou que o perfil dos proprietários de 

empresas no Brasil é: 52% referentes aos empresários do sexo masculino, e 48% do sexo 

feminino; 58% destes possuem a faixa etária entre 30 a 49 anos, sendo a maior 

concentração entre 30 a 39 anos; em relação ao grau de instrução, 52% possuem o ensino 

médio completo, e 38% são formados em curso superior ou mais. Contudo, essa pesquisa, 

corrobora com os preceitos de Dolabela (1999), onde o autor salientava em suas pesquisas 

e obras que, o empreendedor deve ser estudado a nível local, visto que, seu perfil pode 

variar de acordo com o ambiente o qual está inserido. 

Seguindo no delineamento do perfil socioeconômico dos capacitados pelo PBNP 

na região de Cascavel, a Tabela 8 apresenta os dados em relação à faixa etária dos 

participantes. 
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Tabela 8: Idade dos Participantes do PBNP

  
Até 19
anos 

20 a 29
anos 

30 a 39
anos 

40 a 49
anos 

50 a 59
anos 

60 anos
ou mais 

Não
respondeu Total 

Cafelândia 1 27 42 62 26 7 11 176 
Capitão 
Leônidas 
Marques 3  7 9 6 3  0 3 

 
31 

Cascavel 2 52 95 84 55 16 22 326 
Catanduvas 2 15 10 9 5  0 2 43 
Céu Azul  0 1 1 9 1 2 1 15 
Guaraniaçu 2 14 17 16 7 4  0 60 
Ibema 4 3 4 11 2 1  0 25 
Palotina  0 3 8 6 4  0 2 23 
Santa 
Tereza do 
Oeste 1 14 22 16 12 4 2 71 
Toledo  0 7 6 8 9 1 2 33 
Três Barras 
do Paraná 3 12 8 8 5 1 1 38 
Ubiratã 1 5 5 2 2  0 0 15 

Total 19 160 227 237 131 36 46 856 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme pesquisa feita no banco de dados digital do PBNP, a Tabela 8 mostra a 

faixa etária que apresenta o maior número de capacitados, que foi a de 40 a 49 anos com 

237 (27,6%) alunos formados, seguido da faixa etária de 30 a 39 anos, totalizando em 

227 (26,5%) capacitados.  

Apesar de estarem presentes em algumas turmas das capacitações ofertadas, os 

alunos com 19 anos ou menos representaram o menor grupo dentre as faixas etárias 

analisadas com apenas 19 alunos formados, o que corresponde a 2,2% do total do censo 

realizado no banco de dados. 

Com base nas idades informadas destes respondentes é possível inferir que não 

apenas empresários ou funcionários utilizaram o curso para ampliarem seus 

conhecimentos nas áreas da gestão organizacional, mas também, jovens de até 19 anos 

que demostraram interesse no curso mesmo ainda não possuindo seu próprio negócio. 

Este dado pode ser interpretado como positivo, visto que Santiago Jr (2004) 

salienta que a capacitação e o conhecimento são o alicerce para o combate à mortalidade 

empresarial, e que estes futuros empreendedores estão buscando conhecimento antes 

mesmo da abertura de suas empresas. Esta capacitação, de acordo com as diretrizes 

propostas pelo PBNP, pode dar suporte em conhecimentos de gestão, e em problemáticas 

que o futuro empresário possivelmente encontrará, estando por este motivo, mais 

preparado para o mercado no futuro. 
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O perfil geral dos capacitados no curso do PBNP no oeste do Paraná, abrange 

majoritariamente três faixas etárias: de 20 a 29 anos com 18,7%, de 30 a 39 anos com 

26,5%, e de 40 a 49 anos com 27,7%.  

A cidade de Toledo apresenta um perfil que é distinto do padrão censo analisado, 

nesse município a maioria dos capacitados possuem entre 50 e 59 anos. Outros munícipios 

também foram caracterizados por seus empresários capacitados serem mais maduros, na 

faixa de 40 a 49 anos, estes foram: Cafelândia, Céu Azul e Ibema.  Diferentemente, as 

cidades de Catanduvas, Três Barras do Paraná e Ubiratã, também apresentam um perfil 

distinto do padrão investigado, onde a maioria dos capacitados são de jovens entre 20 e 

29 anos.  

Tais dados encontrados neste censo, entram em consenso com os do Sebrae 

(2014), onde o mesmo também encontrou que a maioria dos empreendedores brasileiros 

estão na faixa etária de 30 a 49 anos de idade. 

Seguindo na delimitação do perfil dos empresários e dos futuros empresários da 

região de Cascavel, a Tabela 9 revela o estado civil dos mesmos. 

 

Tabela 9: Estado Civil dos Participantes do PBNP - Núcleo de Cascavel 

  
Casado / União 
Estável 

Separado / 
Divorciado Solteiro Viúvo 

Não 
respondeu 

 
Total 

Cafelândia 132 11 30 1 2 176 
Capitão 
Leônidas 
Marques 18  0 11  0 

 
 

2 

 
 

31 
Cascavel 196 33 82 5 10 326 
Catanduvas 28 3 11 1 0 43 
Céu Azul 11 2 2 0 0 15 
Guaraniaçu 30 3 26 1 0 60 
Ibema 13 3 9 0  0 25 
Palotina 18 1 4 0 0 23 

Santa Tereza 
do Oeste 47 6 14 0 

 
 

4 71 
Toledo 25 1 6 1 0 33 
Três Barras 
do Paraná 24 1 12 0 

 
1 38 

Ubiratã 8 2 5 0 0 15 
Total 550 66 212 9 19  856 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Verifica-se na Tabela 9 os estados civis dos alunos capacitados no curso PBNP no 

oeste do Paraná. Nota-se que a maioria do capacitados, 550 (64,2%), se encontram 

casados ou em união estável. Seguido de 212 (24,7%) capacitados que se declararam 
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solteiros, e apenas 66 (7,7%) capacitados separados ou divorciados. A minoria dos 

capacitados relataram ser viúvos, estado civil que corresponde a 9 alunos capacitados 

(1%) de um total de 856 alunos capacitados, 19 (2,21%) pessoas não informaram seu 

estado civil.  

O perfil das cidades que participaram do PBNP no oeste no Paraná, no quesito 

estado civil, apresenta-se de forma regular, ainda conforme Tabela 9 percebe-se o estado 

civil mais comum entre os municípios, esses declararam-se serem casados ou possuírem 

uma união estável. A cidade, proporcionalmente, com maior número percentual de 

capacitados pertencentes a esse estado civil foi Palotina com 78,3%, cerca de 18 alunos. 

O município de Toledo também se destacou por capacitar, proporcionalmente, o segundo 

maior número de capacitados casados ou em união estável, com 25 (75,7%) alunos 

capacitados.  

Tais dados, dispostos na Tabela 9 novamente entram de acordo com o perfil 

empreendedor segundo Sebrae (2014), 52% segundo média nacional, onde a maioria são 

casadas, porém na região metropolitana de Cascavel esse índice é ainda maior, 64%. A 

Tabela 10, refere-se ao próximo dado socioeconômico investigado, o grau de instrução.
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A Tabela 10 mostra que os participantes do Programa Bom Negócio Paraná do 

núcleo de Cascavel, em sua maioria possuem o grau de instrução de ensino médio 

completo, cerca de 28% do total, seguido de 14% que concluíram o ensino superior. Tais 

dados se mantêm de maneira padrão nos municípios onde a capacitação foi ofertada, com 

exceção do município de Catanduvas, no qual, o número de concluintes que possuem 

ensino superior completo e ensino fundamental completo é igual.  

De maneira proporcional ao total de cada turma formada, os municípios onde seus 

alunos eram mais capacitados, com a pós-graduação concluída eram: Palotina, Toledo e 

Catanduvas. No mesmo sentido, os municípios cujos empresários possuíam o menor 

número de pessoas com o menor grau de instrução, ensino fundamental incompleto são: 

Cafelândia, Guaraniaçu e Três Barras do Paraná. 

Em geral, se considerado somente os respondentes conforme Tabela 10 os 

participantes do censo compõem o seguinte perfil: 36% possuem o ensino superior 

completo, 42% possuem o ensino médio completo, e 22% não possuem o ensino médio 

completo. 

O grau de instrução dos empresários e dos futuros empresários da presente 

pesquisa, são diferentes do censo realizado com os empresários pelo instituto Sebrae 

(2014), visto que a nível nacional, 52% possuem o ensino médio completo e 38% 

possuem o nível superior completo, e apenas 12% não possuem o ensino médio completo. 

Com isso, pode-se concluir que o nível de instrução dos empresários da região 

metropolitana de Cascavel é inferior à média nacional. Dando continuidade ao perfil 

socioeconômico dos participantes da capacitação, a Tabela 11apresenta a ocupação dos 

mesmos. 
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A Tabela 11 apresenta a classificação profissional informada pelos capacitados 

dos municípios pelo núcleo de Cascavel do PBNP. Verifica-se com base nas informações 

fornecidas pelo banco de dados digital do PBNP, que houve um predomínio de 

capacitados que declararam serem proprietários de empresa formal, número que 

corresponde a 45,2% dos 856 capacitados. Outro grupo com expressividade entre a 

classificação profissional foram os 168 (19,6%) capacitados que informaram serem 

funcionários de carteira de trabalho assinada. 

Considerando os 856 capacitados registrados no banco de dados digital, a cidade 

de Cascavel foi a que mais capacitou empresários (proprietários de empresa formal), 

número equivalente a 20% do total de capacitados, ou seja, 171 alunos. Outro aspecto 

relevante a ser considerado na Tabela 11 é que, se desconsiderar os 73 formandos que 

não responderam esta questão, e as somando com os que se declararam proprietários de 

empresa formal e informal, constata-se que 53% dos capacitados são empresários e que 

os 47% restante referem-se a futuros empresários ou aqueles que possuem vontade de 

empreender. Esses dados podem ser considerados como positivos, visto que Santiago Jr. 

(2004) salienta a importância da capacitação empresarial antes mesmo de se abrir o 

empreendimento, já que, se conhecendo melhor as técnicas administrativas os ricos de 

insucesso são reduzidos.  

Grande parte dos municípios capacitados apresentou um perfil de alunos que são 

proprietários de empresa formal. Os municípios de Catanduvas e Ubiratã destoam desta 

maioria, visto que estas duas cidades, denotam o predomínio de funcionários com carteira 

de trabalho assinada, contribuindo com 19 (44,1%) e 7 (46,6%) do total de capacitados, 

respectivamente.  

Além disso, pode-se notar ainda na Tabela 11, alguns números expressivos, fruto 

do censo realizado por meio do banco de dados do PBNP. Como, por exemplo, o 

município de Cafelândia, proporcionalmente ao seu total de capacitados, foi o município 

que mais capacitou autônomos, 34 (19,3%) alunos. O município de Santa Tereza do 

Oeste, não foi apenas um dos municípios que mais capacitou estagiários, mas como 

também, foi o segundo núcleo que mais capacitou empresários em relação ao total de 

capacitados pelo PBNP.  

Ainda em relação ao perfil socioeconômico dos formados pela capacitação do 

PBNP, a seguir, segue a Tabela 12 referente a seus ganhos financeiros. 
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Tabela 12: Renda dos Participantes do PBNP 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
Observa-se na Tabela 12 o número de salários mínimos que os alunos capacitados 

por cada núcleo do PBNP ganham mensamente no desenvolvimento de suas profissões. 

Os municípios capacitados PBNP do núcleo da UNIOESTE de Cascavel, em termos de 

renda, apresentam um perfil comum. Verifica-se que 48,9% dos 856 capacitados 

registrados no banco de dados digital, ganham mensalmente entre 1 a 3 salários mínimos. 

O município de Céu azul e Três Barras do Paraná possuem os maiores índices em relação 

aos alunos formados que possuem renda entre 1 a 3 salários, apresentando, 

respectivamente, 66,7% e 65,7% de capacitados com esta faixa salarial do total de 

capacitados de cada município.  

Em seguida, a faixa salarial que mais obteve capacitados foi entre 4 e 6 salários, 

o total de 253 capacitados que declararam ao PBNP possuir um salário nesta faixa 

corresponde a 29,5%. Enquanto apenas 5,95% dos capacitados possuem uma renda entre 

7 e 10 salários.  

Sob uma perspectiva matemática, a cidade de Cafelândia apresentou o menor 

número de capacitados que possuem uma renda menor que um salário. Por outro lado, o 

núcleo de Três Barras do Paraná apresentou maior índice de capacitados com menor de 

um salário por mês, atingindo a 7,9% dos capacitados totais deste núcleo dentro do 

período analisado. 

  
Menos de 
1 salário 

Entre 1 e 3 
salários 

Entre 4 e 
6 salários 

Entre 7 e 
10 salários 

Acima de 
10 salários 

Não 
respondeu 

 
Total 

Cafelândia 3 83 58 10 5 17 176 
Capitão 
Leônidas 
Marques 1 16 5 1  0 

 
 

8 

 
 

31 
Cascavel 10 150 100 27 4 35 326 
Catanduvas 1 22 12 5 3 0 43 
Céu Azul 1 10 3  0  0 1 15 
Guaraniaçu 4 29 14 4  0 9 60 
Ibema 1 14 5 1  0 4 25 
Palotina  0 11 11  0 1 0 23 
Santa 
Tereza do 
Oeste 2 37 23 1 2 

 
 

6 71 
Toledo  0 14 13 1  0 5 33 
Três 
Barras do 
Paraná 3 25 6  0  0 

 
 

4 38 
Ubiratã  0 8 3 1  0 3 15 
Total 26 419 253 51 15 92 856 
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Ainda analisando a Tabela 12, pode-se constatar as cidades que possuem o maior 

número de capacitados com renda maior que dez salários. Desta forma, observa-se que 

Cafelândia foi o município que mais capacitou indivíduos com renda mensal maior que 

dez salários, ao todo 5 capacitados o qual equivale a 2,8% dos 176 capacitados por esse 

município.  

Em um comparativo com a média dos empresários da pesquisa realizada pelo 

Sebrae (2015), a média salarial do empreendedores e futuros empreendedores é superior 

à média nacional, visto que a predominância na região dos mesmos possuírem renda de 

acordo com a classe média, já a predominância nacional são os de baixa renda. 

Em seguida, a Tabela 13, se refere ainda à renda dos participantes do PBNP, mas 

nesta vez em uma investigação se há renda complementar ao empreendimento. 

 

 
Tabela 13: Renda Complementar dos Participantes do PBNP 

  Sim Não Não respondeu Total 
Cafelândia 26 56 7 89 

Capitão Leônidas 
Marques 

2 6 4 12 

Cascavel 34 132 14 180 

Catanduvas 5 1   6 

Céu Azul 2 10 1 13 

Guaraniaçu 9 17 1 27 

Ibema 1 2   3 

Palotina 7 7 2 16 

Santa Tereza do 
Oeste 

14 11 3 28 

Toledo 9 6 2 17 

Três Barras do 
Paraná 

1 13 4 18 

Ubiratã 1 2   3 

Total 111 263 38 412 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A Tabela 13 contempla o número de empresários de cada munícipio do oeste do 

Paraná participantes do PBNP que apresentam renda complementar, ou seja, outra fonte 

de renda mensal além daquela obtida através de serviços ou produtos oferecidos por sua 

própria empresa. 
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Observa-se que do total de 856 capacitados registrados no PBNP, 412 (48,1%) 

capacitados são proprietários de empresa formal ou informal. A minoria de empresários, 

26,9%, informou que possui outra fonte de renda. Parte dos capacitados não responderam, 

número que corresponde a 9,2% dos 412 empresários. Em contrapartida, verifica-se que 

a maioria dos empresários capacitados pelos municípios do núcleo de Cascavel, 63,8%, 

não possui renda complementar. Sua única fonte de renda é aquela gerada pelo seu 

empreendimento. 

Infere-se, deste fato, que há grande dependência destes participantes ao seu 

empreendimento, pois 64% dos capacitados, possui como única fonte de renda em seu 

próprio negócio. Com isto, ressalta-se a importância da capacitação do PBNP, visto que, 

segundo Souza (2006), a mortalidade empresarial diminui quando o gestor se capacita 

nas áreas de gestão e empreendedorismo, considera-se, segundo o autor já citado, que 

esse treinamento é vital para a sobrevivência e sucesso empresarial. 

A seguir, a Tabela 14, apresenta a área de atuação das empresas em que atuam os 

capacitados do PBNP no núcleo de Cascavel. 

 

Tabela 14: Área de Atuação dos Participantes do PBNP 

  Agropecuária Comércio Governo Indústria Serviço 
Não 
respondeu 

 
Total 

Cafelândia 5 64 10 8 66 23 176 
Capitão 
Leônidas 
Marques  0 7  0 8 8 

 
 

9 

 
 

31 

Cascavel 5 125 6 39 107 
 

44 
326 

Catanduvas 3 18 6 3 10 3 43 
Céu Azul  0 7  0 2 6 0 15 
Guaraniaçu 5 24 2 8 11 10 60 
Ibema 2 8 1 2 2 10 25 
Palotina  0 8  0 1 13 1 23 

Santa Tereza 
do Oeste 2 24 7 15 14 

 
 

9 71 
Toledo 1 6 2 2 17 5 33 
Três Barras 
do Paraná 0 20 1 3 11 

 
3 38 

Ubiratã 1 9 2  0 1  2 15 
Total 24 320 37 91 266 119 856 

 Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A Tabela 14 evidencia em quais áreas de atividade profissional em que os 

capacitados registrados no banco de dados do PBNP atuam. Verifica-se que a maioria dos 

capacitados atuam nas áreas comerciais e de prestação de serviço, cada área, 
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respectivamente, totalizou 320 (37,4%) e 266 (31%) alunos capacitados, o qual 

representam 586 alunos capacitados, ou seja, 68% do total de alunos capacitados pelo 

PBNP do senso realizado, de acordo com banco de dados digital. Esses dados entram em 

consenso com a pesquisa realizada pelo Instituto Sebrae (2015), onde o mesmo salienta 

que o setor de serviços e comércio representam cerca de 70% das atividades realizadas 

pelos empreendedores, porém, na pesquisa do Sebrae, o setor de serviços possuía maior 

participação, no caso da presente pesquisa, o setor que possui maior atuação é o de 

comércio.  

O setor da indústria entre as cinco áreas de atuação profissional, foi a terceira com 

maior número de capacitados nesta área, contribuindo com 10,6% do total. Seguindo este 

ranking, servidores públicos e profissionais afins somaram 37 capacitados e a quinta 

maior área econômica, agropecuária, com apenas 24 alunos capacitados.  

Em relação às áreas econômicas que apresentaram as maiores concentrações de 

profissionais, a cidade que mais capacitou comerciante foi Cascavel, com 125 alunos que 

corresponde a 38,3% dos 326 capacitados nesse município. Considerando ainda o número 

total de profissionais capacitados por cada núcleo, o município de Três Barras do Paraná 

capacitou o maior número de comerciantes, de maneira proporcional. Entre os 

profissionais que prestam serviço, novamente em termos de números, o núcleo de 

Cascavel capacitou mais profissionais prestadores de serviço no oeste do Paraná. No 

entanto, o núcleo do PBNP em Palotina, em relação ao total de capacitados por este 

município, capacitou o maior número de profissionais que corresponde a 56,5%. 

A cidade de Cascavel capacitou 39 (42%) alunos no setor industrial, o qual 

apresenta um total de 91 capacitados atuantes deste setor. Em contrapartida a este alto 

índice de capacitados do setor industrial, Cascavel foi o município que menos capacitou 

alunos da agropecuária. Apenas 1,5% do total de capacitados de Cascavel exercem esta 

atividade econômica. A seguir, a Tabela 15, retrata o porte das empresas dos alunos 

pesquisados. 

 

(Continua) 

 

Tabela 15: Porte das Empresas Participantes do PBNP 

  Micro Pequena Médio Grande 
Não 
responderam 

 
Total 

Cafelândia 79 20 4  0 
 

73 
 

176 
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(Conclusão) 

  Micro Pequena Médio Grande 
Não 
responderam 

 
Total 

Capitão 
Leônidas 
Marques 12 2  0  0 

17 31 

Cascavel 125 28 2 1 170 326 

Catanduvas 8 3 1 2 29 43 

Guaraniaçu 26 7  0  0 27 60 
Ibema 5  0  0  0 20 25 
Palotina 4  0  0  0 19 23 

Santa Tereza 
do Oeste 25 3 1  0 

 
 

42 

 
 

71 
Toledo 17 4 1  0 11 33 

Três Barras do 
Paraná 16 1 4 1 

 
 

16 

 
 

38 

Ubiratã 2 1 1  0 11 15 

Total 327 69 14 4 442 856 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A Tabela 15 mostra quantos capacitados registrados no banco de dados online do 

PBNP são proprietários de empresas, as quais são classificadas com os seguintes portes: 

micro, pequena, médio e grande empresa. Pode-se verificar que a maioria dos alunos, 442 

capacitados, não informou o porte de sua empresa. Desse fato, infere-se que, devido a um 

grande número de capacitados não possuírem a sua própria empresa, 365 capacitados de 

acordo com a Tabela 11 (de ocupações), e estarem relacionados à outras ocupações, esses 

capacitados, consequentemente, não informaram o porte da empresa, resultando em 

51,1% de não respondentes. 

A maioria dos alunos, 79%, informaram ao banco de dados digital do PBNP, 

independentemente se são empresários de microempresas. Seguido de 16,7% de alunos 

que declararam ser de pequeno porte da empresa, 3,4% dos capacitados informaram que 

o porte da empresa é médio, e por último, 4 alunos (0,97%) informaram que a empresa a 

qual estão envolvidos apresenta porte grande. 

Segundo a média nacional declarada pelo IBPT (2013), o percentual de 

microempreendedores é de 63%, já as pequenas empresas em 11%, tais dados revelam 

que os empresários capacitados, de maneira geral, são de menor porte que os da mediana 

nacional. 
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Dando sequência ao detalhamento dos empreendimentos dos capacitados do 

PBNP, a Tabela 16 representa o tempo de funcionamento de cada empreendimento em 

relação a seu município.  
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A Tabela 16 exibe o tempo de funcionamento de empreendimentos dos 

capacitados de cada município que compõe o núcleo de Cascavel. Verifica-se que um 

número expressivo de capacitados, 57,7% do total de capacitados registrados no banco 

de dados online do PBNP, não respondeu o tempo de funcionamento de sua empresa. 

Considerando que o curso ofertado pelo PBNP possui os empresários como público alvo, 

porém, aberto à população em geral, infere-se que este alto índice de não respondentes é 

devido que mais da metade dos capacitados não são empresários.  

Desconsiderando o número de capacitados que não informaram o tempo de 

funcionamento de empresa, pode-se observar que a maioria dos respondentes possuem 

empresas de até 6 meses de funcionamento, número que corresponde a 23% dos 

capacitados. No período de 6 meses a 2 anos do tempo de funcionamento de empresa, o 

índice de capacitados que apresentam empresas nesta faixa de tempo de funcionamento 

mantêm-se alto, entre 20% e 23% de capacitados. Este índice reduz-se no período de 3 a 

5 anos de funcionamento de empresa para 3%. Entretanto, a quantidade de capacitados 

envolvidos profissionalmente com empresas no tempo de funcionamento de até 10 anos 

e acima de 10 anos eleva-se novamente para 18,3% e 16,2% o número de capacitados, 

respectivamente. 

Diferentemente do perfil encontrado pelo IBPT (2013), o perfil dos capacitados 

pelo PBNP é em sua maioria um público com empresas recém-nascidas, porém, a maioria 

das empresas em média nacional é de 5 a 9 anos de existência. Com esse dado, novamente 

infere-se que jovens empresários estão em busca de capacitação visando um melhor 

posicionamento no mercado em que iniciam. 

Em relação aos empreendimentos dos participantes, a Tabela 17 mostra o número 

de colaboradores das empresas dos capacitados. 

(Continua) 

 

Tabela 17: Número de Colaboradores dos Empreendimentos Participantes do PBNP 

Nº de Colaboradores  Até 1 Até 5 Até 10 Acima de 10 
Nenhum Não 

respondeu 
Total 

Cafelândia 26 19 6 1 13 65 176 
Capitão Leônidas 
Marques  0  0 2  0 

 
8 

 
21 

 
31 

Cascavel 23 22 6 3 30 242 326 
Catanduvas 3 1 4 3 0 30 43 
Céu Azul 3 1  0  0 11 0 15 
Guaraniaçu 2 7 4 1 3 43 60 
Ibema 1 2  0  0 0 22 25 
Palotina  0  0  0  0 0 23 23 
Santa Tereza do 
Oeste 10 7 2 2 

 
2 

 
48 71 
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(Conclusão) 

Toledo 2 6 2  0 3 20 33 
Três Barras do 
Paraná 3 4  0 3 

 
10 

 
18 38 

Ubiratã   1 1 0  0 13 15 
Total 73 70 27 13 80 545 856 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A Tabela 17 mostra o número de colaboradores que os capacitados registrados no 

banco de dados online do PBNP possuem nas empresas as quais estão envolvidos 

profissionalmente. Pode-se observar que a maioria dos alunos capacitados pelo PBNP 

não possuem nenhum colaborador. Estes 80 capacitados respondentes que não possuem 

colaboradores correspondem a 9,3% dos 856 capacitados. O índice de capacitados que 

possuem apenas 1 colaborador também apresentou-se alto, 8,5% do total de alunos 

registrados, assim como o índice de capacitados que possuem até 5 colaboradores, valor 

equivalente a 8,1%. Índices inferiores como 3,1% e 1,5% podem ser observados, e são 

pertinentes aos capacitados que possuem até 10 e acima de 10 colaboradores, 

respectivamente. 

Novamente, observa-se que a grande maioria de capacitados, cerca de 64%, não 

informaram a participação de colaboradores nas empresas que estão inseridos, esse índice 

está relacionado, mas não de maneira exclusiva, aos capacitados que não são 

empreendedores. 

De acordo com o Sebrae (2013), 60% dos empreendimentos no Brasil não 

possuem colaboradores, realidade bem diferente da encontrada da presente pesquisa, visto 

que, desconsiderando os não respondentes, 74% dos empresários disseram possuir um ou 

mais colaboradores. Com base nessa informação, pode-se inferir a importância destes 

empreendedores para a geração de emprego na região metropolitana de Cascavel. 

5.2   EQUAÇÕES ESTRUTURAIS – PLS 

O PLS – mínimo quadrado parcial (Partial Least Square – PLS), refere-se à uma 

metodologia de modelagem matemática, foi criada pelo professor de estatística Herman 

Wold, da Universidade de Uppsala, em 1966. Esta metodologia ganhou gosto pelas áreas 

de ciências sociais na última década, visto que o PLS é indicado por sua competência em 

modelagem de regressões com múltiplas variáveis e respostas, por não apresentar 
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problemas de multicolinearidade, e por produzir índices de covariância (CHIN, 1998; 

MORELLATO, 2010). 

Devido aos fatores supracitados, a técnica PLS foi considerada apropriada ao 

presente estudo, onde os constructos foram construídos por: 

a) aprendizagem organizacional: constituído por pessoas, cultura organizacional, 

treinamento, contexto empresarial e institucionalização do novo 

conhecimento, conforme Steil (2002); 

b) capital intelectual: composto por capital humano, capital estrutural e capital 

relacional, visto por Bontis (1997); 

c) competitividade conforme indicadores de Gold, Malhotra e Segars. (2001). 

 

Ainda, foi acrescentado a este modelo a variável mortalidade empresarial, 

mensurada por uma escala de Likert de sete pontos onde o respondente afirmava: fechei 

a minha empresa, decidi não abrir uma empresa, percebi que minha empresa retraiu, 

decidi abrir uma empresa, fiz apenas a capacitação para aperfeiçoamento, decidi 

formalizar minha empresa, percebi que minha empresa expandiu. 

De maneira geral, o modelo foi composto por 5 constructos para Aprendizagem 

Organizacional, 3 constructos para Capital Intelectual, 1 constructo para Competitividade 

Organizacional e 1 constructo para Mortalidade empresarial, o que resultou em 9 

interações, mensuradas por 60 indicadores. 

Para validação dos constructos, foi realizada a análise fatorial dos indicadores, 

onde foi evidenciado a correlação das variáveis latentes, executado pelo software 

SmartPLS, e foram aceitos apenas os indicadores cujos índices fossem superiores a 0,6. 

Hair et al. (2005) recomendam que os valores aceitos para validação dos constructos 

sejam superiores a 0,7, porém Sellitto e Ribeiro (2004) já salientavam que índices de 0,6 

não comprometem as investigações, visto que tais valores estão próximos aos aceitáveis. 

Por esse motivo, foram excluídos apenas dois indicadores do modelo, sendo um para 

aprendizagem organizacional em treinamentos, e outro para capital intelectual em capital 

humano. 

Após o teste dos indicadores, o modelo de mensuração da competitividade 

organizacional, promovida pelo capital humano e pela aprendizagem organizacional, que 

influencia de forma negativa a mortalidade empresarial, será avaliado primeiramente pela 

confiabilidade e pela validade convergente. A Tabela 18 apresenta os resultados da 

pesquisa para os testes de confiabilidade e validade convergente. 
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Tabela 18: Testes de Confiabilidade e Validade Convergente 

  
Confiabilidade 
Composta 

Coeficiente Alpha 
de Cronbach 

Variância 
Média Extraída 
(AVE) 

Competitividade 0.955 0.948 0.619 

Contexto 0.899 0.865 0.598 

Cultura 0.873 0.826 0.534 

Estrutural 0.920 0.900 0.592 

Humano 0.870 0.812 0.574 

Institucionalização 0.908 0.879 0.623 

Mortalidade 1.000 1.000 1.000 

Pessoas 1.000 1.000 1.000 

Relacionamento 0.917 0.899 0.527 

Treinamento 0.781 0.440 0.641 
Fonte: Dados da pesquisa. 

O coeficiente do Alpha de Cronbach refere-se ao nível de confiabilidade das 

variáveis latentes, sendo que este índice pode variar de 0 a 1,0, e que quanto mais próximo 

a 1, menor será a probabilidade de erro, e maior será a confiabilidade do instrumento de 

pesquisa (HAIR Jr et al. 2005). Com base neste preceito, todos os indicadores, com 

exceção do “Análise das Necessidades de Treinamento”, foram atendidos. 

Em relação à confiabilidade interna do instrumento, mensurada pela análise 

estatística de confiabilidade composta, todos os resultados, se for arredondado o indicador 

“Análise das Necessidades de Treinamento” para 0,8, são considerados adequados,

segundo Chenhall et al. (2011). 

A variância média extraída, que se refere à qualidade de mensuração, deve ser 

superior a 0,5 (HAIR Jr et al. 2005; OLIVEIRA, 2010). Neste quesito, todos os 

indicadores do presente estudo estão acima do limite mínimo aceitável. 

Dando sequência ao modelo de mensuração para a capacitação dos efeitos 

provocados pelo Programa Bom Negócio Paraná, será analisada a validade discriminante 

do modelo, conforme Tabela 19 a seguir. 
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Com base na Tabela 19, percebe-se que todas as variáveis, exceto o constructo 

Capital Relacional, avaliam seus objetivos de maneira eficaz, visto que segundo Fornel e 

Larcker (1981), a raiz quadrada referente à variância média extraída é superior que 

variáveis e suas correlações. 

Dando sequência a análise de dados, a Tabela 20 representa a análise das hipóteses 

da presente pesquisa. 

 

Tabela 20: Análise das Hipóteses 

  
Original 
Sample T Statistics P Values Validação 

H5 – Competitividade -> Mortalidade -0.309 5.743 0.000 Aceita 

H1d – Contexto -> Competitividade 0.090 0.918 0.359 Rejeitada 

H2d – Contexto -> Mortalidade 0.028 0.848 0.397 Rejeitada 

H1b – Cultura -> Competitividade 0.062 0.802 0.423 Rejeitada 

H2b – Cultura -> Mortalidade 0.019 0.803 0.422 Rejeitada 

H3b – Estrutural -> Competitividade 0.408 4.363 0.000 Aceita 

H4b – Estrutural -> Mortalidade 0.126 3.629 0.000 Rejeitada 

H3a – Humano -> Competitividade 0.263 2.608 0.009 Aceita 

H4a – Humano -> Mortalidade 0.081 2.319 0.021 Rejeitada 

H1e – Institucionalização -> Competitividade -0.005 0.057 0.954 Rejeitada 

H2e – Institucionalização -> Mortalidade -0.001 0.056 0.955 Rejeitada 

H1a –Pessoas -> Competitividade -0.151 2.221 0.027 Rejeitada 

H2a –Pessoas -> Mortalidade -0.047 2.040 0.042 Aceita 

H3c – Relacionamento -> Competitividade 0.241 2.309 0.021 Aceita 

H4c – Relacionamento -> Mortalidade 0.074 1.957 0.051 Rejeitada 

H1c – Treinamento -> Competitividade -0.017 0.196 0.845 Rejeitada 

H2c – Treinamento -> Mortalidade -0.005 0.190 0.849 Rejeitada 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A Tabela 20 evidencia-se os resultados das hipóteses de pesquisa. Primeiro a 

hipótese H1, para investigar o efeito positivo da aprendizagem organizacional na 

competitividade empresarial, foi segregada em H1a, H1b, H1c, H1d, H1e, onde foram 

testados os quesitos pessoas, cultura, treinamento, contexto e institucionalização do novo 

conhecimento, que compõem a aprendizagem organizacional, segundo Steil (2002), e 

suas colaborações para a competitividade empresarial.  

De forma unânime, neste quesito, H1, as hipóteses foram rejeitadas. Esse 

resultado condiz com os preceitos de Nonaka e Takeuchi (1997), Narasimha (2000) e 

Steil (2002). Os autores salientam que as capacidades pessoais, a cultura organizacional, 

os treinamentos e capacitações que os empreendimentos buscam, bem como o contexto 
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em que se encontra a organização, e como ocorre a institucionalização dos novos 

conhecimentos obtidos e aplicados nos processos organizacionais, quando trabalhados e 

administrados em conjuntos, e não de maneira isolada, pela gestão estratégica 

organizacional promove a aprendizagem organizacional, esta que, por consequência, 

aumenta a competitividade empresarial. Senge (1999) ainda salienta que a aprendizagem 

organizacional pode ser vista como um sistema, onde multivariáveis a compõem, e que 

por esse motivo, não se pode avaliar de maneira isolada aspectos organizacionais, e que 

nesse sentido, um diagnóstico de todos os fatores que compõem a AO devem ser 

mensurados de maneira conjunta. 

Em um novo teste onde a H1 não foi segregada, a hipótese se confirma com o P 

valor abaixo de 0,01, o que confirma os autores supracitados. 

Em relação à hipótese H2: a aprendizagem organizacional tem uma contribuição 

negativa com a mortalidade empresarial, para a validação da mesma, essa também foi 

segregada em cinco hipotéses, sendo estas H2a, H2b, H2c, H2d, H2e, conforme os 

mesmos indicadores de H1, só que desta vez, relacionados de maneira negativa à 

mortalidade. 

Das cinco hipóteses segregadas para H2, apenas uma foi aceita, a de pessoas, 

sendo esta: as competências individuais influenciam de maneira negativa à mortalidade 

empresarial. Ou seja, a organização depende das competências individuais para sua 

longevidade, tal fato entra em concenso com os argumentos de vastos autores encontrados 

na literatura, como: Choshiran (1981), Barrow (1993), Birley e Niktari (1996), Cleverly 

(2002), Dornelas (2005), Filardi (2006), e Ercolin (2013), onde esses autores evidenciam 

em suas pesquisas que o fator chave para a longevidade empresarial está relacionado às 

competências individuais aplicadas no empreendimento. 

As quatro hipósteses, a de cultura, treinamento, contexto e institucionalização do 

novo conhecimento, apresentaram resultados não significantes para mortalidade. Ruas 

(2005) e Jesus (2010) salientam que a mortalidade empresarial ocorre pela má 

administração de todos dos processos empresariais como um todo, ou seja, a má gestão 

de todo um composto empresarial, que compõem a aprendizagem organizacional, o que 

resulta na ineficiência organizacional. 

Após as análises das hipóteses relacionadas à aprendizagem organizacional, as 

hipóteses do capital intelectual foram verificadas. 

Em relação a H3: o capital intelectual influencia de maneira positiva a 

competitividade empresarial. A mesma também foi segregada para melhor ajustamento 
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do modelo em: capital humano, capital estrutural e Capital Relacional, H3a, H3b e H3c, 

respectivamente, todas foram aceitas. Esses achados são condizentes com as teorias de 

Abdullah e Sofian (2012), Argote, (1999), Bontis (1998), Bontis et al. (2000), Bontis et 

al. (2002),  Brooking, (1997), Cordeiro (2011), Edvinsson e Malone (1999), Fuller e 

Farringtons (2001), Kayo (2002), Knight (1999), Luthy (1998), Marion (2001), Rummler 

e Brache (2012), Santiago Jr. (2004), Senge (1990), Stefano et al. (2014), Stewart (1998), 

Takeuchi e Nonaka (2008), e Vieira e Petri (2014). 

Na hipótese H4 e a influência do capital intelectual para a mortalidade 

empresarial, a mesma também foi segregada conforme H3, porém, nesta relação todas 

foram rejeitadas, com tais dados podese inferir que embora o capital intelectual, quando 

investido ou bem administrado de maneira segregada em capital humano, capital 

estrutural, e capital de relacional produzam vantagem competitiva, segundo Rummler e 

Brache (2012), Brooking (1997), Bontis (1998), Argote (1999), Edivinsson e Malone 

(1999), Knight (1999), Bontis et al (2000), Fuller e Farringtons (2001), Kayo (2002), 

Cordeiro, (2011), Abdullah e Sofian (2012), entretanto, o mesmo não é eficiente para 

evitar a mortalidade empresarial, para isto, os três aspectos do capital intelectual devem 

ser investidos e bem geridos, segundo preceitos de Itami e Roehl (1987), Crawford 

(1994), Edivinsson e Malone (1999), Paiva (1999), Sveiby, (2000), Rigby (2000). 

Por fim, a hipótese H5 salienta a interação da competitividade empresarial com a 

mortalidade empresarial, conforme pesquisa realizada, foi aceita, ou seja, as vantagens 

competitivas sendo estas: inovação, visão e resposta de mercado, flexibilidade a 

mudanças e gestão eficaz, segundo Gold, Malhotra e Segars (2000), contribuem sim, de 

maneira efetiva para a redução da mortalidade empresarial.  

Esses dados confortados com as respostas da terceira questão do questionário se 

confirmam, visto que apenas dois respondentes alegaram que fecharam suas portas após 

a capacitação do PBNP, ou seja, apenas 1% da amostra obtida pela presente pesquisa 

sofreu com a mortalidade empresarial, com isto, infere-se a acertividade do PBNP de 

Cascavel, visto que a média de mortalidade do Paraná é de quase 60% nos primeiros anos 

(CRC, 2013). 
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6   TIPO DE INTERVENÇÃO E MECANISMOS ADOTADOS 

A intervenção prática do presente trabalho se fundamentou na metodologia de 

Bontis (1998, 2010), aonde o autor verificava os índices estatísticos em desacordo com a 

teoria, e assim praticava recomendações ao empreendimento estudado. 

Nesta dissertação, o mesmo foi realizado, foram fundamentas recomendações para o 

Programa Bom Negócio Paraná – Núcleo de Cascavel, em relação aos índices, conforme 

literatura, julgados inadequados, e as proposições foram feitas somente nestes quesitos, 

que são: índices inadequados para aprendizagem organizacional em reflexão quanto aos 

processos empresariais, em relação ao capital intelectual quanto a dependência do 

empreendimento ao conhecimento de um único colaborador, e a falta de similaridade do 

capital estrutural com os demais capitais do capital intelectual. 

O capítulo a seguir abordará as recomendações propostas embasadas na teoria de 

base do presente estudo. 
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7   CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA 

Dos 60 indicadores utilizados para a mensuração da aprendizagem organizacional 

e do capital intelectual nos discentes do Programa Bom Negócio Paraná, do núcleo de 

Cascavel, e a contribuição das capacitações realizadas pelo mesmo na competitividade e 

mortalidade empresarial, somente duas variáveis latentes não atenderam aos índices 

indicados por Sellito e Ribeiro (2004). 

A primeira variável latente refere-se à aprendizagem organizacional, questão 7 do 

instrumento de pesquisa, onde este questionamento indagava aos respondentes se após a 

capacitação do PBNP, se esses passaram a avaliar mais as problemáticas empresariais. 

Então, como sugestão ao conteúdo programático ofertado pelo PBNP seria enfatizar a 

importância desta reflexão para o aumento da aprendizagem organizacional, o que, por 

consequência, contribuirá para o aumento da vantagem competitiva do empreendimento. 

O índice desta variável latente contribuiu para o único índice insuficiente no quesito alpha 

de Cronbat. 

Para Steil (2002) todo empreendimento deve identificar e refletir sobre os 

problemas encontrados no dia a dia da organização, visto que, estes gargalos podem 

interferir no resultado final dos seus produtos e serviços, o que reduz as vantagens 

competitivas para o empreendimento. Leight et al. (2000), salientam ainda que esta 

reflexão auxilia na tomada de decisão para a busca de capacitação, onde nesta análise da 

necessidade de treinamentos é realizado uma ordem prioritária dos hiatos a serem 

resolvidos de acordo com o impacto dos mesmos no atingimento dos objetivos 

organizacionais. 

Outra variável latente com índices irregulares, segundo literatura, foi a questão 28 

do instrumento de pesquisa, que visava questionar ao respondente sua dependência a um 

único funcionário.  

Matos e Lopes (2008) salientam que todo empreendimento necessita fazer uma 

boa gestão do conhecimento organizacional, para assim transformá-lo em vantagem 

competitiva empresarial. De maneira amplamente difundida por Terra (2005), Stefano et 

al. (2014), Stewart (1998), Silva et al. (2008), Matos e Lopes, (2008), Sveiby (1998), 

Drucker (1999) e Quinn et al. (1997), o conhecimento não pode ficar retido em um único 

colaborador, o mesmo deve ser compartilhado entre a equipe e institucionalizado a nível 



164 
 

organizacional, para que assim as melhores práticas sejam escolhidas, e os processos 

sejam revistos, melhorando assim, sua efetividade empresarial. 

Por este motivo, em relação ao capital intelectual, recomenda-se a capacitação do 

PBNP enfatizar aos alunos a importância da gestão do conhecimento e como fazê-la de 

maneira eficaz. 

Por fim, em relação às inconformidades encontradas, evidencia-se a validade 

discriminante no quesito “Capital Relacional” relacionado com “Capital Humano” e

“Capital Estrutural”, esta falta de interação das variáveis, que deveriam estar

correlacionadas, segundo literatura de Itami e Roehl (1987), Crawford (1994), Edivinsson 

e Malone (1999), Paiva (1999), Sveiby, (2000), Rigby (2000).  

Com esse resultado se pode inferir a falta de entendimento dos capacitados em 

como um capital intelectual pode auxiliar ou suportar o outro. Por esse motivo, também 

é recomendado ao conteúdo programático abordado pelo PBNP tentar relacionar, de 

maneira mais eficaz os tópicos abordados em capital humano, capital estrutural e capital 

relacional. E principalmente, a contribuição do capital relacional para o capital estrutural 

e humano. 

Para maior clareza das recomendações em relação ao conteúdo ofertado pelo 

PBNP para o aumento do capital intelectual e da aprendizagem organizacional, o Quadro 

16 foi construído para maior exposição de aonde as temáticas julgadas frágeis pela 

pesquisa, e que poderiam ser enfatizadas na capacitação. 

(Continua) 
 

Módulo Conteúdo Ofertado Sugestões 
Gestão de 
Negócios 

Importância de empreender; 
Importância da capacitação para 
empreender; Empreendedorismo e 
inovação;  
Empreendedorismo e 
sustentabilidade;   
Tipologias de negócio; 
Identificação de mercado e público 
alvo; Competitividade empresarial; 
Planejamento estratégico; 
Missão, visão, valores 
empresariais; 
Plano de negócios. 
 

De acordo com Steil (2002) todo 
empreendimento deve em seu planejamento, 
fazer a reflexão sobre os seus processos e buscar 
melhorias para os mesmos. É por isto, que 
recomenda-se que sejam explorados com maior 
profundidade no item Planejamento Estratégico 
a importância do diagnóstico empresarial, 
principalmente no que tange a avaliação das 
problemáticas encontradas no cotidiano, o 
impacto das mesmas para o desenvolvimento da 
organização, e por fim, como estes problemas 
poderiam ser sanados para que não se repitam em 
eventos futuros. 
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(Conclusão) 
 

Módulo Conteúdo Ofertado Sugestões 
Gestão 
Comercial 

Fundamentos do marketing; 
Objetivo e funções do marketing; 
Abrangência do marketing; 
Mudanças no mercado;  
Diferença entre consumidores e 
clientes; 
Definições de compra e vendas; 
Plano de marketing; 
Segmentação e posicionamento de 
mercado; 
Produto, preço, praça e promoção; 
Vendas de qualidade;  
Processos de venda, planejamento, 
abordagem, apresentação, solução e 
fechamento;  
Diferenciais em vendas. 

Ainda de acordo com Steil (2002), salienta-se a 
importância da reflexão sobre processos 
realizados no empreendimento, desta forma, 
recomenda-se ao módulo de gestão comercial 
maior ênfase ao processo de vendas, visto que o 
mesmo deve exigir plena reflexão dos 
empresários par possíveis mudanças e melhoria 
contínua, é de suma importância salientar ao
empresário quais os benefícios destas reflexões, 
como por exemplo evitar o retrabalho, ou percas 
financeiras. Ainda em relação ao módulo de 
gestão comercial, recomenda-se que o mesmo 
saliente a importância do setor comercial para a 
empresa como um todo, e seu impacto nos 
demais departamentos, principalmente em 
recursos humanos e gestão de negócios, o que 
ficou evidente na pesquisa realizado a falta de 
assimilação do setor com estas unidades. 

Gestão 
Financeira 

Finanças pessoais e empresariais; 
Saúde financeira;  
Planejamento financeiro pessoal e 
familiar;  
Gerenciamento de investimentos e 
gastos;  
Os riscos do crédito fácil; 
Controle financeiro. 

Recomenda-se enfatizar neste módulo, os 
preceitos de Gold, Malhortra e Segars (2001), 
aonde o mesmo salienta que a falta de reflexão 
sobre as rotinas empresariais pode gerar um 
aumento dos custos para o empreendimento, a 
inserção deste conteúdo deve ser pensada visto 
que tais itens podem refletir no aumento da 
longevidade e competitividade empresarial. 

Gestão de 
Pessoas 

Cargos e salários;  
Conhecendo a necessidade da 
empresa;  
Definição do perfil ideal a vaga; 
Recrutamento e seleção de pessoas;  
Recrutamento interno e externo; 
treinamento;  
Técnicas para desenvolvimento de 
pessoas; 
Retenção de pessoas;  
Avaliação de desempenho; 
Como dar o feedback e gestão de 
conflitos;  
Comunicação assertiva;  
Liderança e técnicas para manter um 
bom ambiente de trabalho. 

Neste módulo, ficou salientado de acordo com a 
pesquisa realizada que o mesmo tem uma 
fragilidade considerável quanto as temáticas de 
descrição de cargos e salários, visto que a 
maioria dos respondentes evidenciaram sua 
dependência em relação a um único funcionário 
devido ao conhecimento que o mesmo possui. 
Tal dependência não ocorreria se houvessem
uma boa gestão do conhecimento (Stefano et al., 
2008), por isto recomenda-se ênfase no tópico 
supracitado, e ainda criar um módulo ou tópico 
para enfatizar a importância da gestão da gestão 
do conhecimento na organização, visto que o 
conhecimento é o único diferencial competitivo 
apontado por diversos autores citados na 
presente pesquisa, como o caso de Bontis, 
Crossan e Hulland (2002). 

Gestão 
Estratégica 

Ciclo PDCA;  
Como lidar com o hábito; 
Pró atividade;  
Gestão de tempo;  
Benchmarking; 
Matriz de produto e mercado;  
5S, descarte, organização, limpeza, 
higiene e saúde e autodisciplina; 
Tipologias de feiras. 

Por fim, recomenda-se também ao módulo de 
gestão estratégica em que o mesmo enfatize a 
interpelação dos setores empresariais para um 
objetivo final, e também para a reflexão das 
ações cotidianas e diagnóstico das mesmas. Com 
isto deve-se enfatizar a aplicação das ferramentas 
demonstradas durante a capacitação nos 
empreendimentos de cada empresário. 

 

Por fim, salienta-se outra contribuição do presente trabalho, a mesma refere-se a 

descrição do perfil dos participantes visto que o programa ainda não havia delimitado o 
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mesmo. Tal descrição encontra-se no tópico 5.1 da presente dissertação, e a mesma pode 

ser utilizada, segundo Dolabela (1999), Magalhães e Carzino (2002), Mai (2006), para se 

conhecer melhor a quem se está atendendo e adaptar sua metodologia as classes e anseios 

de acordo com o perfil identificado, isto permite ao PBNP elaborar futuramente um plano 

pedagógico com uma metodologia mais específica e voltada a este perfil identificado. 

 

8   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conhecimento contido no capital intelectual e aprendizagem organizacional é o 

verdadeiro diferencial competitivo que gera competitividade empresarial, e leva a 

organização ao sucesso, reduzindo, consequentemente, a probabilidade de mortalidade 

empresarial.  

É neste sentido que o Programa Bom Negócio Paraná visa por meio da capacitação 

empresarial impulsionar o capital intelectual das organizações participantes, com intuito 

de reduzir o índice de mortalidade empresarial no Paraná e estimular a economia. Desta 

forma, o presente estudo teve como objetivo principal identificar a associação da 

aprendizagem organizacional e do capital intelectual na competitividade e na mortalidade 

das empresas participantes do PBNP. 

Devido as mudanças na economia e no mercado e a maior necessidade das 

organizações estarem preparadas para estes desafios, as demandas na área da educação e 

capacitação profissional aumentaram no sentido da necessidade de promover 

treinamentos a população de qualidade, com isso, a efetividade dos mesmos deve ser 

sempre questionada. Entretanto, existe uma escassez na academia de autores que 

relacionam a aprendizagem individual como uma contribuição à organizacional, a sua 

competitividade, e sua influência na mortalidade empresarial, desse modo percebe-se uma 

lacuna teórica e empírica de estudo entre capacitação, aprendizagem individual, sua 

contribuição para a aprendizagem organizacional e para a competitividade empresarial. 

 Diante desta situação, o presente estudo justifica-se pela contribuição por meio 

de um estudo teórico-empírico que verifica a influência da Aprendizagem Organizacional 

e do Capital Intelectual sobre a competitividade empresarial e mortalidade de empresas, 

considerando os aspectos econômicos e sociais subjacentes na mortalidade de empresas, 

de forma a ampliar o aprofundamento do conhecimento científico desta área de estudo. 
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A fim de atingir tal objetivo, primeiramente, foi realizado uma revisão da literatura 

sobre a temática acerca da problemática em questão. Constatou-se restrita existência de 

autores que sob um enfoque teórico-empírico retratasse a relação do capital intelectual, 

aprendizagem organizacional, competitividade e mortalidade empresarial. Os melhores 

modelos de avaliação de construtos que se encaixam no escopo do presente estudo, de 

acordo com a literatura especializada, foi o modelo de mensuração de Aprendizagem 

Organizacional de Steil (2002), o modelo de mensuração de Capital Intelectual de Bontis 

(1997), e o modelo de mensuração de Competitividade Empresarial de Gold, Malhotra e 

Sergars (2001), Malhotra e Segars (2001), portanto, fez-se uso dos três modelos teóricos 

para testar empiricamente a efetividade do PBNP. 

Após a busca de resoluções sobre a problemática na literatura, o presente estudo 

de caráter positivista, abordagem quantitativa e cunho descritivo se baseou em cinco 

hipóteses gerais que foram formuladas para que o estudo, de maneira matemática, pudesse 

testá-las e apoiar a análise dos dados coletados.  

Em relação a esses dados, foi feita a análise dos itens dos seguintes constructos, 

“a”, “b” e “c”, que foram construídos para atingir os objetivos específicos “a”, “b” e “c”.

Foram utilizados os instrumentos adaptados de Steil (2002), de Bontis (1997), e de Gold, 

Malhotra e Segars (2001) para coleta de dados por survey através da aplicação de 

questionários, no qual sob uma escala likert de 1 a 5, dos 856 indivíduos totais da 

população em estudo, o cálculo amostral de Sampieri, Collado e Lucio (2006) revelou a 

necessidade de aplicação dos questionários a 266 indivíduos. Sob os sorteios da função 

randômica do software excel, apenas 164 indivíduos do grupo amostral responderam. 

Como forma complementar das fontes de dados coletados, foi utilizado a pesquisa 

documental.  

Os constructos “a”, ”b” e “c” após a coleta de dados, tiveram seus itens 

mensurados e testados. O teste das relações das variáveis ocorreu pelo método de Partial 

Least Square – PLS, validando o modelo de sistema relacional conforme as hipóteses 

descritas na presente pesquisa. As variáveis latentes, Capital Intelectual, Aprendizagem 

Organizacional, Competitividade e Mortalidade Empresarial, apresentaram um total de 9 

interações que foram mensuradas pelos indicadores propostos por Steil (2002), Bontis 

(1997) e Gold, Malhotra e Segars(2001). Esses indicadores foram validados pela análise 

fatorial, em que dois deles tiveram de ser excluídos do modelo por obterem índices abaixo 

de 0,6.  
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Já o cálculo de confiabilidade Alpha de Cronbach, confirmou a confiabilidade das 

variáveis latentes, exceto da Análise das Necessidades de Treinamento. A qualidade de 

mensuração, definido pela variância da média extraída, demonstrou que todos os 

indicadores estão acima do limite de 0,5. A mensuração do modelo para capacitação dos 

efeitos provocados pelo Programa Bom Negócio Paraná, analisada pela validade 

discriminante do modelo demonstrou que todas as variáveis, exceto Capital Relacional, 

avaliam seus objetivos de maneira eficaz. 

Na análise das hipóteses, a hipótese 1 (H1) foi rejeitada, pois de acordo com a 

literatura, os elementos que compõem a aprendizagem organizacional devem ser 

trabalhados em conjunto na organização a fim de aumentar a competitividade 

empresarial, e não de maneira isolada. Como é composta por multivariáveis não se pode 

aplicá-las individualmente na organização esperando que os seus elementos isoladamente 

gerem vantagem competitiva. Isto foi confirmado ao testar a hipótese 1 com base na 

mesma metodologia, mas de forma a não segregar os elementos que compõem a 

aprendizagem organizacional, o que resultou em aceitar a hipótese geral 1 quando testada 

desta maneira.  

Analisando a H2, apenas foi aceita hipótese de pessoas, o que confirmou a 

necessidade das competências individuais para a longevidade empresarial. Isoladamente, 

as hipóteses de cultura, treinamento, contexto e institucionalização do novo conhecimento 

não mostraram significância. O que evoca a ideia que individualmente estes elementos da 

AO não são capazes de gerar mortalidade empresarial, mas sim, a má gestão de AO como 

um todo pode aumentar a mortalidade empresarial.  

Em relação a H3 e H4, a análise dos elementos do capital intelectual isoladamente 

em relação à competitividade empresarial mostrou que todos os elementos 

individualmente são capazes de gerar vantagem competitiva, por meio de seus processos 

específicos. Já a análise segregada do capital intelectual em relação à mortalidade 

empresarial, resultou na rejeição de todas as sub-hipóteses, o que induz o entendimento 

que essas não apresentam o potencial de levar a empresa ao fracasso se má administradas 

individualmente. Porém, de acordo com alguns autores da literatura especializada, gerar 

vantagem competitiva investindo em apenas um dos elementos do capital intelectual não 

é o suficiente para evitar a mortalidade empresarial. 

Em relação à interação entre a competitividade e a mortalidade (H5), foi aceita a 

hipótese, evidenciando que os componentes de vantagem competitiva apresentam 

potencial em reduzir a mortalidade empresarial.  
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Os resultados da análise das hipóteses se mostram em conformidade com as 

respostas da terceira questão do questionário, visto que apenas dois respondentes 

fecharam suas portas após a capacitação pelo PBNP.  

Desta forma, conclui-se que o presente trabalho conforme as análises das 

hipóteses de H1 a H5, atingiu o seu objetivo geral, de modo a verificar a influência da 

aprendizagem organizacional e do capital intelectual na competitividade e na mortalidade 

das empresas participantes do Programa Bom Negócio Paraná. 

Conforme apresenta a literatura, como intervenção prática, seguiu-se o modelo de 

recomendações de Bontis (1998) e Bontis (2010), em que as principais sugestões ao 

PBNP estão relacionadas em três temáticas, que segundo os resultados obtidos estão 

frágeis, e visto na literatura a importância das mesmas para o aumento da competitividade 

e para redução da mortalidade empresarial, portanto, recomenda-se: enfatizar aos alunos 

a importância das reflexões diárias em relação aos processos empresariais e possíveis 

melhorias; difundir técnicas para gestão do conhecimento de maneira eficaz, para que 

assim, a empresa não fique dependente de um único funcionário; e relacionar as 

dimensões do Capital Relacional para o capital humano e estrutural, para que assim, os 

alunos percebam as contribuições do mesmo para as demais atividades da empresa.  

Outra contribuição do presente trabalho, refere-se ao item 5.1 do mesmo, visto 

que o programa desconhecia o perfil de seus participantes, agora o mesmo possuirá e 

poderá adaptar suas ações pedagógicas conforme as características de seus participantes 

(MAGALHÃES; CARZINO, 2002). 

Por fim, evidencia-se as contribuições do presente trabalho tanto à academia 

quanto para os gestores do Programa Bom Negócio Paraná – Núcleo de Cascavel. De 

maneira geral, o modelo foi validado e, por seus índices estatísticos, considerado 

adequado para a avaliação das dimensões da aprendizagem organizacional e do capital 

intelectual e suas contribuições para a competitividade e mortalidade empresarial, por 

isto, como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se a reaplicação do presente 

modelo só que nas demais unidades do PBNP espalhadas pelo Paraná. Outra sugestão de 

trabalho futuro é a comparação dos resultados obtidos com o presente modelo, nas turmas 

que foram capacitadas de maneira presencial, em relação aos capacitados via modalidade 

a distância.  
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APÊNDICE A 

Caro (a) participante, 
 

Este questionário trata-se de uma pesquisa desenvolvida pela discente Ariane dos 
Santos, no Mestrado Profissional de Administração da Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná, sob a orientação da Professora Dra. Delci Grapegia Dal Vesco. 

Nesta pesquisa pretende-se verificar a formação do capital intelectual e da 
aprendizagem organizacional em seu empreendimento e suas contribuições para a 
competitividade empresarial. Esta pesquisa ainda objetiva aferir as contribuições do 
Programa Bom Negócio Paraná para o seu empreendimento. 

A sua participação será voluntária, os dados coletados serão agrupados e 
analisados de maneira estatística. Iremos preservar o sigilo de todos os participantes. 
 
1 – Fui capacitado pela: 
(   ) Modalidade presencial, na Unioeste ou na Prefeitura; 
(   ) Pela modalidade a distância/EAD. 
 
2 – Quando foi a sua capacitação? 
______________________________________________________________________ 
 
3 – Após a capacitação do Bom Negócio: 
 
(   ) Decidi não abrir uma empresa 
(   ) Decidi abrir uma empresa 
(   ) Decidi formalizar minha empresa 
(   ) Percebi que minha empresa expandiu 
(   ) Percebi que minha empresa retraiu/diminuiu 
(   ) Decidi fechar minha empresa 
(   ) Fiz a capacitação apenas para aperfeiçoamento pessoal/profissional 
 
Outra opção/Justificativa: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
Instruções para resposta do questionário: 
 
O questionário é composto por três blocos, sendo estes: 1 Aprendizagem Organizacional, 
2 Capital Intelectual e 3 Competitividade Empresarial, os mesmos estarão dispostos a 
seguir, desde já agradeço a sua colaboração! 
 
Nas questões dos blocos do questionário, APONTE QUAL SEU NÍVEL DE 
CONCORDÂNCIA COM AS AFIRMAÇÕES DO QUESTIONÁRIO, considerando a 
escala de 1 a 5, com a seguinte correspondência:  
1 – discordo completamente,  
2 – discordo parcialmente, 
3 – indiferente,  
4 – concordo parcialmente, 
5 – concordo completamente. 
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Bloco 1: Aprendizagem Organizacional 
 
APÓS A CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA BOM NEGÓCIO PARANÁ, percebi 
que... 

  D
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1 - Passei a fazer o planejamento empresarial voltado 
ao longo prazo. 

1 2 3 4 5 

2 - Passei a incentivar mais o compartilhamento de 
conhecimentos. 

1 2 3 4 5 

3 - Passei a incentivar mais a busca pelo 
melhoramento contínuo. 

1 2 3 4 5 

4 - Passei a incentivar mais o trabalho em equipe. 1 2 3 4 5 
5 - Melhorei, a rotina empresarial, com a 
padronização de nossas atividades. 

1 2 3 4 5 

6 - As normas de conduta empresariais passaram a ser 
compartilhadas para   toda equipe. 

1 2 3 4 5 

7- Passei a avaliar mais as problemáticas do dia-a-dia 
empresarial. 

1 2 3 4 5 

8 - Passei a avaliar mais as problemáticas do dia-a-dia 
empresarial, e imaginar quais treinamentos que 
poderiam soluciona-los. 

1 2 3 4 5 

9 - Passei a realizar/incentivar/pedir por mais 
reuniões na empresa, para que assim, possamos 
verificar possíveis melhorias. 

1 2 3 4 5 

10 - Passei a considerar todas as sugestões para 
melhoria de trabalho trazidas pelos demais 
colaboradores. 

1 2 3 4 5 

11 - Passei a encorajar mais equipe que trabalho a 
experimentar novas formas de trabalhar. 

1 2 3 4 5 

12 -Acredito que estou mais preparado para repensar 
decisões e planejamentos de acordo com as demandas 
de mercado. 

1 2 3 4 5 

13 - Avalio que estou mais aberto a escutar os demais 
colaboradores. 

1 2 3 4 5 

14 - Passei a incentivar mais a criatividade aonde 
trabalho. 

1 2 3 4 5 

15 - Percebi uma redução de conflitos negativos na 
empresa. 

1 2 3 4 5 

16 - Como aluno formado, percebo que o curso do 
Bom Negócio estava relacionado com minhas 
atividades realizadas na empresa. 

1 2 3 4 5 
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17 - Como aluno formado, percebo que o curso do
Bom Negócio me proporcionou conhecimentos em
gestão, que implementados, ofereceram melhorias na 
empresa. 

1 2 3 4 5 

18 - Creio que a Capacitação do Bom Negócio 
impactou de maneira positiva a empresa. 

1 2 3 4 5 

19 - Identifiquei formas para melhorar o meu trabalho 
em equipe. 

1 2 3 4 5 

20 - Compartilhei com a minha equipe de trabalho 
ideias que obtive durante o curso. 

1 2 3 4 5 

21 - As ideias que obtive na capacitação do Bom 
Negócio, que compartilhadas entre minha equipe de 
trabalho, foram colocadas em prática pelos 
colaboradores. 

1 2 3 4 5 

22 - As ideias compartilhadas entre minha equipe de 
trabalho foram incorporadas como procedimentos 
padrões na rotina empresarial. 

1 2 3 4 5 

 
 
Bloco 2: Capital Intelectual 
APÓS A CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA BOM NEGÓCIO PARANÁ, percebi 
que... 
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23 - Houve um melhor cumprimento quanto ao prazo 
limite das tarefas demandadas. 

1 2 3 4 5 

24 - Considero que estou mais inovador, originando, 
constantemente, novas ideias. 

1 2 3 4 5 

25 - Passei a apoiar mais os colaboradores/meus 
colegas de trabalho em sua valorização profissional, 
e sempre que considero necessário, realizo 
capacitações aos colaboradores. 

1 2 3 4 5 

26 - De maneira geral, percebo que os funcionários de 
minha equipe estão mais satisfeitos. 

1 2 3 4 5 

27 - De maneira geral, percebo que os funcionários, 
que trabalham comigo, desempenham as suas tarefas
com a máxima de suas capacidades. 

1 2 3 4 5 

28 - Percebo que se determinados funcionários, 
subitamente, deixassem a empresa, NÃO estaríamos 
em grandes problemas. 

1 2 3 4 5 

29 - Uma pesquisa com nossos clientes indicaria que 
eles, de maneira geral, estão mais satisfeitos com 
nossa empresa. 

1 2 3 4 5 

30 - A empresa, de maneira geral, reduziu seu tempo 
de resolução/resposta as reclamações/problemas dos 
clientes. 

1 2 3 4 5 



186 
 

31- Em relação à empresa, creio que nossa
participação de mercado aumentou, em relação aos 
nossos concorrentes diretos. 

1 2 3 4 5 

32 - No que se refere a novos negócios a empresa se 
tornou preferida pelos clientes, em relação aos nossos 
concorrentes diretos. 

1 2 3 4 5 

33 - A informação recolhida do 
feedback/pesquisa/opinião dos clientes passou a ser 
compartilhada na empresa. 

1 2 3 4 5 

34 - Passei a compreender mais o nosso mercado alvo 
e perfil dos clientes. 

1 2 3 4 5 

35 - Passei a investir mais nos nossos clientes por 
meio de uma procura contínua pela satisfação de suas 
necessidades. 

1 2 3 4 5 

36 - Estou mais confiante, de que, no futuro, os 
clientes irão manter o seu relacionamento comercial 
conosco. 

1 2 3 4 5 

37 - A “marca” da empresa ficou mais reconhecida e
respeitada pelo mercado. 

1 2 3 4 5 

38 - A relação com os fornecedores e parceiros 
comerciais passou a ser mais de confiança e de 
comprometimento. 

1 2 3 4 5 

39 - A empresa passou a apresentar um menor custo 
de produção por produto/serviço. 

1 2 3 4 5 

40 - Passamos a melhorar a relação de custo/benefício 
por produto ou serviço ofertado. 

1 2 3 4 5 

41 - O lucro por funcionário, em média, aumentou. 1 2 3 4 5 
42 - O tempo de produção do produto/serviço 
diminuiu. 

1 2 3 4 5 

43 - Aposto mais no desenvolvimento de novas ideias 
de gestão e no desenvolvimento de novos 
produtos/serviços. 

1 2 3 4 5 

44 - A empresa tornou-se mais eficiente, de maneira 
geral. 

1 2 3 4 5 

45 - Passei a investir em sistema de 
informação/softwares empresariais. 

1 2 3 4 5 

46 - A atmosfera e cultura organizacional tornaram-
se mais confortáveis e compreensivas. 

1 2 3 4 5 

 

Bloco 3: Competitividade Empresarial 
 
APÓS A CAPACITAÇÃO DO PROGRAMA BOM NEGÓCIO PARANÁ, percebi 
que minha empresa (ou a empresa aonde trabalho) melhorou a sua capacidade de... 
 



187 
 

  

D
is

co
rd

o 
C

om
pl

et
am

en
te

 

D
is

co
rd

o 
P

ar
ci

al
m

en
te

 

In
di

fe
re

nt
e 

C
on

co
rd

o 
P

ar
ci

al
m

en
te

 

C
on

co
rd

o 
C

om
pl

et
am

en
te

 

47 - Inovar seus produtos/serviços. 1 2 3 4 5 
48 - Identificar novas oportunidades de negócios. 1 2 3 4 5 
49 - Coordenar melhor seu processo produtivo. 1 2 3 4 5 
50 - Antecipar as oportunidades de mercado 
potenciais para novos produtos/serviços. 

1 2 3 4 5 

51 - Comercializar rapidamente inovações. 1 2 3 4 5 
52 - Adaptar-se prontamente às mudanças não 
imprevistas. 

1 2 3 4 5 

53 - Antecipar-se à surpresas e crises. 1 2 3 4 5 
54 - Adaptar-se prontamente as metas e objetivos 
empresariais em relação as demandas da indústria e 
mercado. 

1 2 3 4 5 

55 - Diminuir seu tempo de resposta ao mercado. 1 2 3 4 5 
56 - Reagir prontamente às novas informações sobre 
o setor ou mercado. 

1 2 3 4 5 

57 - Corresponder melhor as novas demandas de 
mercado. 

1 2 3 4 5 

58 - Evitar o retrabalho (por erros ou má execução). 1 2 3 4 5 
59 - Administrar melhor seus processos 
internos/rotinas empresariais. 

1 2 3 4 5 

 

Comentários/sugestões/reclamações: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

OBRIGADA POR SUA CONTRIBUIÇÃO!!!! 
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